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INTRODUÇÃO

A vida e a história de qualquer país começam com o conhecimento  da história cultural do seu povo. Assim é para quem investiga os problemas complexos da jovem nação angolana, que está, na atualidade, perante o seu maior desafio como país independente. São muitas as questões enfrentadas, entre elas a de estabilizar a economia, pacificar os espíritos marcados por mais de trinta anos de guerra civil, encontrar os rumos da democracia norteada pelas reformas sociais para diminuir o estado de pobreza absoluta que tem assolado todo o país, melhorar suas péssimas condições sanitárias e ambientais.

Entre todas as dificuldades a maior delas está em instituir  um ponto final na situação político-militar do país. Sem capacidade para resolução destas variáveis estruturais, o povo angolano segue a sua trajetória histórica marcada por longos retrocessos e pouquíssimos avanços na sua afirmação como nação soberana. 

A presente dissertação teve origem no trabalho que realizamos naquele país, como voluntário das Nações Unidas, durante os anos 1995 a 1997. Angola encontra-se atualmente com péssimos índices sanitários, conseqüência dos longos conflitos bélicos ocorridos no país. Para melhorar esses índices foi desenhado o Projeto de Reabilitação Urbana e Ambiental de Lobito e Benguela, com o objetivo de dar estrutura sanitária e ambiental às duas cidades que, em função do Porto de Lobito, desempenham papel importante de corredor de exportação para os países vizinhos e toda a porção central de Angola.

Financiado por: Banco Mundial, Agência Sueca de Desenvolvimento, Agência Norueguesa de Desenvolvimento e Governo Angolano, o Projeto saiu do papel trabalhando com comunidades e beneficiando os mais carentes da Província de Benguela.

Nosso objetivo nesta dissertação foi descrever e analisar o projeto, uma vez que ele apresenta aspectos inovadores: financia diretamente as ações do poder local e da comunidade sem interferência do Governo Central; privilegia tecnologias e ações de baixo custo; forma recursos humanos nas comunidades locais. 

Uma avaliação de seus resultados pareceu-nos importante para identificar seu potencial de reprodução em outras regiões africanas.

Para melhor entendimento do projeto, consideramos necessário descrever primeiramente o contexto histórico, geográfico e sócio econômico em que ele se desenvolve. Desse modo, no Capítulo 1 dissertamos sobre a história de Angola; no Capítulo 2  foi analisado o Contexto Sócio-Econômico daquela nação.

No Capítulo 3 descrevemos as principais características da Província de Benguela e sua problemática sanitária e ambiental.

No Capítulo 4 analisamos em detalhe o Projeto de Reabilitação Urbana e Ambiental de Lobito e Benguela.

Nas Considerações Finais discutimos os impactos positivos do Projeto na saúde ambiental e populacional de Lobito e Benguela, bem como as potencialidades de atuação de Poder Local.

CAPÍTULO  1 - CONTEXTO HISTÓRICO

 A FORMAÇÃO TERRITORIAL  E A DIVERSIDADE ÉTNICA NA CONQUISTA COLONIAL

“Terra Gigante/terra Grande Gigante/De Queimadas sem fim/terra Quente de mulatas/D’um Bronze-chocolate/É de negras Que Remexem/Ao som do Batuque/Nas noites Quentes de Luar”. (Rasgado,1996:11)

A República de Angola é, depois do Congo (Ex-Zaire), a maior nação ao sul do Saara. Com uma área de 1.246.700 Km2, foi durante quinhentos anos uma grande colônia portuguesa. Angola está situada na costa ocidental da África, em frente ao Brasil e tem fronteiras ao norte com a República Popular do Congo; a nordeste, com a República Democrática do Congo ou Ex-Zaire; a leste com a Zâmbia; e ao sul, com a Namíbia.

O território tem um comprimento máximo de 1.277 Km no sentido norte/sul e 1.236 Km de leste a oeste. Em fronteira marítima tem 1.680 Km e terrestre 4.928 Km.

A formação étnica de Angola iniciou-se a partir da migração dos bantos, povos que falam as línguas bantu, comum na África Oriental, Central e Meridional cujo termo singular é muntu, que significa “homem”, “pessoa”. Segundo o historiador Ralph Delgado, em 1482, quando os portugueses chegaram ao estuário do Rio Congo, os povos bantos já se encontravam ali em diversos reinos. Segundo Vansina (1985:556), “a expansão das línguas bantu pode refletir a ocorrência de grandes migrações que terminaram bem antes do ano 1100”. 

No entanto, a história desta população primitiva da África Negra só começou a ser decifrada a partir do século XIX, quando o mapa do continente negro foi discutido intensamente na Conferência de Berlim de 1884.

De acordo com os etnólogos especialistas em África, a etnia Banto, compreendia vários grupos como: Bakongos, Lunda-Cokwel, Mbundu, Ovimbundu, Ambós e outros pequenos subgrupos, que se expandiram pela África a  partir da zona equatorial.

A penetração dos portugueses nos seus territórios teve início no reino dos bakongos, atual Zaire, província de Angola ao norte do país. Dentro da visão expansionista dos portugueses já havia uma consciência de que a conquista deste território não seria fácil, porque os bakongos, antes da chegada do colonizador, já dominavam técnicas da metalurgia, transformando ferro em instrumentos de guerra, conseguindo assim hegemonia territorial sobre os outros reinos próximos ao seu Estado.

Em volta do reino bakongo havia outros Estados menores. Em virtude da distância do centro, eram considerados independentes teoricamente, na prática respeitavam a supremacia do “manicongo”. (Manicongo: o mesmo que reino do Congo. Compreendia Matamba e Angola).

“Entre estes reinos distantes destaque para três: Ngoyo; Kakongo e Luango na costa do Atlântico a norte do estuário do Congo, área conhecida como Matamba atravessado pelo vale do Cuango a sudeste, e a região de Ndongo, que incluía quase toda a parte central de Angola, de ambos os lados do Rio Kuanza. Quando houve os primeiros contatos com os portugueses, o mais importante dos muitos pequenos chefes da região de Ndongo era um que possuía o título hereditário de Ngola, que os colonizadores deturparam dando mais tarde o nome de Angola à Colonia” (Oliver. R. E. Fage, 1980:139).

Em 3 de maio de 1560, o navegador português Paulo Dias Novaes chegou à barra do Cuanza, apesar de Diogo Cão ter sido o descobridor. A ocupação Lusa em Angola se deu efetivamente no século XVI. Favorecido pela diversidade étnica dos Bantos, Paulo Dias Novaes iniciou sussessivas guerras contra os sobas que resistiam à ocupação. Segundo historiadores “do ano de 1579 até hoje, Angola não teve mais do que 20 anos consecutivos de paz” (Folha de São Paulo, 1996:1-12).  Apesar da resistência, o avanço do colonizador era incontestável, pois era uma luta extremamente desigual, valendo apenas a bravura daqueles pioneiros na batalha contra a expansão ultra-marítima. Um outro lado a considerar é que diversidade não cria unidade, desta forma a estratégia utilizada pelo colonizador foi de criar desentendimento entre as diferentes etnias, apoiados por outros reinos de seu interesse.

“As surriadas de tiros das armas européias e luso-angolanas, ripostavam verdadeiros chuvadas de flechas e pedradas nustras, despedidas pelos indígenas. Por fim, a defesa cedeu, caindo na mão do exército grande número de prisioneiros, entre os quais Ngunza-a-Mbambe e seus macotas, imediatamente degolados, com muitos companheiros. Estava-se em 9 de agosto de 1679. Enterrados os mortos, tratados os feridos e restaurados as forças dos sobreviventes, Luis Lopes de Sequeira prosseguiu a rota determinada pelo regimento, isto é, deslocou em direção ao “Sobado” (provém de Soba – autoridade tradicional de um lugar, chefe de tribo africana), de Quitequi Cabenguela, causador da mobilização. Pelo caminho avassalou matumbo-a-Hoji e Catuculo Caquariongo, sobas poderosos, o primeiro dos quais reforçou o exército com seus homens de arco.

Findas oito jornadas de marcha, a coluna alcançou um morro elevado, em cujas cumiadas se sobrepunha a senzala principal de Ngola Quitumba, importante chefe negro da região, e fez alto neste ponto; e vindo a saber, depois que se encontrava ali refugiado Quitequi Cabenguela, o grande adversário a combater, abriu trincheiras e tomou todas as medidas para conquistar a difícil posição” (Delgado,1955:30).
A luta do povo angolano do ponto de vista da resistência representou o início de um ensaio da libertação política, já que as determinações da coroa portuguesa eram explicitas em direção a futura expansão territorial.

Durante os anos que Paulo Novaes passou nas terras angolanas, pôde ver bem em que condições poderia fazer a ocupação e a colonização portuguesa. Dentre as informações colhidas sobressai uma, que dizia respeito às minas de prata do Cambambe.

Paulo Novaes na visita que fez ao reino, conseguiu despertar interesses do soberano por aquelas terras. Ele deixou a impressão à coroa portuguesa de que poderia fazer em Angola uma colonização agrícola fácil, semelhante à do Brasil. Soube ver o perigo da infiltração das outras potências européias, que começavam a olhar com cobiça para as terras além-mar. Como o Brasil, Angola teve o seu período pré-colonial, quando os interesses da coroa portuguesa ficaram voltados para outros territórios em virtude das condições mercadológicas do século XVI. 

“Os colonialismos e imperialismos espanhol, português, holandês, belga, francês, alemão, russo, japonês, inglês e norte-americano sempre constituíram e destruíram fronteiras, soberanias e hegemonias, compreendendo tribos, clãs, nações e nacionalidades. São muitos os que reconhecem que os Estados Nacionais asiáticos, africanos e latino-americanos foram desenhados, em sua quase totalidade pelos colonialismos e imperialismos europeus, segundo os modelos geo-histórico e teórico, ou ideológico, que configurou toda a Europa (Ianni,1996:41).

Não poderia ser diferente a forma adotada pelos portugueses na ocupação e colonização de Angola, adotando o sistema de capitanias. A diferença básica é que a capitania foi atribuída ao próprio Paulo Dias de Novaes.

Tinha trinta e cinco léguas de Costa, começando a contar da foz do Rio Cuanza para Sul. No interior podia entrar até onde fosse possível, recebendo ainda outras doações, que poderia escolher sob três condições: deveriam ser repartidas em quatro partes; entre cada uma delas haveria pelo menos um espaço de duas léguas; sendo aproveitadas no prazo máximo de vinte anos a contar da data da posse. O capitão Paulo Dias de Novaes tinha obrigações como:

1º - defender, povoar e cultivar a terra, sem qualquer custo à coroa portuguesa;

2º - construir três fortalezas nas terras do domínio real;

3º - explorar toda a costa ocidental da África desde o Rio Cuanza até ao Cabo da Boa Esperança.

O donatário ficava, contudo, com uma larga margem de benefícios, porém sem qualquer recurso da coroa. Nestas condições o mercado escravocrata foi uma opção rentável, além da utilização de todos os recursos dos rios e portos que nestas terras houvessem. Acreditava-se que D. Sebastião estivesse decididamente resolvido a aproveitar ao máximo as terras africanas. Paulo Dias de Novaes tinha ainda a obrigação de estabelecer as famílias européias na sua capitania, sobretudo agricultores e os mais variados grupos sociais, independente da procedência na antiga metrópole. Pretendia-se com esta medida espalhar naquelas terras os costumes europeus e ensinar aos autóctones o aproveitamento das riquezas naturais. Enfim, era um plano de colonização. Procurava-se evitar em Angola os erros cometidos no Brasil, aproveitando a experiência adquirida para os futuros indígenas nas terras de Ngola. Apesar de todo o planejamento o “rei de Angola não se mostrou tão fiel aliado dos portugueses como o rei do Congo.” (Santos, 1967:35).

Reagindo a invasão, os sobas e os reinos dominados, iniciaram uma série de revoltas. As mais importantes revoltas ocorreram no sobado da Kisama, e no sobado dos Dembos que protegiam grupos de escravos fugitivos, do Ndongo, da Matamba, do Kongo, de Kasanje, do Kuvale e do Planalto Central. Das pequenas revoltas, que foram apagadas na história dos vencedores, algumas permaneceram como testemunho da resistência, mostrando que as revoltas nunca cessaram na extensa capitania de Paulo Dias Novaes.

1ª -
A Revolta de 1570: foi liderada pelo carismático “Bula Matadi”, um aristocrata, que vendo o perigo que corria o seu povo, fez uma guerra de resistência para que não fossem explorados e dominados pelos portugueses. Bula Matadi mobilizou toda a comunidade para expulsar os portugueses do reino do Kongo, com a perspectiva de acabar com as intrigas que enfraqueciam o reino. Os portugueses interviram militarmente ao lado do rei do Kongo, depois de muitas batalhas Bula Matadi foi morto no último combate.

2ª -
Resistência no Ndongo: No reino do Ndongo, foi forte a resistência contra a chegada dos portugueses. Com o espírito aventureiro, Paulo Dias de Novaes procurou o Ngola a fim de se informar das riquezas que havia no Ndongo. Desconfiado das intenções de Novaes, não lhe facilitou seu desejo e teve-o preso em Kabasa durante cinco anos. Quando libertou o capitão português, ele regressou ao seu país e voltou alguns anos depois com homens armados, dispostos a fazer a guerra ao Ndongo, a partir da cidade de Luanda, onde se instalou e mandou construir uma fortaleza.

Ngola Kilwenje era então o rei do Ndongo. O seu exército conseguiu vencer os portugueses em várias batalhas, embora as armas fossem simples arcos e flechas contra as armas de fogo que os invasores traziam.

Contudo, a resistência enfraqueceu à medida que alguns chefes foram abandonando a luta e, quando Ngola Kilwanje morreu, o Ndongo foi aos poucos ocupado pelos agressores. Muxima, Massangano, Kambambe foram caindo na posse dos portugueses que construíram fortes nos pontos altos a fim de melhor vigiar e dominar as populações. Algumas tribos e chefes sujeitaram-se a esta situação e pagaram tributos em escravos aos capitães portugueses. Outros preferiam fugir das áreas ocupadas e continuar a lutar, refugiando-se em zonas protegidas como as ilhas do Kwanza.

3ª -
Njinga Mbandi: O maior símbolo da resistência ficou para a Rainha Njinga Mbandi, que além da luta contra a ameaça do colonizador, conseguiu aliar os povos do Ndongo, Matamba, Kongo, Kasanje, Dembos, Kissama e do Planalto Central. Foi essa a maior aliança que se constituiu para lutar contra os portugueses. As diferenças e interesses regionais foram esquecidos a favor da unidade contra o inimigo comum. Esta unidade teve os seus efeitos positivos: durante vários anos, os portugueses perderam posições e foram reduzidos a um pequeno território de onde seriam expulsos se não recebessem reforços. Segundo o historiador Ralfh Delgado em seu livro História de Angola (terceiro período, de 1648 a 1836),

“Desejando restabelecer a paz com o Governador, depois de exaustivas lutas, a nova rainha mandou à Luanda (principal base dos portugueses), uma embaixada, que alcançou os seus objectivos, mediante a intervenção, por ela solicitada, de figuras eclesiásticas de realce entre as quais o bispo. Proposto em 6 de setembro de 1683, o tratado de vassalagem obedeceu a oito condições, estipuladas pelo Governador e aceites pelos protetores da soberania”. O destaque destes termos está no item quatro, que na íntegra força a rainha a dar abertura em suas terras para os forasteiros e caçadores de escravos    “ Será a mesma rainha obrigada a mandar abrir os caminhos para o comércio, sem impedimento algum franquiar nas terras do seu estado, e para que os pumbeiros possam ir e vir livremente sem que ela ou vassalo seu algum lhe possam impedir, antes lhe mandará fazer toda a boa passagem e tratamento para que sem dilações façam os resgates a quem foram encaminhados não se consentindo se alterem as fazendas dos banzos que serão na mesma forma que sempre foram sem engano ou imposto algum quibasco; ordenará outrossim que no seu quilombo se pratique e corra somente o côvado de Portugal que é de três palmos, e o verdadeiro por onde as fazendas neste reino se costumam vender, porém, as que nele se medem por vara que é de cinco palmos se medirão também no mesmo quilombo; e assim mais será a dita senhora rainha obrigada a consentir que os pumbeiros dos moradores possam ir comerciar, com os potentados do reino do Sonso, Quiacar, Punamujinga, Sundi, Casem e Damba, sem que disso possa impedir nem vassalo seu algum; e o que este impedimento se atrever, de mais do castigo que lhe der, será remetido a este governo para também por ele se mandar castigar; e para o bom efeito deste ponto mandará abrir os caminhos aos pumbeiros para que sem embaraço possam passar”( Delgado, 1955:72).

O termo pumbeiros é o mesmo que pombeiros: agentes na sua maioria formados por mestiços. Os pombeiros trabalhavam com conta dos grandes chefes, sobas ou militares portugueses. Durante um ou dois anos, internavam-se no interior de Angola, trocavam os escravos por tecidos, vinho e objetos de quinquilharias, voltando com uma centena de negros, homens e mulheres acorrentadas. Este tráfico tinha o nome de “Guerra Preta” porque arrancavam sempre por meios violentos os negros das aldeias. Contudo eram os próprios negros, entre os quais os Jingas, que, levados pela ambição de possuir os objetos trazidos pelos portugueses, faziam guerra aos seus irmãos de cor. Existia até uma moeda especial para pagar os escravos. Em determinada altura, foi uma espécie de conchinha, importada do Brasil, a que deram o nome de Jimbo. Mais tarde, um tecido de folhas de palmeiras o “pano” substituiu o Jimbo. Muitas vezes os auxiliares da “guerra preta” eram os próprios chefes negros, os Sobas que trocavam os seus súditos por vinho, tecidos, sal ou pólvora. Os portugueses forneciam auxiliares a estes sobas: um dos seus soldados servia igualmente de guarda e ordenança. Como constatamos neste documento do século XVII, o comércio, a espionagem e a evangelização, sempre foram armas imprescindíveis na conquista colonial. Há quem pretenda que as razões econômicas estão na base da infiltração portuguesa na África, mas nesse período histórico todas as formas para subordinação foram utilizadas com estratégias traçadas e coordenadas a partir das principais falhas das futuras colônias, principalmente na composição étnica de território Angolano. Os acordos de vassalagem foram extremamente desiguais na composição do reino do Sonso, Quacar, Puriamujinga, Lindi, Cassem e Damba, pois a passagem dos pombeiros teve a garantia do governo central, cabendo aos vassalos, sobas e toda a comunidade indígena de Angola aceitar as condições acordadas na base da imposição militar. Na revolta da Rainha Njinga Mbandi, apesar da sua percepção para uma possível unificação étnica na luta contra o colonizador, a questão da força bélica Lusa foi um fator decisivo. No entanto, passados vários séculos da morte da Rainha Njinga, a idéia da unidade do povo angolano ainda não configurou-se. Ao final do século XX, vencida a luta contra o colonizador, permanecem as disputas internas pelo poder, com ideologias marcadas pelo rancor dos diferentes grupos étnicos na contra-mão da história.

4º -
EKWIKWI II do Bailundo. Ekwikwi II, foi outro herói da resistência, que reinou no Bailundo no planalto Central de Angola há cerca de cem anos, com influência notável em toda a região. Quando chegou ao poder, os portugueses já dominavam todo o norte de Angola e preparavam para a penetração no interior do Planalto Central em busca de cera, borracha e outros produtos. Nessas circunstâncias, Ekwikwi resolveu preparar o seu povo militar e economicamente para enfrentar a guerra prevista. Sendo assim, ele intensificou a agricultura, principalmente o cultivo do milho, dieta indispensável na cultura dos Bantos. O milho era enviado em caravanas para o litoral na base de troca com os sobados vizinhos. As caravanas do bailundo, com o passar do tempo, passaram a avançar para outros Estados. Com essas viagens, foram expandindo para as novas áreas da borracha e colmeias, tornando o reino do Bailundo conhecido em toda a África Central como o estado mais rico do planalto com vários produtos para o consumo interno e exportação. A comunidade do bailundo viveu intensamente os modelos para a defesa dos direitos e soberania dos estados do planalto baseados nos princípios de Ekwikwi II que, além de fortalecer o seu exército, estabeleceu uma aliança sólida com Ndunaduma I, rei do Bié, para fortalecer sua posição na região. Ekwikwi II foi um rei progressista, dinâmico que sempre governou ao lado do seu povo. Ele foi sucedido por Numa II, que, corajosamente, enfrentou a guerra contra a pesada artilharia portuguesa no ataque à capital do Bailundo. Aos poucos as forças militares portuguesas foram ocupando pontos estratégicos. O Bailundo foi totalmente dominado, sem qualquer resistência a nova imposição Lusitana.

5º -
Mutu-Ya-Kevela. Em 1902 os portugueses já tinham o domínio, e ocupação de grande parte do território angolano. Na região do planalto houve a fixação de alguns comerciantes portugueses em busca do milho, cera e borracha. Havia também fortificações construídas em Huambo e Bié para apoiar as trocas comerciais e manter a ocupação na região. Mesmo em pleno século XX, os portugueses mantinham o recrutamento para trabalho escravo na agricultura. Mutu Ya Kevela, o segundo homem mais importante na região, após o rei Kalandula do Bailundo, questionou as autoridades portuguesas contra o trabalho forçado imposto pelos imperialistas. Mutu-Ya-Kevela reuniu todos os sobados e reinos do planalto, convocando 6000 homens contra as colunas militares portuguesas, que sufocaram os rebeldes de Angola em 1902.

6º -
Mndume, Rei dos Kwanyama. O sul de Angola esteve sempre disputado pelos portugueses e alemães. Aproveitando tal rivalidade, Mandume, rei do Kwanyama, conseguiu obter armamentos dos alemães, que serviriam para lutar contra os portugueses. Preocupados com uma futura ocupação dos alemães, os portugueses atacaram Njiva de surpresa, antes que o mesmo organizasse a luta armada. Mandume fugiu, iniciando em todo o território Ambó, uma tentativa de unir todas as tribos contra os portugueses. Os Ambós, muito bem organizados, comandados por Mandume, venceram os portugueses numa série de batalhas, obrigando os militares lusitanos a buscar reforços. Os portugueses utilizaram um sistema que ambos conheciam muito bem, corromperam parte da guerrilha Kwanyama, assim venceram as batalhas de Mongwa e Mufilo. Sabendo da vitória dos portugueses, devido ao grande poder de artilharia, e pela traição de alguns sobas, Mandume suicidou-se em 1917, preferindo a morte do que viver sob a subordinação dos colonialistas. Apesar da resistência e com a luta pela independência de alguns reinos, a ocupação do litoral ocorreu por meio de um jogo de interesses comerciais entre os portugueses e as diferentes tribos de Angola. A espionagem, evangelização e tribalismos muito contribuíram para a ocupação tanto no passado, como no presente. A configuração étnica de Angola, determina um provincianismo, ou regionalismo, que dificulta a regulação social do Estado, em função dos diferentes dialetos no mesmo território.

Segundo o etnólogo português, José Redinha, em 1950, as principais etnias que habitavam Angola, então com uma população de 3.989.486, estavam assim distribuídas.

TABELA 1: Principais dialetos de Angola

	ANO 1950

	DIALETO
	ÁREAS DE INFLUÊNCIA
	POPULAÇÃO

	Umbundo
	Bieno, Bailundo, Sele, Sumbe ou Pinda, Mbui, Quisange, Iumbo, Dombe, Ihanha, Huambo, Sembó, Cacondo e Chicuma.
	1.443.742

	Kimbundo
	Ngola ou Jinga, Bondo, Bangala, Halo, Cari, Chinje, Minungo, Songo, Bambeiro, Quissana, Libolo, Quibala, Haco e Sende.
	1.083.321

	Kikongo

(Bakongo)
	Vili, Iombe, Cacongo, Oio, Sorongo, Muchicongo, Sosso, Congo, Zombo, Iaca, Pombo, Guenze, Paca e Coje.
	479.818

	Lunda-Kiolo
	Lunda, Lunda-Lua-Chinde, Lunda Ndemba, Quioco, Mataba, Cacongo ou Badinga e Mai.
	357.693

	Ganguela
	Luinbe, Luena, Lovale, Lutchz, Gangela, Ambueta, Mambunba, Engonjeiro, Ngoliebo, Mbaude, Cangala, Iashuma, Gengista ou Luio, Ncoia, Camachi, Ndungo, Nhengo, Nhemba e Avico.
	328.277

	Nhaneka-Humbe
	Muila, Gambo, Humbe, Donguena, Hinga, Cuancua, Handa (Mupa-Handa-Quipungo), Quilenge-Humbe e Quilenge-Muso
	191.861

	Ambo
	Vale, Cafima, Cunhama, Cuamato, Dombandola e Cuangar
	62.141

	Herero
	Dimba, Chimba, Chavicua, Cuanhoca, Mucubal e Guendengo
	25.184

	Hotentote-Bochimane
	Bochimane, Cazama
	7.049

	Vátua
	Cuepe e Cuissi
	5.895

	Xingonga
	Cussu
	4.505


Fonte: VALAHU, M. (1968: 30-32).

De acordo com a tabela, Angola conta com onze dialetos diferentes, sendo que metade da população usa o Umbundo e Kimbundo.

Para distinguir um reino do outro, em 1557, os historiadores deram ao reino dos Kimbundos o nome de Ndongo - Ngola e Ndongo-Matamba, na região de Malange onde viviam as tribos Jingas. O reino dos Jingas tornou-se famoso pela crueldade das suas rainhas, que estenderam sua supremacia por toda parte da etnia Umbundo, sendo que metade deste grupo era dominado pelos Kikongos.

Os Kimbundos ocupam a região de Luanda, na direção norte-oeste, sendo vizinhos dos Kikongos. Umbundos formam a maior tribo negra de Angola e ocupam o litoral e o interior. Na porção Leste encontramos o grupo Lundo, que conjuntamente com os Quiocos vivem na fronteira catanguesa. No sudeste temos as tribos mais primitivas que são os Ganguelas.

Perante essa “Babilônia”, os Portugueses impuseram a sua própria língua sem a qual aliás não é possível viver. Ao contrário dos Belgas, os Portugueses recusaram terminantemente a falar as línguas indígenas. A imposição lusa no aspecto lingüístico, que descaracterizou a identidade do povo angolano, foi a segunda forma de dominação, pois militarmente a metrópole sempre foi superior em todas as suas ações imperialistas.

Concluindo, podemos observar na conquista territorial uma seqüência de determinações que favoreceram a tomada portuguesa do território. Elementos como: diversidade étnica, evangelização, poder bélico, espionagem e comércio fizeram parte de um conjunto de estratégias que deram aos portugueses não só a posse do território angolano, como também de Moçambique, Guiné Bissau, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Timor Leste e o Enclave de Macau, além da sua maior conquista que foi a terra do Pau-Brasil.

1.1. OCUPAÇÃO PORTUGUESA: DO LITORAL AO INTERIOR
“Prendeste-me

Ai, prendeste-me

Porque gritei viva Angola

Quando um dia voltar

terei na cabeça uma grinalda de mussequenha

Na mão direita rabo de Leão

Na mão esquerda rabo de onça

Nos pés alparcatas de pele de elefante

E andarei pela rua gritando

Liberdade, liberdade, liberdade

E... e...

Com todo fôlego gritarei bem alto:

Viva Angola.” (Xitu - Vanhenga, 1980:3).

Na história da colonização portuguesa sempre esteve presente um imaginário, em conjunto com os fatos reais encontrados nas vastas possessões de Portugal no mundo. A ambição serviu como justificativa entre o discurso e a prática, levando grupos, raças, etnias a uma degradação social incontestável na história do homem ocidental. No caso de Angola, até ao final do século XIX, a presença portuguesa limitou-se somente a pontos específicos e geopoliticamente estratégicos na defesa do território como Luanda e Benguela, que através dos seus portos asseguravam o transporte para o tráfico de escravos para o Brasil. Durante quatro séculos esta atividade, que compreendeu as alianças iniciais entre as coroas portuguesa e congolesa, foi uma das principais receitas do Estado. A fixação no litoral representou uma das primeiras tentativas para a ocupação final, já que a cada dia a penetração para o interior fazia-se necessária para a obtenção da força escrava humana. Dessa forma montou-se uma estrutura de intermediações entre os comerciantes do litoral e os pombeiros, caçadores de escravos e tudo aquilo que fosse comerciável nas terras de Angola. Apesar dessa intermediação, a expansão só ocorreu em função das pressões internacionais desencadeadas pela “corrida ao Continente Africano”, sinalizada pela Conferência de Berlim, de 1884 que institucionalizou uma divisão das fronteiras, em toda a África. Mesmo assim havia opções de tornar Angola um centro de ocupação a partir do litoral, deixando a autóctones a exploração dos recursos naturais, ou de ocupar o planalto com famílias européias, intervindo no processo produtivo.

Justamente nesse ponto havia divergências sobre qual seria o sistema ideal. Alguns Governadores Gerais eram favoráveis a uma forte influência na zona próxima do litoral, outros eram favoráveis ao despovoamento do sul de Portugal e da região de Açores para a ocupação do sertão africano. No final do século XIX, já havia um forte consenso para a ocupação do interior. Alguns fatos de fixação já eram evidentes, como as 25 famílias oriundas do Recife, no litoral do Namibe, que expandiam-se para as regiões da Bibala e Capangombe, em 1849, que representaram uma tímida ocupação. Somente em 1885, cerca de 600 pessoas da Ilha da Madeira vão ocupar o Planalto do Lubango. Segundo historiadores Angolanos, quase todos os portugueses que emigravam para Angola eram condenados ou exilados na metrópole. Isso tornou a colônia, durante séculos, uma masmorra ou presídio dos colonos brancos em Angola. Enquanto não ocorria uma fixação total do território, o tráfico de escravos mantinha as receitas da metrópole aquecidas, pois os seus efeitos caracterizavam a seguinte situação, segundo Zenha Rela, (1992:25).

“Existência de alguns estabelecimentos na costa - principalmente Luanda e Benguela, onde a presença de portugueses provocava a existência de estruturas sociais de tipo nitidamente colonial, vivendo exclusivamente da atividade comercial; esta caracterizou-se até cerca de 1840, pela exclusividade do tráfico negreiro e a partir desta data, foi ultrapassada em função da abolição do tráfico, pelo comércio da borracha, marfim e outros produtos tropicais, entre os quais começa a ter alguma expressão o café. Estas estruturas que entre si não apresentam qualquer coesão, correspondendo de fato cada estabelecimento a uma micro-sociedade específica, definiam um elevado nível de estratificação social na qual destacavam dois grupos: um constituído pelos europeus, mestiços e alguns negros ditos assimilados (cultura dos brancos) e outro pelos não assimilados, os “avassalados”; a existência individualizada destes grupos nos quais o segundo funcionava como sendo uma “periferia” do primeiro, não significava porém que as relações do núcleo central fossem homogêneas; pelo contrário, verificava-se uma forte estratificação e uma grande diferenciação mesmo entre o grupo colonizador, sendo de norma uma nítida e prévia separação entre as zonas do funcionalismo público - civil e militar - e os comerciantes; é também nestes núcleos que têm origem as “aristocracias locais” negras e mestiças que desempenharão um papel extremamente importante em todo o processo subsequente;

No que diz respeito às formações sociais locais, e para além dos pequenos grupos absorvidos pelo colonizador, as suas relações com este reduziram-se sempre a forma de “troca desigual” e apenas às relações comerciais esporádicas”.

Do ponto de vista político, a ocupação representaria uma imediata resposta às pressões internacionais, mas Portugal teria que encontrar formas alternativas na implantação do sistema colonial, integrando Angola num modo de produção que suportaria a carência do investimento. Esse custo teria que retornar aos cofres da Metrópole de forma rápida e eficiente. A expatriação das riquezas do continente que durante séculos foi feita mediante o tráfico, da venda de armas, pólvora, bebidas alcoólicas, tecidos e missangas foi transferida para a exportação de matéria-prima, de que o processo industrial europeu tinha necessidade, como: fibras, óleos vegetais, minérios e produtos da pesca. Apesar das divergências ocorridas em diferentes correntes colonialistas, somente em 1930 com a publicação do Ato Colonial, é que se fixam definitivamente alguns princípios na ocupação. Para Rela (1992:26), 

“o sistema desenvolveu-se então, a partir dos embriões pré-existentes, um sistema eco-cultural colonial integrado, cada vez mais vasto e complexo, baseado nas cidades, nas concentrações agrícolas e pecuárias, nas empresas de extração de minérios, etc. O centro deste sistema foi constituído por uma imigração portuguesa cada vez mais acentuada. Houve uma integração, muitas vezes precária, neste núcleo” 

de um número extremamente limitado de africanos assimilados e um número maior de mestiços. Na periferia do sistema colonial, numa posição agregada e marginal, encontrou-se um número crescente de africanos que constituíram a mão de obra não qualificada (ou pouco qualificada), de quem o sistema precisava para o seu funcionamento. Por outras palavras: a implantação efetiva do sistema colonial encontrava a sua lógica interna quer no crescimento da disponibilidade de matérias-primas para exportação, quer no aumento da capacidade de absorção de bens de consumo, em grande parte importados; a forma de alcançar estes objetivos exigia a participação, mesmo que marginal de um número sempre crescente de produtores/consumidores e a sua adesão, traduzida em dois aspectos concretos: o assalariamento e/ou a monetarização. Na ênfase de tais objetivos, a metrópole acabou construindo mecanismos de dominação colonial que garantiu o funcionamento e o desenvolvimento de uma cultura colonial que, mesmo após a independência do país, ainda se reflete em muitos aspectos da cultura angolana. Nesse mecanismo desenvolvido destacamos os seguintes:

“Apropriação de terras, tendente à constituição de grandes empresas segundo princípios geralmente conhecidos como recrutamento da força de trabalho que evoluiu de uma agricultura de plantação.

-  implantação de um sistema de recrutamento da força de trabalho, que evoluiu de um típico sistema de trabalhos forçados, para esquemas de recrutamento que se diferenciavam dos anteriores sobretudo em termos formais;

- imposição de culturas obrigatórias, fundamentais para o processo de desenvolvimento do colonizador - como o algodão - não sendo permitido ao agricultor cuidar das suas culturas alimentares sem ter preenchido a quota que lhe havia sido atribuída pelas entidades administrativas;

- imposição fiscal excessivamente alta, independente do rendimento gerado pelo agregado familiar (imposto de capitação);

- desmembramento absoluto das redes comerciais locais pela proibição do comércio ambulante (funanço), obrigatoriedade de localização dos estabelecimentos em povoações comerciais e estabelecimento de regras muito apertadas de licenciamento comercial.” (Rela, 1992:27).

O esquema de recrutamento, determinado por uma imposição cultural e fiscal rígida, mais tarde desencadeou a subdivisão étnica baseada em escala de valores hierárquicos entre negros assimilados e não assimilados. Aos que usufruíam o estatuto de assimilados, trocavam seus traços culturais em aceitação a cultura européia de uma minoria branca; aos assimilados cabiam tarefas subalternas de pouca expressividade, que para os brancos não lhe cabiam fazer. Aos não-assimilados, na sua maioria considerados indígenas e rústicos, cabia uma política de segregação, que os impedia de exercer qualquer cidadania, inclusive o direito de ir e vir nos centros urbanos. Assim ao final da imposição colonial, ficou difícil uma reestruturação ou uma expansão da migração para uma futura integração da população periférica em único núcleo. Por outro lado, o crescimento da população branca foi de pouca expressão, em função dos preconceitos criados em torno da vinda dos futuros imigrantes, que consideravam a África terras selvagens, povoada por indígenas canibais. Do século XIX até início do século XX, era de aproximadamente 9000 habitantes, conforme mostra a tabela 2:

TABELA 2: Número de Brancos que Viviam em Angola (1848-1974)

	ANO
	NÚMERO

	1845
	1832

	1900
	9198

	1920
	20200

	1940
	44085

	1950
	78286

	1960
	172529

	1961
	162387

	1970(*)
	290000

	1974(*)
	335000


Fonte: MANUEL, J. R. Z. Angola - Entre o presente e o futuro

(*) Estimativa

Os dados de censo populacional em Angola são contraditórios, primeiro, em função das estratégias coloniais para ocupação, segundo, nos censos realizados, todos os resultados ficavam sob a tutela do conselho ultra-marino que entendia que tais dados facilitaram a organização militar  para aqueles que lutavam contra a metrópole.

De acordo com a Tabela 2, somente neste século, houve um incremento considerável da população européia, consolidando, então, o processo da ocupação colonial. Ao mesmo tempo, criava-se entraves para uma futura aglutinação populacional, já que essa população européia tinha como função prioritária uma “ação civilizadora”, voltada, na prática, para a exploração máxima da colônia, devastadora do ponto de vista cultural para a nação Angolana, fortalecendo adversidades locais e regionais no campo étnico, o que irá retardar o processo de independência devido à lenta unificação das forças políticas nacionais.

1.2  -  A LUTA ARMADA DE LIBERTAÇÃO
“Um quatro de fevereiro

A paralítica mesa da cela

não está nua

no centro tem um emblema

e à volta da mesa

três militantes do MPLA

Sob a bandeira verduga

e na cela três militantes

rendem homenagem

aos heróis de fevereiro

aos heróis anônimos

dos maquis

das prisões da Pide, do exílio,

homenagem ao cienfuegos,

reverência especial aos jovens mártires...

vitória ao povo angolano

sob a bandeira do MPLA

vitória ao Vietnam secular

à África e América Latina”...

(Everdosa, 1979:139)

Assassinada na sua cela, Deolinda Rodrigues, deixa os versos que testemunham sua fé nos destinos da revolução organizada pelo movimento popular de libertação de Angola (MPLA).

A luta pela libertação de Angola não ficou à margem das teorias revoluciónarias de cunho marxista que se propagaram nos vários países africanos. Por isso, entre 1919 e 1939, 

“as forças que se opunham ao colonialismo se fortaleceram com o êxito da Revolução Russa. Conduzida por uma liderança de pensadores marxistas e por um operariado reduzido, num país atrasado e arruinado pela guerra, a revolução desempenhou um papel importante para estender por todo o mundo a agitação anti-imperialista. Partiu da Rússia revolucionária, tendo à frente o Partido Bolchevique, o primeiro pronunciamento pelo direito de autodeterminação dos povos com condenação a toda e qualquer anexação territorial. Com base nas análises de Lenin, o imperialismo “parasita por natureza” foi apresentado como a exploração do homem pelo homem. A partir daí, colocavam-se dois objetivos: nos países industrializados, a luta do proletariado contra a burguesia; nos países colonizados a luta dos povos dominados contra o domínio estrangeiro. Mais do que isso, o Komintern (assembléia periódica dos representantes dos Partidos Comunistas internacionais) se comprometeu, a partir de 1919, a auxiliar todas e quaisquer lutas revolucionárias nos países colonizados, considerados como favoráveis à desagregação do Imperialismo, em todo o mundo” (Canedo, 1985:36).
Em 1955, na Conferência de Bandung, os países afro-asiáticos proclamaram o neutralismo, com um compromisso de libertação dos povos dependentes. Passados quatro anos, em 1959, o Movimento Nacional Congolês, sob a liderança de Patrice Lumumba pregava, não só no Congo Belga, mas em toda a África, um unitarismo que faltava ao continente durante todo o seu processo histórico. Assim, a 30 de junho de 1960, nascia a República Congolesa, Estado unitário, democrático e parlamentar, sob a presidência de Kasawiubu, então fundador da ABAKO (Associação do Baixo Congo). O projeto de Lumumba era para toda a África, mas os movimentos separatistas, causados pela desordem econômica, instalaram o caos, com as tropas belgas ocupando as cidades, e a ONU (Organização  das Nações Unidas) intervindo. Uma possível aproximação de Lumumba com a ex-URSS (União das Repúblicas Socialistas Soviéticas) detonou uma crise por parte dos dirigentes Congoleses para a futura soberania do país. Imediatamente os Estados Unidos da América incentivaram o afastamento de Lumumba, para apoiar o fortalecimento de Kasawubu, um moderado. A União Soviética, por outro lado apoiou Lumumba com armas. 

“Golpes e contragolpes destituíram tanto Lumumba quanto Kasawubu, instalando no país uma guerra civil, com intervenção externa. O coronel Mubutu tomou o poder e, em 1961, Lumumba foi preso e entregue às autoridades de Katanga, sendo assassinado logo a seguir” (Canedo, 1985:68). 

As idéias de Lumumba assustaram toda a África Austral, não independente, principalmente os colonialistas portugueses, que residiam em Angola. O medo de receber tratamento semelhante ao que os negros rebelados no Congo deram aos estrangeiros que viviam na ex-colônia Belga tomou conta dos portugueses de Angola, sobretudo àqueles que ocupavam posições estratégicas no modo imperialista de Salazar administrar a Colônia. Por outro lado, o sistema de Oliveira Salazar em administrar Angola começava a esgotar-se, mesmo com todo o pacote ideológico da metrópole. Isso não foi suficiente para impedir a luta de libertação. Os portugueses sempre confrontaram-se com a rebeldia e a desobediência dos grupos naturais, porém, a partir do final do século XIX, as confrontações se aceleraram. Então, Portugal lançou-se rapidamente na ocupação do interior, determinando, de fato, o período da dominação colonial.

Apesar de Angola internamente viver uma angústia para uma futura independência, em 26 de dezembro de 1957, realizou-se na Universidade do Cairo, a conferência dos países não alinhados.

“Trienta y cinco banderas desplegadas en la sala y las dos manos que se unian sobre una antorcha simbolizaban para los quinientos delegados y observadores la union de África y Ásia. Cuarenta y cuatro pueblos, mil millones setecientos mil indivíduos, el 70% de la poblacion del Globo, habian enviado representantes a orillas del Nilo. Pero a diferencia de los que habian reunido dos años y medio antes en Indonésia, éstas no lo hacian con caracter oficial. Surgian de organizaciones que en algunos paises estaban estrechamente unidas al Gabierno, en otros estaban sencillamente admitidas, y en otros más o menos abiertamente condenas” (Guitard, 1962:73).

Quatro anos após bandung, em 4 de fevereiro de 1961, inicia-se em Angola a luta armada de forma efetiva. Não ocorreu em Angola um processo de descolonização gradual o que mais tarde iria resultar nos conflitos internos na transição do poder. O ataque armado do MPLA (Movimento Popular de Libertação de Angola) às prisões de Luanda, tinha como objetivo a libertação dos companheiros e outros militares simpáticos à causa angolana, que se encontravam detidos há algum tempo. Armados apenas de catanas (facões), e algumas armas automáticas, capturadas de uma patrulha, o golpe falhou e a repressão das autoridades, que seguiu, foi brutal, numa ação de tolerância-zero organizada pelo governo português. Os poucos sobreviventes refugiaram-se nas florestas dos Dembos e de Nambuangongo, onde foi formada a 1ª Região Político-Militar do MPLA. Para Correia (1991:33),  brigadeiro do exército português,

“a ação repressiva do colonialismo português era uma actividade sistemática, permanente e estendida a todo o território angolano, mas assumira especial impacto com os acontecimentos da Baixa do Caçanje em janeiro de 1961, pelo nível de violência atingido, pelo número de vítimas causado e porque envolvera o empenhamento de forças militares na repressão duma agitação que ainda se situava ao nível da contestação social contra as condições de trabalho naquela região algodoeira”. 

Foi só no mês seguinte que verdadeiramente começou a luta armada com meios organizados e com ações coordenadas. Na noite de 3 e 4 de fevereiro, pequenos grupos do MPLA lançaram-se em ações de guerrilha urbana na cidade de Luanda, atacando simultaneamente a Casa de Reclusão Militar, a Cadeia Civil de São Paulo, a estação de rádio e a esquadra da Polícia Social anexa, objetivos que, no quadro de uma guerra de guerrilhas, são classificáveis como militares.

Dessas ações resultaram alguns mortos das forças da ordem portuguesas. No dia seguinte, durante o funeral e já dentro do cemitério, soam alguns tiros que, num ambiente já de grande tensão emocional, geraram uma situação de pânico descontrolado, de que resultou o linchamento de alguns africanos.

Na noite de 10 e 11 do mesmo mês registra-se uma nova ação do MPLA, agora contra o Posto Administrativo de São Paulo, na cidade de Luanda.

As autoridades de Angola respondem com uma vaga de prisões dos mais ativos líderes nacionalistas, o que provoca a temporária decapitação dos quadros dirigentes do movimento no interior.

A 15 de março de 1961, os dirigentes da UPA (União dos Povos Angolanos), que haviam infiltrado a partir da fronteira com a República do Congo (ex-Zaire) grupos ativistas, promoveram o levantamento geral em duas vastas áreas do saliente noroeste, uma junto à fronteira norte da província do Zaire e outra numa das chamadas regiões do café, englobando parte dos distritos do Uige, Luanda e Cuanza-Norte. Essas ações prosseguiram e se alastraram até aos finais de maio em todos os distritos já afetados, envolvendo ainda, o norte do Malanje e assumiram as características clássicas de uma vaga de terrorismo sistemático, destacando-se pela sua violência e barbarismo e traduzindo-se num autêntico massacre indiscriminado, indiferente a idades, sexos ou raças, de todos os indivíduos, desde que vivessem ou trabalhassem nas pequenas povoações ou fazendas controladas por brancos.

“Em abril de 1962, logo a seguir à fusão da UPA com o PDA (Partido Democrático de Angola), e ao consequente nascimento da FNLA (Frente Nacional de Libertação de Angola), esta criou o Governo da República de Angola no Exílio (GRAE), que foi logo reconhecido pela OUA (Organização de Unidade Africana); Em julho de 1964, Jonas Savimbi, que era ministro dos negócios estrangeiros do GRAE por razões nunca esclarecidas, abandonou a FNLA vindo a formar o seu próprio movimento, a União Nacional para Independência Total de Angola (UNITA). Este movimento viria a iniciar a luta armada em 1966, na região leste, a sul do caminho de ferro de Benguela.

Nesse mesmo ano também o MPLA começaria a atividade militar nessa região, quando abriu a sua frente leste” (Correia, 1991:34).

Porém a luta continua estendendo-se pelo leste de Angola (fronteira com a Zâmbia), onde, em maio de 1966, o MPLA cria a sua 3ª Região Político-Militar. Na noite de Natal desse mesmo ano, a UNITA, recém formada por Jonas Savimbi, faz o seu primeiro ataque contra os portugueses, assaltando o quartel de Vila Teixeira de Souza. Depressa, porém, os seus ataques passam a dirigir-se contra as bases e guerrilheiros do MPLA. Mesmo resistindo ao processo de descolonização das colônias portuguesas, em 25 de abril de 1974, um golpe militar dirigido por jovens capitães do exército português, derruba o regime Caetano-Salazarista. Essa revolução política e social, oriunda das contradições do governo Salazar, incentivou a guerra colonial para todas as colônicas portuguesas no mundo. Por isso o governo de Portugal não poderia estar alheio às pressões internacionais em favor da legitimidade e do direito à independência das suas colônias na África, preferindo assim uma resposta militar aos movimentos de libertação nacional no continente africano.

Governantes de todo o mundo, especialmente africanos e europeus, insistiram para Portugal declarar a transição do poder daqueles que revindicavam a liberdade há anos; principalmente Angola. A OUA e a ONU com suas comissões especializadas assumem como porta-vozes dos seus países membros insistindo uma posição clara de Portugal no sentido de negociar com os movimentos de libertação, reconhecendo como legítimas as organizações político-militares que representavam os seus povos.

Os responsáveis da OUA, perante o adiamento da definição portuguesa, endureceram as suas posições e recomendaram aos movimentos para forçarem o governo português a negociar com os verdadeiros representantes dos povos, exigindo a exclusão dos novos partidos políticos, que proliferavam tanto em Angola como Moçambique.

Nos primeiros dias de janeiro de 1975, depois da reunião de Mombaça, estavam finalmente satisfeitas todas as condições para que fosse possível a formalização de um acordo para a independência e transferência do poder em Angola. A política portuguesa para atingir esse patamar, em conjunto com a Junta Governativa e com o Movimento das Forças Armadas de Angola, depois de longas negociações, cumprem a agenda dos principais pontos para a independência de Angola. Assim, imediatamente após o fechamento do acordo, iniciam-se em Angola as manobras golpistas reativando as pretensões de grupos separatistas de Cabinda. Três movimentos apresentam-se para receber do país colonizador o poder de Angola: O MPLA (presidido por Agostinho Neto), FNLA (presidido por Holden Roberto) e a UNITA (presidida por Jonas Savimbé). Pelo acordo de ALVOR, a independência seria declarada em 11 de novembro de 1975. Apesar das conversações, havia incompatibilidades e desconfiança entre as facções angolanas. Na realidade, os três movimentos de libertação chegaram a um acordo comum de transição, mas estavam longe de constituírem um acordo nacional no período pós independência. A guerra civil seria novamente o tormento do povo angolano, pois nenhum partido, a partir de 11 de novembro, iria transferir o poder para uma Assembléia Constituinte previamente eleita, que fosse capaz de negociar a paz com eleições democráticas e legítimas. A luta interna dos partidos inviabilizou o processo democrático, surgindo assim a primeira guerra civil interna, aliada às intervenções dos EUA e da ex-União Soviética, num panorama característico da Guerra Fria.

1.3. A PRIMEIRA E A SEGUNDA GUERRA CIVIL INTERNA
Transferido o poder em 11 de novembro de 1975, Angola passou a viver não apenas o reflexo da descolonização condicionada pela queda de Salazar, mas também a incapacidade política e social, de organização futura do país, haja vista que vários partidos reivindicavam a independência e todos eles sem capacidade de uma articulação, que futuramente poderia levar o país a uma estabilidade política, econômica e social para a legitimidade da democracia.

Sendo assim, os movimentos de libertação, em vez de desarmarem o espírito da Guerra, buscaram um revanchismo e hostilidades que culminariam numa das mais violentas guerras civis do século, com baixas de todos os lados, na qual aproximadamente 1 milhão de soldados morreram, além dos que ficaram mutilados em combate, que representam um número elevado de jovens que ficaram para sempre marginalizados na sociedade. Enquanto o MPLA proclamava a independência em Luanda na capital, o FNLA/UNITA proclamavam em Humbo (cidade do planalto central angolano). Para o governo português o poder foi entregue ao povo angolano. Internacionalmente, o MPLA seria reconhecido, inclusive pelo Governo Brasileiro, sendo ignoradas as forças do FNLA e UNITA por toda comunidade internacional.

A Guerra Civil prosseguiu, pois o MPLA não possuía o domínio total do território Angolano. Nesse sentido buscou apoio militar junto aos cubanos e, com o petróleo pagou o custo dos militares cubanos em seus territórios. Deu, assim, ao conflito, um caráter internacional que gerou uma movimentação da Guerra Fria entre EUA e a ex União Soviética na África Austral. Na ansiedade do domínio territorial de Angola, Agostinho Neto buscou na luta anticolonial, formas de aglutinar o povo angolano na sua luta ideológica. Ele não poupou esforços prometendo em seu discurso um futuro de prosperidade e bem-estar ao povo angolano.

As frases como: “tudo pelo povo! tudo pela independência tudo pelo socialismo!” reservaram a Angola uma desarticulação no sistema vigente no país, baseado na economia de mercado, constituída pelo colonizador. Para Agostinho Neto, o caminho do socialismo era irreversível para a melhoria das condições sócio-econômicas do povo. Segundo Matias (1996 : 9/10),

“o discurso econômico de Neto alcançava todas as camadas, o mesmo entendia que a independência econômica era a única garantia da independência verdadeira, tais discursos eram categóricos, sendo que ao mesmo tempo incentivava a expulsão do monopólio estrangeiro, que segundo suas teses explorava as riquezas angolanas, importantes para reordenação econômica do país. Assim, criou o mito de que Angola era suficientemente rica para criar  os alicerces do desenvolvimento em toda África Austral. Desta forma parte do capital estrangeiro, assim como as unidades de produção deixaram o país repentinamente estrangulando a economia, que não foi capaz de produzir um novo surto de desenvolvimento em função da descapitalização e da guerra civil pelo poder político.

(.....) “Desde que nós proclamamos a nossa República Popular de Angola, desde que nós iniciamos a nossa luta, pela independência do país, nós sempre dissemos que é necessário chegarmos a uma idependência completa, não somente ter uma bandeira, ter outro hino, ter um Presidente da República, mas, sim, ter todos os elementos que possam constituir um país independente ......

....... E perguntamos: o que é necessário para construir o socialismo?

Para construir o socialismo nós precisamos de estruturas econômicas. Não pode haver apenas o desejo político de construir o socialismo, mas é preciso assentar numa base econômica, queria dizer ......

Sem estrutura econômica e sem partido, não pode construir o socialismo.

E  a  economia é a base do socialismo, só o poder político não chega, por que fica-se sempre dependente doutrém. No futuro teremos de pensar não somente em desenvolver as industrias que já existem aqui em Angola, mas desenvolver muito mais. Temos de pensar em fabricar máquinas, fabricar os utensílios, as ferramentas, produzir os meios de que nós precisamos para produzir e para viver. A nossa economia deve subir sempre de nível. E para isto temos que preparar as mentalidades agora” (Matias, 1996.).

Agostinho Neto, bem apoiado pelos cubanos, progressivamente foi ganhando vantagem. Expulsou para a República do Zaire, atualmente República Democrática do Congo, o FNLA e as tropas regulares zairenses, com mercenários portugueses que, tinham o principal apoio dos Estados Unidos, chegando quase a conquistar Luanda, vindo do Caxito. A UNITA refugiou-se no extremo sudeste, enquanto as unidades regulares sul-africana e as colunas de portugueses foram em direção da Namíbia, após travarem violenta batalha no rio Queve. No final de fevereiro de 1976, o MPLA controlava quase todo o país e a República Popular de Angola (RPA) era reconhecida pela maioria dos países representados nas Nações Unidas, inclusive Portugal. Os EUA procuraram não reconhecer o RPA, devido ao apoio da União Soviética ao MPLA, assim, os norte-americanos incentivaram a UNITA do líder Jonas Savimbi a prosseguir a luta armada. A guerra civil pela independência, contudo, representava libertação nacional. De um lado, o MPLA, pioneiro na luta pela independência, apoiado no bloco socialista que fora mais solidário com o esforço anti-colonial, e com relações privilegiadas com os países do Terceiro Mundo, principalmente na OUA (Organização de Unidade Africana); do outro lado a UNITA, não considerada pela OUA, por colaborar com os portugueses durante o período colonial e apoiada pelos EUA, que nos anos setenta haviam revelado uma ambigüidade na sua política anti-colonial, e aliada à República da África do Sul (RAS), na desestabilização de Angola e Moçambique, principal estratégia global de preservação do apartheid.

“Perante esta situação, Portugal tarda a definir uma política autônoma face à disputa entre as duas superpotências e a demarcar-se da política dos EUA, hostil ao governo angolano. Só em 1978 o impasse nas relações Portugal-Angola seria desbloqueado, com a cimeira (encontro), de Bissau entre os presidentes Ramalho Eanes de Portugal e Agostinho Neto de Angola e a assinatura do primeiro acordo geral de cooperação entre os dois Estados. Dentro do próprio MPLA não haviam ainda cicatrizado as feridas das cisões internas, que marcaram o movimento no final da luta de libertação.

Em maio de 1977, rebenta um violento confronto ao nível do poder, em que Nito Alves, que se destacara pelo radicalismo na dinamização do poder popular, lidera a oposição ao presidente Agostinho Neto. O presidente sai vencedor, mas com custos muito elevados e foi duríssima a repressão que se seguiu.

A guerra civil prolongar-se-ia, adiando e retrocedendo a consolidação da identidade nacional. Era uma guerra de guerrilhas, conduzida pela UNITA, progressivamente reforçada graças ao apoio da RAS e dos EUA, chegando a estender a sua ação a quase todo o território nacional” (Bravo, 1996:34).

Simultaneamente à guerrilha da UNITA, o exército sul-africano fazia suas incursões em territórios angolanos, mantendo permanência em pontos estratégicos, próximo da Namíbia até 1989. Assim as Forças Armadas de Angola (FAPLA) tiveram que enfrentar duplas ações com unidades de forças combinadas de média envergadura contra a guerrilha e missões de combate, com apoio de unidades cubanas, para conter as forças sul africanas. Em missões contra o exército sul-africano, a FAPLA obteve relativo sucesso, mas em matéria de guerrilha, ou contra-guerrilha, sofreu baixas humilhantes, em função da má preparação operacional dos conselheiros soviéticos ouvidos pelo MPLA.

Situações como apoio logístico, controle do território, circulação nas vias, apoio às populações rurais, foram falhas e acabaram por reduzir a soberania do MPLA aos centros urbanos, passando a UNITA a controlar quase todo o espaço rural.

A África do Sul, pressentindo o risco que a independência de Angola e de Moçambique, liderados por regimes que apoiavam o Congresso Nacional Africano (ANC), significavam para o apartheid, tentou isolar esses países com sua “Estratégia Nacional Total” de dominação em toda África Austral. Com a independência do Zimbabwe, Angola e Moçambique ganharam um forte aliado, fazendo com que a África do Sul intensificasse sua ação de guerrilhas internas com suas forças armadas e com a colaboração de líderes africanos aliados dos EUA como: Mobutu, Savimbi, Dlakhama e Buthelezi, que se revelaram úteis servidores do apartheid na política de segregação e perseguição dos seus irmãos negros da África do Sul e Namíbia.

A primeira guerra civil de Angola conjugou três fatores, aos quais os próprios angolanos acrescentaram outros como: a dificuldade do entendimento e os erros do governo Agostinho Neto. Esses fatores, todos relacionados com a posição geoestratégica de Angola na África Austral, conduziram as super potências à dominação geopolítica da área, principalmente em função da guerra fria e da solidariedade de Angola com a luta de independência da Namíbia, juntamente com a SWAPO (Grupo de libertação da Namíbia). Talvez sem a influência dessas questões externas, Angola poderia resolver as principais divergências internas buscando, após o dia 11 de novembro, uma paz duradoura, com uma transição pacífica na organização do país. Por outro lado, uma grande parcela da culpa da desestabilidade política está na ação do governo Salazar que dificultou a independência ao longo de muitos anos, dando aos conflitos políticos internos oportunidade de organizarem-se militarmente. Após 16 anos de guerra civil de extermínio mútuo, antecedidas por profundas divergências e antagonismo entre diferentes grupos nacionalistas, em dezembro de 1988, o Acordo de Nova York permitiu a retirada de Angola das forças cubanas e sul africanas, dando ao mesmo tempo a independência à Namíbia, concedida pela África do Sul. Após dois anos e cinco meses do acordo de Nova Yorque, em 31 de maio de 1991, foi assinado o acordo de Paz em Bicesse, Portugal, pelo qual o conflito entre MPLA (governo) e a UNITA seria virtualmente resolvido pelas muitas cláusulas consignadas no acordo, que levou mais de um ano a ser estabelecido. Por conseqüência, foram definidas uma série de medidas de reforço a serem adaptadas por ambas as partes, que culminaram nas eleições livres multipartidárias realizadas entre setembro e novembro de 1992. Foi igualmente decretado que as partes beligerantes controlar-se-iam mutuamente, sob assistência dos três países observadores - Portugal, União Soviética (atual Federação Russa) e Estados Unidos - que haviam sido mediadores do Acordo, sendo apenas necessário que as Nações Unidas tivessem uma função marginal de “observação e verificação”.

Outros fatores contribuíram para o enfraquecimento da ONU, que teve papel secundário no acordo de paz: o governo temia uma presença significativa e um forte desempenho da ONU, incluindo a presença de “Capacetes Azuis”, em oposição aos Boinas Azuis, ou observadores militares não armados sem qualquer suporte militar, que poderia enfraquecer a sua soberania. A UNITA queria uma presença forte das Nações Unidas e foi apenas após longas e difíceis negociações que esse papel secundário foi aceito e incluído nos acordos, sendo subseqüentemente aprovado pelo Conselho de Segurança na sua resolução 696 de 30 de maio de 1991.

Os acontecimentos subseqüentes viriam a provar que o pressuposto acima mencionado, e todos os preparativos nele baseados, foram um erro de cálculo trágico. Ao colocar ambas as partes em conflito para conduzir o processo, os acordos passaram a ser uma espécie de código de honra mútuo. No entanto, o espírito de respeito e tolerância mútua dificilmente poderia ocorrer após longos dezesseis anos de guerra entre MPLA e a UNITA.

Os Acordos de Bicesse compreendiam uma série de medidas a serem adaptadas por ambas as partes antes das eleições, todas elas tendo como objetivo evitar o regresso à guerra, erradicar as raízes da desconfiança, e construir um ambiente de confiança num país unido no qual diferentes grupos, filosofias e tendências políticas fossem capazes de conviver pacificamente. A área militar era obviamente fundamental, sendo necessário proceder ao aquartelamento de tropas de ambos os lados (estimadas num total de 200.000 homens), ao desarmamento e desmobilização, com exceção para as armas e homens que viessem a ser selecionados, numa base igual, tanto no seio da FAPLA (tropas governamentais) como das FALA (tropas da UNITA), para incorporarem uma nova força conjunta, reduzindo as forças armadas de Angola para 50.000 homens.

No entanto, existiam outras medidas igualmente importantes, em especial a criação de uma força policial neutra (embora se tivesse dado grande importância a esse aspecto nos acordos), o alargamento da administração central a todas as partes do país e a libertação mútua de prisioneiros. Nos acordos apenas se mencionou ligeiramente a proteção dos direitos humanos, e no mandato atribuído às Nações Unidas nem sequer eram mencionados. De fato, nem sequer se pedia a UNIVEM (United Nation Angola Verification Mission), que “verificasse e observasse” todas as medidas estipuladas em Bicesse. A formação das novas forças armadas conjuntas e a extensão da administração central foram deixadas fora do seu alcance, num caso em que todos estes aspectos estavam profundamente interligados e que, na sua totalidade, contribuiriam para a criação de um ambiente de confiança mútua sem o qual não se poderia esperar uma paz duradoura. Mesmo a responsabilidade de observar e verificar as eleições não foi incluída no mandato da UNAVEM até 24 de março de 1992 (Resolução 747 do Conselho de Segurança). O comitê internacional da Cruz Vermelha foi o principal responsável pelo controle da libertação de prisioneiros, cabendo à UNAVEM um papel de apoio. Desde o início revelou-se complicado cumprir os prazos estabelecidos nos Acordos de Paz para a aplicação de todas as medidas.

“Isto deveu-se a várias causas: a) os genuínos problemas logísticos (falta de transporte, equipamento e dinheiro), que se tornaram num fator político; b) as ineficiências administrativas, jogos de poder e intrigas de ambos os lados; c) a inoperacionalidade da Comissão Conjunta Política e Militar (CCPM). Esta instituição deveria ter assumido a liderança de todo o processo mas, como era baseada na teoria da responsabilidade conjunta das duas partes previamente beligerantes, com liderança alternada e acordos por consenso revelou-se verdadeiramente ineficiente e o acompanhamento das poucas decisões foi quase sempre inexistente. A presença de observadores nas reuniões da CCPM foi prevista nos acordos, mas a ONU apenas seria convidada quando fosse conveniente. A UNAVEM acabou por assistir a todas as reuniões mas a sua capacidade de intervir para o aceleramento do processo era muito limitado não apenas devido ao seu mandato restrito, que não lhe permitia supervisionar ou arbitrar, mas também devido aos seus recursos exíguos - 350 observadores militares desarmados e 126 observadores policiais desarmados, espalhados por 68 locais diferentes num país tão grande como a França, Alemanha e Espanha todos juntos” (Bravo, 1996:87).

A par dessas considerações continua a ser muito duvidoso se, mesmo na melhor das circunstâncias, o prazo previsto para o cumprimento de todas as ambiciosas tarefas antes das eleições teria sido suficiente. Dezesseis meses é um período demasiadamente curto para curar feridas ainda tão abertas e resolver os problemas de desconfiança resultantes de dezesseis anos de guerra.

O calendário resultou de vários compromissos durante as negociações de Bicesse: o governo queria um período de três anos até as eleições, mas a UNITA queria apenas alguns meses, nove no máximo. Mas pior ainda foi o fato das datas serem inflexíveis: o período no qual as eleições se deveriam processar foi gravado em pedra e não se previram quaisquer mecanismo de adiamento caso os pré-requisitos estabelecidos nos Acordos não tivessem sido implementados até a data especificada.

As causas mais graves verificaram-se na esfera militar pois, caso os compromissos assumidos não fossem concretizados, a capacidade de voltar ao conflito armado permaneceria praticamente intacta. Mas igualmente importante para se criar um ambiente de confiança seria a cobertura administrativa de todo o país e a existência de uma força policial neutra, dado que ambos seriam pontos de contato com a população civil. Tanto a administração central como as forças armadas conjuntas foram formadas à última hora, antes das eleições, enquanto a força policial nunca chegou a arrancar, com exceção para algumas áreas selecionadas, apesar dos incessantes esforços da UNAVEM para que ambas as partes colaborassem na formação e incorporação dos elementos da UNITA.

Se considerarmos todos estes fatos, foi surpreendente o aumento de confiança da população no processo de paz entre a assinatura dos acordos de paz em maio de 1991 e as eleições realizadas em 29 e 30 de setembro de 1992. Acabou refletindo em várias formas: como no comércio do dia a dia nos mercados, na abertura diária de pequenas lojas em Luanda; no aumento da mobilidade, apesar de ter ficado muito longe da livre circulação de pessoas e bens como o acordo havia estipulado; assim como o início da desminagem e a reconstrução das estradas, das ferrovias e das pontes destruídas pela guerra; e no fato de Jonas Savimbi e a UNITA estarem em Luanda (capital), o que seria anteriormente impensável (apesar do corpo de militares altamente armados e dos arsenais de guerra que os rodeavam serem fatores de grande desestabilização).

A perspectiva de eleições foi o fator que manteve a frágil embarcação da paz. Enquanto houve a esperança de ganhar o poder de forma legítima, nenhuma das partes se atreveu a criar demasiada agitação. Naturalmente a tensão foi crescendo à medida que as eleições se aproximavam. O ambiente na CCPM deteriorou-se com o Governo a acusar a UNITA de ocultar um exército de 20.000 homens, enquanto a UNITA argumentava que a polícia de intervenção ou de emergência criada pelo Governo era apenas uma forma de rapidamente incorporar tropas das FAPLA, a desmobilizar, numa instituição que eles viam como um exército de reserva. Nenhuma das deligências e tentativas da UNAVEM, no sentido de resolver essas duas questões cruciais, foi bem sucedida devido à quase total falta de colaboração da parte reivindicadora, aquela que, na nossa opinião, deveria ter o maior interesse em encontrar uma solução. Perversamente, foi como se ambas as partes preferissem manter o impasse, talvez melhor definida como a mútua aceitação do recuo de posições, o que é uma evidência palpável de uma profunda e permanente desconfiança.

Curiosamente, a UNITA procedeu de longe ao maior aquartelamento de tropas, ao passo que o Governo teve uma taxa de desmobilização muito mais elevada. As tropas da UNITA eram mais disciplinadas e melhor preparadas devido à sua longa experiência na mata, onde tinham de criar condições de vida razoáveis para eles e para as famílias que os acompanhavam, nos locais remotos onde os acampamentos estavam localizados.

Pelos mesmos motivos, estavam menos adaptados a uma situação de desmobilização e de vida civil, e os diversos programas para reintegrar soldados desmobilizados nunca chegaram a arrancar por falta de tempo, de recursos e de administração nacional competente. No entanto, esse tipo de programa era fundamental para que os soldados acreditassem na hipótese de uma vida razoável após a guerra. Ao contrário das previsões negativas, o processo eleitoral desenvolveu-se num ambiente pacífico.

Em alguns aspectos, a desconfiança generalizada foi importante, pois durante o escrutínio dos votos, representantes dos dois principais partidos, MPLA e UNITA, e em alguns casos de outros partidos, passaram noites a vigiar as urnas de voto, a fazer a contagem dos votos e a controlar anomalias do pleito eleitoral. Menos positivo foi o fato desse misto de dedicação e desconfiança mútuo conduzir a uma contagem desorganizada e morosa dos votos, momentos esses que culminaram com uma desesperança e medo às situações de tensão, que poderiam terminar num ponto de ruptura. Os primeiros resultados provenientes de áreas de mais fácil acesso, que apoiavam o MPLA, pareciam dar uma liderança esmagadora ao Presidente José Eduardo dos Santos e ao partido no Governo. A 3 de outubro, Jonas Savimbi sugeriu, pela primeira vez, a possibilidade de fraude eleitoral e dois dias depois retirou os seus generais das Forças Armadas Angolanas conjuntas, que apenas tinham sido constituídas na semana anterior. Até que ponto essa movimentação prematura foi impulsionada por verdadeiras dúvidas da validade do processo eleitoral, motivada pela convicção (partilhada por muitos dos observadores estrangeiros) de que Savimbi e a UNITA nunca poderiam perder, causada por uma certa inexperiência e falta de compreensão de que os primeiros resultados não são obrigatoriamente representativos do resultado final, ou pelo pânico e vontade férrea de vencer por quaisquer meios, é tudo especulação. Talvez tenha sido uma combinação dos três motivos. Nunca saberemos se teria sido diferente caso Jonas Savimbi tivesse esperado um pouco mais e percebido que, apesar da UNITA  ter ficado em segundo lugar nas eleições legislativas, com 34% contra 54% do MPLA, ainda haveria o segundo turno para as presidenciais entre ele e José Eduardo dos Santos, dado que Eduardo dos Santos não alcançou os 50% necessários para uma vitória no primeiro turno (49,57% contra 40,07% de Savimbi).

Temos igualmente que lembrar que esse pleito eleitoral representava, a quem perdesse, o fim de dezesseis anos de luta pelo poder e ao mesmo tempo, uma transição de um regime centralizado no Estado para uma economia capitalista, na qual setor privado quase não existia. O “Estado era o prêmio” e quem perdesse seria deixado de fora em todos os níveis, não só da administração mas também da vida econômica. Em Bicesse, alguns observadores haviam sugerido em vão que se deveria definir antecipadamente uma função a ser atribuída a quem perdesse, como forma de reforçar o processo de reconciliação nacional.

Antes das eleições, ambos os líderes mostraram uma certa vontade de formar um governo de unidade nacional e reconciliação, caso ganhassem as eleições, mas isso não passou de meras declarações de boas intenções.

Nenhuma dessas razões pode justificar as ações indefensáveis da UNITA após as eleições, mas chamam a atenção para as dificuldades de qualquer processo de paz e para a necessidade de, sempre que possível, tomarem medidas para compensar os efeitos do medo e da desconfiança.

Se a primeira guerra civil foi responsabilidade das três partes angolanas envolvidas no acordo do ALVOR, o recomeço da segunda guerra civil é da iniciativa da UNITA.

As origens do conflito estão localizadas, sem margem de dúvida, na recusa da UNITA em aceitar a derrota eleitoral. A análise dos acontecimentos apenas comprova uma certa precipitação da UNITA em vista dos resultados eleitorais.

As eleições foram declaradas “livres e justas” por todas as entidades responsáveis. Só a UNITA a recusou. Jonas Savimbi já alertara ao encerrar a campanha eleitoral “(...) as eleições só terão sido livres e justas com a vitória da UNITA. O contrário não é possível” (Discurso de Jonas Savimbi, 1992 em entrevista a Rádio Vorgan). Era o pré-aviso de uma guerra anunciada que iria ultrapassar em violência, em sofrimento, em destruição, em desarticulação das estruturas, tudo o que até aí Angola conhecera. O exercício do direito de voto ia ficar caro aos angolanos.

A 3 de outubro, Savimbi anunciava na Vorgan (rádio exclusiva da UNITA) a recusa dos resultados eleitorais que iam sendo divulgados, invocando fraudes não especificadas. Aliás, fraudes conhecidas eram só da responsabilidade do movimento do Galo Negro (símbolo da UNITA), que impediu a propaganda e a fiscalização do ato eleitoral nas áreas onde exercia um exclusivo controle. O discurso de Savimbi constituía uma verdadeira declaração de guerra, como a generalidade dos observadores reconheceu. A maioria dos generais oriundos da UNITA, incluindo Arlindo Pena Ben Ben que partilhava o mais elevado cargo de chefe do estado-maior, retiram-se das FAA (Forças Armadas Angolanas), traindo o seu juramento de rigoroso apartidarismo e exclusiva subordinação à Comissão Conjunta Política Militar (CCPM), Comissão para a Formação das Forças Armadas (CCFA) e canal hierárquico militar. Mostravam que o seu juramento estava viciado, pois continuavam apenas às ordens do seu líder partidário.

Ao seu primeiro sinal, abandonavam as FAA e regressavam ao comando da UNITA, para retomarem a guerra contra o governo legítimo. No dia seguinte às eleições, Savimbi retirou-se para Huambo (quartel general da UNITA), enquanto dirigentes do partido multiplicavam ameaças contra o governo, contra a Comissão Nacional Eleitoral (CNE), contra os observadores da ONU, e garantiam voltar à guerra se os resultados eleitorais fossem publicados. Salupeto Pena, que representava a UNITA na CCPM, em declarações no dia 12 de outubro não deixava dúvidas: “Se os resultados forem divulgados, a guerra começaria imediatamente”. Ben-Ben, já no comando das forças da UNITA, ia mais longe perante as câmeras de televisão: “Depois de dezesseis anos de luta o povo angolano não nos dá a sua confiança? Então voltamos à guerra”. (General – Bem – Bem 0 Comandadnte das forças da Unita – 1992)

1.3.1. A UNITA e a derrota eleitoral de 1992

A UNITA já iniciava em 6 de outubro um amplo movimento militar, ocupando municípios por todo o país. Em Luanda (capital) sucediam-se incidentes e a UNITA bloqueava o acesso a vários bairros da Capital, e noutras cidades promovia atos de terrorismo seletivo, contra elementos da Comissão Nacional Eleitoral, da administração local, ou destacados simpatizantes do MPLA. A tensão crescia e o clima de guerra instalava-se em todo o país, especialmente na capital, que os correspondentes estrangeiros classificavam como um barril de pólvora pronto para explodir. Sentia-se que o governo carecia de capacidade de resposta militar e que a UNAVEM não estava preparada para enfrentar um reingresso à guerra. Governo, ONU e observadores, todos pareciam reféns da UNITA.

Em 31 de outubro, a UNITA controlava já mais de setenta municípios e ocupava posições militares em oito das dezoito províncias, assim começam os confrontos em Luanda. O governo compensa a inferioridade militar recorrendo à arma que já em 1975 tinha salvo o MPLA, a defesa popular. Só que a defesa popular é de difícil controle e por isso mesmo cruel e vingativa. O ódio contra a UNITA, pela arrogância e a violência verbal dos seus dirigentes, pelos permanentes incidentes armados, pela sabotagem da esperança de paz e da primeira experiência eleitoral, tornara-se irreprimível. As forças da UNITA, perdida a batalha da capital, tentaram deixar Luanda em 1 de novembro, a caminho do Caxito, em colunas armadas. A que escoltava os dirigentes foi interceptada na saída da cidade e no combate travado morreram Jeremias Chitunda (vice-presidente da UNITA), Salupeto Pena e Alicerces Mango.

Que se tratou de um combate, sem dúvida sangrento, mas não foi uma “caça ao homem”, prova o relato posterior de outro dirigente, Abel Chivukuvuku, ferido nos combates e assistido por elementos fiéis ao governo que o transportaram ao hospital. Ben-Ben, com outro grupo armado, escapou-se resumindo com suas tropas no Caxito.

“Documentos capturados nas sedes da UNITA indicavam que esta tinha um projeto para tomar Luanda. Mais do que esses documentos, uma análise da manobra militar permite concluir que, uma prova de força da UNITA na cidade se encaixava num plano mais amplo de cerco à capital. E este ocorreu, em Caxito, capital da província do Bengo, a 50 Km de Luanda e chave de todas as ligações terrestres para Norte e Nordeste, foi ocupada por forças da UNITA do General Numa, a 2 de novembro. Ali deveria juntar Ben-Ben com os seus homens e uma outra coluna saída de Luanda, composta por comandos especiais chefiados pelo Brigadeiro Katekessa que devia juntar-se às colunas que seguiam Salupeto, Chitunda e Mango, se não tivesse sido interceptado na saída de Luanda” (Revista Unavem News, 1993:03).

No mesmo dia 2 de novembro, outra força da UNITA ocupa N’Dalatando, 200 Km a leste, capital da província do Cuanza Norte, a partir da qual controlava o Dondo, cruzamento dos acessos terrestres para leste e para o planalto central. Repetia-se o cerco à Luanda das vésperas da independência em novembro de 1975, que as FAPLA repeliram em extremo. Os meses seguintes foram de sucessivos êxitos militares da UNITA, perante a inoperacionalidade e lenta organização da FAA (Forças Armadas Angolanas). Nos princípios de dezembro, cercou as cidades do Kuito e de Huambo, e controlava a totalidade dessas províncias. Em fins de 1992 ocupou as cidades de Uige e de Negage e controlou toda a província de Uige. Em janeiro de 1993 conquistou a cidade petrolífera do Soyo e M’Banza Congo, retirando do governo a soberania na província do Zaire. No Sudeste ocupou Cuito Canavale. Apertou o cerco sobre as cidades de Malange, Menogue, Luena e Saurimo. A 6 de março conquistou a cidade de Huambo. Combatia-se por todo o país. O governo apenas exercia efetivamente a sua soberania numa estreita faixa entre Luanda e o Namibe, mesmo estando sujeita à infiltração da UNITA, enquanto 80% do território estava sob controle da UNITA. A UNITA dominava cinco capitais de províncias, cercava outras quatro e ocupava uma região petrolífera e uma parte da região diamantífera da Luanda Norte, que passou a constituir a fonte de financiamento do seu esforço de triunfar no poder auxiliada pelas armas. Savimbi bloqueou, neste período, todas as negociações promovidas pela representante especial do Secretário Geral da ONU, senhora Margareth Anstee: em 26 de novembro de 1992 no Namibe; em 30 de janeiro e 1 de março de 1993, em Addis Abeba, em 21 de maio de 1992, em Abidjan. As rejeições da UNITA em selar tais acordos assentarão sempre na recusa dos resultados eleitorais, do desarmamento do seu e                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                presentante da ONU, na mediação do confronto, recebeu uma carta de Savimbi aceitando os resultados das eleições, apesar de continuar a considerá-las fraudulentas, o que o Conselho de Segurança da ONU considerou uma falsa jogada da UNITA para reverter sua culpa no processo eleitoral. A UNITA não havia acatado nenhuma das resoluções acordadas no acordo de Bicesse, restando à ONU o reconhecimento legítimo do governo do MPLA, após o pleito eleitoral, no qual não houve segundo turno.

Entre os países africanos todos acusavam a UNITA, os estados da linha de frente, no encontro de Harare, em 11 de dezembro de 1992, no Conselho de Ministros da OUA, em 19 de fevereiro, em Addis-Adeba e a 30 de junho de 1993 no Cairo, o ANC em 18 de fevereiro de 1993, na conferência para o Desenvolvimento na África Austral (SADC). Na Europa as censuras ocorreram no Parlamento Europeu, acusando o retorno das hostilidades da UNITA como uma afronta ao Conselho de Segurança da ONU. Até os EUA, ainda em plena era republicana que tanto apostou na UNITA, se juntaram ao coro de condenações. Caía o mito do “Savimbi democrata e combatente da liberdade que Ronald Reagan e George Bush tinham empenhado tanto em manter para o líder da UNITA, responsável pelos interesses americanos em Angola. A UNITA, durante a Guerra Fria, recebeu total apoio dos EUA, em função do caminho socialista abraçado por Antonio Agostinho Neto, um dirigente carismático na luta de libertação do povo angolano. Com isto o discurso de Savimbi girava em torno da democracia, talvez por que o inimigo único era Portugal durante a luta pela independência, e após esta, recebia auxílio dos países capitalistas para derrubar a MPLA de tendência socialista. Nas raízes de criação da UNITA, em 13 de março de 1966, a luta contra o exército português deveria ocorrer no interior do território angolano e não como sucedia com o MPLA e com a FNLA, a partir do exterior. Numa entrevista realizada em 1971 à Revista Notícia. Terras e Gente de Angola, em plena Guerra Fria, Jonas Savimbi afirmava: 

“combate armado só seria possível mobilizando as massas camponesas (...), a UNITA estava a serviço do povo e a partir das camadas mais oprimidas o combate continuaria no leste de Angola. Só assim a UNITA resistiria, pois sua filosofia era de mudança contra os grupos políticos reacionários de extrema-direita. Ninguém poderia falar em nome da UNITA, sem que estivesse procedido pela mesma. Porque muitos poderiam aproveitar-se da UNITA para destrui-la a mesma e lançar os seus próprios grupos. Estretanto quem, de boa fé, quiser ir até a UNITA para discutir conosco os problemas de Angola, pode fazê-lo. Será bem recebido e poderá inteirar-se acerca das realidades da UNITA. Mas que isto não significa alianças nem compromisso de nossa parte. (Repórter) _ Muitos brancos estão neste momento a fazer as malas, receosos quanto ao futuro de Angola. Fala-se em êxodo possível dos europeus. Haverá, contudo, alguma razão que justifique semelhante atitude? ( Jonas Sabimbi) _ É triste que europeus que viveram em Angola, lutaram por Angola, numa palavra, aqueles que consideram Angola sua pátria, a tenham que abandonar para Portugal. Não conheço bem o problema porque não estou em Luanda, mas talvez os distúrbios que lá se verificaram nos últimos tempos tenham criado medo nos espíritos mais fracos, obrigando-os a fazer as malas e partir. Isso é de lamentar e daqui lanço um apelo para os europeus não se comportarem desta maneira. Devem ficar em Angola, pois os maus tempos vão passar e eu acredito, que mais uma vez o sol da confiança, o sol da concórdia, voltará a brilhar sobre Luanda e Angola. Os europeus são necessários para a reconstrução de Angola. É por isso que nós consideramos angolanos mesmo os portugueses que conseguirem vencer o medo e integrar-se numa nova sociedade angolana. (Repórter) _ Muito embora as palavras sejam tranquilizadoras, os europeus, porém, recordam-se ainda do espectro de outras independências africanas. Recordo, por exemplo, o caso do Congo, o caso da Argélia. (Jonas Savimbi) _ Decerto que se encontram alguns casos de uma descolonização não harmoniosa. Mas também devemos pensar que em Angola, se nós quisermos, não devemos trilhar os mesmos caminhos dos outros países africanos, tanto mais que já temos essas tristes lições” (Moreira, 1971:94).

Com a sinalização do fim da guerra fria, os americanos reconheciam oficialmente o estado angolano. O governo Bill Clinton, declarava a UNITA como principal responsável pela retomada da guerra, e forçava Jonas Savimbi a buscar um novo acordo de paz, que ficou conhecido como o Protocolo de Lusaka.

Em setembro de 1993, perante a aprovação da Resolução 864 do Conselho de Segurança da ONU, na qual as sanções contra a UNITA foram notificadas, Jonas Savimbi lançou uma vasta campanha visando romper o seu isolamento. Anunciou um cessar-fogo unilateral e reiniciou as propostas de conversações. O cessar-fogo não foi de muito crédito, pois a UNITA, neste período, tinha o controle sobre cinco capitais de província e a grande maioria do território nacional, o que era inaceitável para o governo.

Por outro lado, nesse período, o mundo virava as costas para os problemas africanos devido a transição da Europa Oriental.  A política do continente africano registrava uma curva descendente na pauta dos países mais ricos. Outros fatores foram: o esgotamento estratégico do movimento do galo negro (UNITA), que se intensificava em função das sanções; o domínio da UNITA em território de Angola, além da sua capacidade de dominação, deu brechas para que as comunidades segregadas conhecessem o outro lado do governo angolano, considerado o governo oficial em transição para o capitalismo; um outro fator foi a recuperação das FAA (Forças Armadas Angolanas), com novas operacionalidades militares, conquistando novas áreas dia-a-dia. A UNITA sentiu que a inversão da correlação de forças era irreversível, como a evolução da situação demonstrava nos meses que seguia. Encarar uma nova negociação era uma forma de manter-se em evidência, tanto interna como externamente. Entretanto as FAA recuperam terreno, retomando Caxito (Bengo) e N’dalatando (Cuanza Norte) e numa contra-ofensiva retomaram Huambo com avanços seguros em Malange, Menongue, Luena, Cuito. Recuperaram a zona petrolífera do Soyo e parte da zona diamantífera. Pela primeira vez, a UNITA sente a necessidade de uma rápida conclusão de negociações que a salvasse de ser esmagada no seu reduto final na região Andubo-Bailundo, logo após a reconquista de Huambo pela FAA.

Depois de inviabilizar todas as negociações enquanto teve vantagem militar, Savimbi acabou por ter de assinar o acordo em posição frágil que tentava compensar com alguns artifícios, refugiando-se numa posição crítica em relação ao novo processo de paz. Mas Jonas Savimbi tinha consciência de que o protocolo de Lusaka iria colocá-lo novamente em evidência em toda África-Austral.

No dia 20 de novembro de 1994, foram reunidos em Lusaka, capital da Zâmbia, todas as partes envolvidas no conflito para instaurar um acordo final aos longos anos de guerra civil, iniciada após a independência, em 1975. O protocolo de Lusaka, como foi chamado na época, constituiu um novo alicerce para a paz em Angola. Segundo o secretário-geral da UNITA, Eugênio N’golo “Manuvakola”, em seu discurso como representante de Jonas Savimbi na Zâmbia, 

“o balanço da guerra foi extremamente pesado para Angola, pois a mesma fez 1 milhão de mortos, 100 mil mutilados, 5 milhões de deslocados dentro do país, 2 milhões de refugiados para os países vizinhos, uma dívida de mais de 20 bilhões de dólares e 3 milhões de famintos, desta forma Angola iria precisar de algumas dezenas de anos de paz para remover tais ruínas” (Protocolo de Lusaka, 1995:9).

O protocolo de Lusaka reuniu o governo da República de Angola, a União Nacional para Independência Total de Angola (UNITA), o Representante Especial do Secretário-Geral da ONU em Angola, Sr. Alioune Blondin Beye, mais os representantes dos países observadores do processo de paz em Angola do governo dos Estados Unidos, da Federação da Rússia e do governo de Portugal.

O documento foi constituído pelos seguintes pontos:

- a necessidade da conclusão da implementação dos “Acordos de Paz para Angola” assinados em Lisboa em 31 de maio de 1991;

- a necessidade de um funcionamento regular e normal e das instituições resultantes das eleições realizadas nos dias 29 e 30 de setembro de 1992;

- a necessidade da instauração de uma paz justa e duradoura para uma verdadeira e sincera reconciliação nacional (Veja o quadro abaixo)

QUADRO 1: Agenda do Protocolo de Lusaka

	Agenda de trabalhos para as conversações de paz sobre Angola entre o Governo e a UNITA

	I. Reafirmação da aceitação pelo Governo e pela UNITA dos instrumentos jurídicos pertinentes:

1. “Acordo de Paz”;

2. Resoluções do Conselho de Segurança.

II. Continuação da Implantação dos “Acordos de Paz” e conclusão dos trabalhos de Abidjan:

1. Questões militares:

a) Restabelecimento do cessar-fogo;

b) Retirada, aquartelamento e desmilitarização de todas as forças militares da UNITA;

c) Desarmamento de toda a população civil;

d) Conclusão da formação das Forças Armadas Angolas (FAA), incluindo a desmobilização;

2. Polícia;

3. Mandato da ONU, o papel dos observadores dos “Acordos de Paz” e a Comissão Conjunta;

4. Reconciliação nacional;

5. Conclusão do processo eleitoral e outras questões pendentes.

	III. Questões diversas:

Data e local da assinatura do Protocolo de Lusaka.

	Ponto I da Agenda de trabalhos reafirmação da aceitação, pelo Governo e pela UNITA

- dos instrumentos jurídicos pertinentes:

1. “Acordos de Paz”;

2. Resoluções do Conselho de Segurança.

	Ponto II. 1 da agenda de trabalho - Questões Militares (1):

a) Restabelecimento do cessar-fogo;

b) Retirada, aquartelamento e desmilitarização de todas as forças militares da UNITA;

c) Desarmamento de toda a população civil.

I - Definição e princípios gerais:

1. O restabelecimento do cessar-fogo consiste na cessação das hostilidades entre governo da República de Angola e a UNITA com vista à obtenção da Paz em todo o território nacional;

2. O restabelecimento do cessar-fogo deve ser total e definitivo em todo o território nacional;

3. O restabelecimento do cessar-fogo deve garantir a livre circulação de pessoas e bens em todo o território nacional;

4. A supervisão, controle e verificação geral do cessar-fogo restabelecido será da responsabilidade das Nações Unidas atuando no quadro do seu novo mandato com a participação do Governo e da UNITA;

5. O restabelecimento do cessar-fogo inclui a cessação de toda a propaganda hostil entre Governo da República de Angola e a UNITA tanto a nível nacional como nível internacional.


Fonte: Governo da República de Angola. Protocolo de Lusaka-Imprensa Oficial 1995. Elaboração Valêncio Manoel UNV/UNDP.

Na sua essência, o protocolo de Lusaka representou uma nova página na distante paz que o povo angolano procura desde a chegada dos portugueses em seu território, mas com saldos e perdas irrecuperáveis ao longo da sua história. Na atualidade as principais metas do protocolo ainda não foram cumpridas. Mesmo com um balanço da guerra desfavorável, o processo continua com retrocesso inexplicável, marcado por um revanchismo que divide o país em duas concepções políticas que interromperam por algumas gerações o desenvolvimento humano de Angola.

O balanço da guerra em Angola, entre 1975 e 1993, é assustador, como pode ser observado no quadro abaixo:

QUADRO 2: PERDAS DECORRENTES DA GUERRA CIVIL EM ANGOLA - 1975 a 1993

	I. Perdas Humanas
	

	Mortos (87% civis)
	    990.000

	Mutilados
	      70.000

	Refugiados
	      85.000

	Exilados e Emigrantes
	 1.100.000

	Deslocados (90% dependentes do Estado e de doações
	 3.000.000

	Órfãos e crianças abandonadas
	   100.000

	Doentes mentais
	     25.000

	Desmobilizados (95% desempregados)
	   151.000

	Crianças com menos de 5 anos que nasceriam e estariam vivos se houvesse paz
	   834.000

	Total
	6.355.000


Fonte: (Vicente, 1994:81)

QUADRO 3 – Perdas Financeiras (US$)

	II. Perdas Financeiras (**) (US$ )                                                                      US$ 

Pontes (ferroviária e rodoviária), estradas...........................................................3.200.000.000 

Escolas, hospitais e outros imóveis.....................................................................2.380.000.000 

Barragens e centrais hidroelétricas................................................................................850.000 

Geração térmica de eletricidade....................................................................................530.000 

Material de guerra destruído...............................................................................5.700.000.000 

Compra de armas e equipamento militar excedente............................................9.800.000.000 

Despesas com as forças armadas...................................................................................650.000

CFB (Caminho de Ferro de Benguela)...................................................................880.000.000

CFL (Caminho de Ferro de Luanda)......................................................................220.000.000

CFN (Caminho de Ferro do Namibe).....................................................................122.000.000

Café (perda de produção e exportação)...............................................................6.200.000.000 

Diamante (perda de produção e exportação).......................................................4.600.000.000 

Destruição do porte industrial.................................................................................840.000.000

Refinaria de petróleo de Luanda.....................................................................          72.600.000 

Base do Kwanda.................................................................................................       66.000.000 

Terminal de Kinfunquena...................................................................................       60.000.000

Petróleo (perda da produção na B. do Congo)...................................................      860.000.000 

Custos adicionais de transporte (frete aéreo e cabotagem).................................. 2.300.000.000

Custo dos acordos de Bicesse..................................................................................450.000.000

Destruição de 6 emissoras da Rádio Nacional de Angola....................................     70.000.000 

                        TOTAL.......................................................................................40.000.000.000

III. Exercício da Administração (1975-1993)...............................65.75% do território

IV. Minas (1/3 com localização desconhecida)...................................................10.000.000

V. Tempo de duração da guerra......................................................................33 anos


(**) Não estão incluídos os efeitos indiretos sobre o PIB no período de 1975-1993.

Fonte: (Vicente, 1994:82).

Tais valores podem estar acima dos 40 bilhões de dólares, pois à contabilidade da guerra ainda não foi adicionada a destruição social de várias gerações. Além disso, a destruição da infra-estrutura de saneamento do país levou à perda de grande patrimônio construído e de incontáveis vidas humanas pelo aumento significativo das taxas de mortalidade e de moralidade.

O Projeto, objeto de estudo desta dissertação, é apenas uma das poucas ações desenvolvidas com intuito de reverter esse processo de destruição de um povo destituído.

Os quadros apresentados sobre as perdas humanas e financeiras, ainda não constituem para Angola o fim da luta pelo poder entre MPLA e UNITA. Nenhum grupo é capaz de ceder em nome de reconciliação nacional. Nem mesmo o protocolo de Lusaka conseguiu diminuir o acirramento político e militar no país. Apesar do governo central formado pelo MPLA controlar mais da metade do país, uma paz definitiva ainda está para acontecer, pois isto depende de eleições livres e democráticas independente de vencidos e vencedores. Tanto a UNITA como o MPLA contribuíram para a destruição da sociedade angolana que, durante os últimos 33 anos, não conheceu senão a guerra; e esta representa o seu maior flagelo. A sociedade angolana, que não conheceu a noção de municipalidade, ou qualquer ação do poder município para o seu favorecimento; aliás a burocracia da super-estrutura política, durante todo o período da guerra civil, esteve voltada para o mercado externo a fim de garantir os bons preços internacionais do petróleo e o diamante, visando o financiamento da Guerra Civil.

CAPÍTULO 2 

CONTEXTO SÓCIO-ECONÔMICO: A EVOLUÇÃO DA ECONOMIA APÓS A INDEPENDÊNCIA E A CRISE ATUAL

“Angola foi programado para consumir o que não produzia e para produzir o que não iria consumir. (Vicente, 1995:13).

2.1 - BREVE RELATO DA HISTÓRIA ECONÔMICA DE ANGOLA

A história econômica de Angola está atrelada à economia de Portugal. A dominação colonial, que durou 500 anos, fez com que a colônia se assentasse num parasitismo sui generis, diferentemente de outras colônias, nas quais a presença dos portugueses foi fator de conquistas territoriais e de expansão marítima e comercial. A história econômica de Angola pode ser dividida em quatro grandes períodos.

“O primeiro período compreende a aliança entre as coroas portuguesas e Congolesa, assim como o tráfico de escravos dirigido principalmente para o Brasil. O segundo período começa com os 100 anos de transição dos escravos para o café, durante o qual ocorreram a ocupação e a colonização do território e que inclui o aparecimento de uma economia exportadora de café baseada no trabalho forçado. A economia de Angola na década de 1940, iniciou um processo de crescimento que envolveu considerável imigração de Portugal em resposta ao surto do café. A conjuntura e as perspectivas favoráveis para o comércio exterior foram decisivas na evolução das condições internas fato que se refletiu em mudanças no regulamento da indústria, em incentivo à agricultura, em leis laborais e na política monetária. O terceiro período tem início, com a resposta militar portuguesa no começo da luta de libertação nacional, em 4 de fevereiro de 1961, no qual foram abrandadas certas limitações econômicas do regime colonial, permitindo a ocorrência de um rápido processo de industrialização ao lado da economia do café, e termina com o começo do ciclo do petróleo. O ciclo do petróleo antecedeu imediatamente o aumento de preços pela Organização dos Países Exportadores de Petróleo, OPEP, em 1973, e a revolução de Abril de 1974. Angola ascendeu à independência em 11 de novembro de 1975 numa excelente atmosfera econômica que acabou por desperdiçar irremediavelmente.

O quarto período cobre o período de 1975 a 1993 que começou com a transição caótica para a independência e a desestabilização político-militar do país com as guerras de agressão estrangeira e guerrilhas internas  e com o colapso da oferta interna, a expansão desordenada da procura, os desperdícios de recursos que geraram uma profunda crise econômica, política e social.” (Vicente, 1995:9).

No começo da década de 1970, de acordo com os dados do censo ocorrido naquele ano, Angola possuía  5.673.046 habitantes (os dados populacionais em Angola são contraditórios, os últimos censos populacionais foram realizados na era colonial ). As cidades de maior circulação econômica como Luanda, Huambo, Lobito e Benguela apresentavam um quadro populacional estabilizado e infra-estruturas (portos, aeroportos, rodovia e redes de produção e distribuição de energia) em estágio de expansão, dando a Angola uma condição de vantagem em comparação aos países da África ao Sul do Saara, perdendo apenas em crescimento para a República da África do Sul. Contudo, este crescimento não foi suficiente para a promoção das camadas menos favorecidas, porque, enquanto as regiões urbanas consumiam produtos importados, a renda dos considerados não assimilados teve uma diminuição assustadora, assim como o nível de vida nos aspectos educacionais, sanitários, alimentares e habitacionais. Angola, entre 1974 – 1979, vivia num dualismo funcional. Uma minoria da população conhecia o luxo em contraposição à maioria em miséria absoluta. Nesse período, 80% da população ainda dependia do setor agropecuário para exportação, mas a guerra civil não permitia tais atividades que eram fundamentais para conter a permanente situação deficitária da balança de pagamentos. Com as estruturas econômicas estranguladas, o País entrou, logo após a independência, num socialismo ditatorial baseado no modelo da Ex-União Soviética. Criou um estado burocrático preocupado com as exportações minerais,  abandonando a população rural, e as comunidades locais que culminou com a contração e redução da oferta interna de bens de consumo e de insumos. O declínio da produção e as distorções na distribuição dos rendimentos foram as principais ineficiências na condução do governo socialista de Agostinho Neto, uma vez que não possuía técnicas adequadas à condução da economia planificada. Nesse sentido, as principais tarefas de preparação, execução, acompanhamento e avaliação deixaram de ser metas para transformar-se em competição entre os executores, que tiveram em suas mãos metas fundamentais ao desenvolvimento do País. Em sua maioria, esses executores, sem qualquer preparação, transformaram-se em pequenos ditadores da burocracia do Estado, num autoritarismo falimentar para o sistema. Na visão do economista Angolano São Vicente (1995:12), 

“a estrutura burocrática injetou na gestão econômica grande rigidez, complexidade e distorções. O desenho dessa estrutura nunca tomou em conta a falta de administradores públicos bem treinados e não se adaptou à realidade cultural e social da vida econômica angolana”.

A regulamentação e a centralização da administração pública e da política econômica em Angola levaram o governo em direção a uma mega-hierarquia e prejudicaram o futuro para uma gestão social. Os ministérios e os órgãos públicos importantes transformaram-se em autênticos reinos privados e entidades auto-suficientes, cujas alçadas se confundiam com um governo paralelo à orientação central. 

Segundo Tragtenberg (1992:190) “a burocracia age antiteticamente: de um lado responde à sociedade de massas e convida a participação de todos, de outro, com sua hierarquia, monocracia, formalismo e opressão afirma a alienação de todos, torna-se jesuítica (secreta), difunde-se pelo sigilo administrativo, pela coação econômica, pela repressão política”.

No caso do Estado Angolano, tanto a economia, como a gestão social, sofreram abalos com políticas inadequadas e fortemente burocráticas.

A pseudo-economia planificada não assumiu o seu verdadeiro papel nas estratégias do bureau político angolano. A frágil união entre Estado e população, logo após a independência, acabou criando uma economia artificial, na qual a sociedade angolana ficou de fora da divisão política do país. Isso enfraqueceu a economia, e o déficit orçamentário alimentou a inflação distorcendo os preços e transformando a dívida pública em valores astronômicos, tudo em função do mercado externo. Não houve qualquer ação do governo para as questões sociais internas, que ficaram de fora das negociações no processo da independência.

Para Dowbor (1998:3), “a gestão centralizada de mega-sistema neste porte é questionável ..... (....).  Em termos práticos, sabemos que quando ultrapassamos 5 ou 6 níveis hierarquicos, os dirigentes vivem na ilusão de que alguém lá em baixo da hierarquia executa efetivamente os seus desejos, enquanto na base se imagina que alguém está realmente no comando. A agilidade e flexibilidade que exigem situações sociais muito diferenciadas não podem mais depender de intermináveis hierarquias estatais que paralisam as decisões e esgotam os recursos”. 

Foi o que ocorreu, nos diferentes níveis da administração e das empresas públicas Angolanas: a planificação central não desempenhou o seu papel essencial com o social. Aliada a isto houve carência do pessoal qualificado, indisciplina geral e vulnerabilidade dos itens que dependiam do mercado externo (nomeadamente as ocilações nos preços internacionais do petróleo). Sem um compromisso real com o social, o sistema de planificação nem chegou a funcionar. 

Os planos a médio prazo, que deveriam servir de base para os planos anuais, foram inadequados com um grau de cumprimento muito baixo. Devido a essas deficiências administrativas, as improvisações, os controles e os expedientes burocráticos de ocasião certamente foram mais importantes do que a planificação. Enfim, com todas essas deficiências, a economia planificada em Angola não foi capaz de assegurar a produtividade e o desenvolvimento da nação; pelo contrário, levou o país para uma cultura de importações, pois viam no petróleo uma possibilidade de manter a balança de pagamento sempre favorável, mesmo gastando mais da metade do PIB, em armamentos para manter a guerra civil no interior do país. A grande falha do Estado Angolano foi na transformação das estruturas produtivas. Elemento básico da economia, o consumo foi deixado para os setores de importação, não produzindo absolutamente nada no interior do país, já que o parque industrial foi totalmente destruído pela guerra civil. Em vista disso, a reconstrução nacional e o desenvolvimento da economia Angolana passaram a depender de doações internacionais e empréstimos para cobrir o orçamento do Estado no pagamento do funcionalismo público, o único emprego que sobrou à população. O mais complicado é que a economia somente se aquece no período do pagamento dos funcionários públicos. Após esse período há completa desmonetarização.

No plano externo, a crise Angolana foi intensificada pelo protecionismo ocidental, pelo aumento da substituição do sisal (produto de exportação no período colonial) por produtos sintéticos ou outros desenvolvidos em função da biotecnologia e da engenharia genética; pelo colapso dos acordos internacionais do café; pela queda de preços de outros produtos primários e pela crise econômica que assolou o mundo nos anos 1980.

A excessiva concentração das exportações em dois ou três produtos (petróleo, diamantes e café), que contribuíam em 90 a 100% para as receitas de exportação e mais de 85% para as receitas fiscais anuais, teve implicações alarmantes quando o comércio sofreu os choques internacionais na década passada. As condições de financiamento internacional, com a elevação das taxas de juros, destruíram vários projetos a longo prazo, deixando o país sem crédito, descapitalizado, sem investimento e com forte lacuna tecnológica em função da dependência das exportações. Os preços locais ficaram distorcidos por causa da depreciação diária do Kwanza Reajustável (moeda de Angola). Os salários chegaram a 10 dólares pagos ao trabalhador por mês. Segundo dados registrados, nos anos de 1990 e 1991, a composição da atividade exportadora de Angola concentrou-se principalmente em 8  produtos específicos, o que indica a fraca diversificação que caracterizava as exportações Angolanas (em 12/12/98-1 dólar estava cotado em 7.000 Kwanza Reajustáveis).

As principais classes de produtos de exportação de Angola eram:

- petróleo bruto e seus derivados; 

- diamantes; 

- café; 

- produtos alimentícios do mar;

- outros produtos do mar;

- sucata; 

- madeira;

- minerais não metálicos.

De todos esses produtos, o petróleo bruto e seus derivados, diamantes e café representavam cifras expressivas nas exportações globais. Os mais importantes mercados de exportação dos produtos de Angola até 1992 eram: Estados Unidos, França, Brasil, Holanda, Portugal, Itália e Bélgica, conforme podemos observar na Tabela nº 3, abaixo:

TABELA 3 :PRINCIPAIS DESTINOS DAS EXPORTAÇÕES DE ANGOLA 

(1990 – 1992)

	PAÍSES 
	MILHÕES/US$
	PARTICIPAÇÃO (%)

	Estados Unidos 
	2.094.626
	61,4

	França 
	290.448
	8,5

	Brasil
	210.211
	6,2

	Holanda 
	206.182
	6,0

	Portugal
	87.846
	2,6

	Itália
	82.623
	2,5

	Bélgica
	45.942
	1,3

	Países Africanos e Asiáticos
	332.460
	11,5

	TOTAL
	3.409.670
	100


Fonte: Instituto Nacional de Estatística de Angola

Apesar das dificuldades econômicas que o país tem passado, Angola sempre usou de suas exportações para o financiamento da guerra civil, que já dura cerca de 30 anos. O que é relevante na analise das exportações é que Angola criou uma acomodação no crescimento do seu parque industrial interno, reproduzindo em suas classes mais abastadas um prazer no consumo de produtos importados, mesmo como baixo poder aquisitivo da maioria da população. 

Se avaliarmos a crise econômica  de Angola hoje, concluímos que a sustentação de mais de trinta anos de guerra se deu graças às exportações de petróleo (cujas receitas estão totalmente comprometidas até o ano 2000). O setor social permaneceu desarticulado do Estado burocrático, jogado para fora do sistema e com um futuro melancólico.

Segundo Dowbor (1998:2), “nem a área produtiva nem as redes de infra- estruturas, e nem os serviços de intermediação funcionarão de maneira adequada se não houver investimento no ser humano, na sua formação, na sua saúde, na sua cultura, no seu lazer e na sua informação. Em outros termos, a dimensão social do desenvolvimento deixa de ser um “complemento”, uma dimensão humanitária de certa forma externa aos processos econômicos centrais, para se tornar um dos componentes essenciais do conjunto da reprodução.

Não há nada de novo, naturalmente, em se afirmar que para o funcionamento adequado da área empresarial produtiva, são necessárias amplas redes de infra-estruturas, serviços eficientes de intermediação, e um forte desenvolvimento da área social. O que há de novo, é a compreensão de que o equilíbrio de desenvolvimento das várias áreas depende de articulações sociais mais complexas, que nos obrigam a deixar de lado as simplificações estatistas ou liberais”.

O que Dowbor afirma é que um forte desenvolvimento social está associado à eficiência do Estado em relação à população, quando o determina metas prioritárias para mitigação dos problemas sociais. No caso de Angola uma política social nunca existiu pois apostava-se nas exportações para o financiamento da guerra. Durante todos esses anos, tanto as forças políticas do governo, como da oposição, utilizaram as rendas nacionais na busca do domínio territorial interno, e das exportações do petróleo e diamante, levando todo o país a uma miséria absoluta. No ano de 1998, o governo central ficou na inadimplência do funcionalismo público por vários meses, com salários em atraso. Parte dos funcionários do governo, único setor que emprega em Angola, teve que buscar sua sobrevivência no mercado informal. As causas de tais desequilíbrios na máquina estatal, na maioria das vezes são políticas, já que, após a guerra da independência, os dois partidos que disputam o poder esqueceram que a atividade produtiva e social é fator importante para o desenvolvimento de qualquer país. A estabilização da economia nunca poderá acontecer num clima de estado de guerra permanente, pois isto enfraquece a democracia e suprime os direitos humanos, aumentando o desemprego, o analfabetismo, criando colapso em setores estratégicos como educação, saúde, habitação, enfim elementos primordiais para o avanço de Angola. Por outro lado, não havendo um parque produtivo, as importações aceleram o déficit público levando o Estado Angolano à falência, como tem ocorrido desde o pós-independência até a atualidade. Angola, desprovida das indústrias teve um crescimento do setor informal de forma descontrolada, de modo que o governo não tem como organizar sua política fiscal e tributária, restando como alternativa a emissão de moeda, dando assim mais fôlego para uma inflação que, em 1988, superou 500% ao ano. Atualmente, o grande desafio de Angola é pacificação e unificação nacional, ou seja assumir uma postura de paz como fator decisivo para superação dos problemas sociais o que, até o dado momento (1999), não foi possível. O protocolo de Lusaka não foi respeitado pelo pluripartidarismo. Isso reservou à população de Angola muito sofrimento, determinado pela desordem no campo político e econômico. O quadro 4, abaixo, mostra os indicadores sócio-econômicos de Angola, no ano de 1996, que ilustram as precárias condições de vida de sua população.

QUADRO 4: ANGOLA: SITUAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA - I

	ANO –1996
	QUADRO SÓCIO-ECONÔMICO

	População
	10 milhões habitantes *

	Tx crescimento populacional
	2,8% ao ano

	PIB - Per capita 
	350 US$

	Expectativa de vida
	44 anos

	Mortalidade Infantil
	292 por mil nascidos

	Tx - Alfabetização
	41%

	Acesso a água potável
	31%

	Pobreza Absoluta
	50,5%

	Pobreza Relativa 
	32%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística de Angola 

*  Os dados da população de Angola são contraditórios, pois o último censo populacional foi realizado na era colonial, todos os outros dados são formulados para previsão de ações institucionais do governo ou do setor privado.

No quadro sócio-econômico, os dados de mortalidade infantil são os mais altos do mundo, 292 crianças por cada mil nascidas. A falta de saneamento básico e carência de água potável colaboram para a elevação das estatísticas. Entre as doenças mais comuns que levam centenas de crianças ao óbito está a diarréia. 

De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), no ano de 1997, o acesso a água potável pela população teve um pequeno aumento em relação aos anos de 1975 – 1980, quando apenas 17% da população recebia água tratada. Entre 1990-1996 o nível chegou a apenas 32% da população angolana. O avanço da guerra civil e a explosão populacional nos grandes centros urbanos agravaram as condições sanitárias devido aos baixos índices de provimento de água potável.

Em Angola, algumas das doenças mais comuns nos centros urbanos são as doenças de pele (manchas cutâneas), motivadas pela ausência da água tratada.

Quadro 5: SITUAÇÃO SOCIO-ECONÔMICA  - II

	Calorias per-capita por habitante
	Ano 1965 = 65 kal

Ano 1992 = 59 kal

	Mortalidade de menores de 5 anos
	Ano 1960 = 12 anos

Ano 1995 = 5 anos

	Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH)
	Ano 1994  = 157º  lugar, numa relação de 160 países.

 


Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano (PNUD, 1997:45).

O difícil acesso a água potável e o baixo número de calorias per-capita (desnutrição) têm favorecido a mortalidade infantil, que na era colonial era de 12 anos por mil nascidos e caindo para 5 anos de acordo com os dados do Relatório de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas.

Os estudos recentes revelam que água tratada, assim como os elementos de saneamento básico, são importantes na melhoria do padrão de vida das populações. A diminuição  da mortalidade infantil tem sido uma das boas motivações no aperfeiçoamento da qualidade da água.   

Mesmo com umagrave situação sanitária/ambiental, o Estado tem reservado uma substancial parte do PIB para gastos militares, deixando que as questões sociais sejam resolvidas por doações humanitárias ou por empréstimos a fundo perdido de várias agências internacionais, como o Banco Mundial, as Agências Suecas e Norueguesas de Desenvolvimento, países com avanços significativos no setor sanitário/ambiental em nível mundial. 

Segundo a economista Fátima Roque, em artigo para comemorações dos  vinte anos de independência de Angola, 

“Os principais instrumentos e instituições da economia de direção central foram em grande parte desmantelados desde 1991, embora não tivessem ainda sido instalados mecanismos operacionais de mercado. O Programa Econômico e Social, para 1994, que tinha os seguintes objetivos: instituir uma economia de mercado, liberalizar a atividade econômica e reduzir o peso econômico do setor público na economia”( Bravo , 1996:57), apesar de aprovado pelo governo, não foi posto em prática, pela dificuldade do Estado. 

Dificilmente um Estado dotado de um socialismo centralizado tem uma transição pacífica para a economia de mercado. 

No caso de Angola não foi diferente, as reformas vinham em tentativas desde 1987, sem resultados por forças de má gestão financeira e administrativa do governo. 

Uma explicação ao colapso financeiro, na visão de Fátima Roque, foi porque o governo angolano, em 1990-1991, atribuiu ao seu orçamento militar parte considerável do PIB  do país, menosprezando setores importantes como despesas em educação e saúde. O setor que teve maior agravamento foi a saúde, sem dinheiro para manutenção básica dos hospitais e com a ausência de saneamento, as epidemias avançaram.

Buscando uma alternativa para a crise a curto, médio e longo prazo, a economista Fátima Roque aponta algumas diretrizes que poderiam ordenar a economia com uma dura política de esforço para o governo diminuir o impacto da miserabilidade do país.

QUADRO 6: Proposta de desenvolvimento de uma economia de mercado, impulsionada pela iniciativa privada e socialmente orientada e promoção do crescimento da classe Empresarial Angolana, segundo Fátima Roque

	INSTRUMENTO E MEDIDAS

DE POLÍTICA
	EFEITOS PROVÁVEIS

	-Redirecionamento da atividade econômica do setor público e privatização seletiva das grandes empresas estatais;

-Promoção do investimento produtivo privado;

-Quadro político institucional organizado e eficiente.
	-Estimulo da iniciativa privada;

-Maior descentralização das decisões econômicas;

-Redução da interferência burocrática;

-Maior disciplina financeira;

-Criação de oportunidade de emprego.

	-Desenvolvimento de um setor bancário eficiente, diversificado e privado; o custo da reestruturação do setor bancário não deve ser absorvido pelo orçamento;

-Privatização da terra; 

-Privatização gradual da habitação.
	-Sistema bancário competitivo;

-Crescente mobilização das poupanças;

-Financiamento mais eficiente dos déficit orçamentais;

-Melhor utilização dos recursos;

-Reforma fiscal sustentada;

-Uso mais eficiente da terra;

-Estímulo da iniciativa privada;

-Criação de emprego, redução da escassez de habitação.

	-Promoção e desenvolvimento da indústria de pequena e média escala;

-Abertura à iniciativa privada das redes de venda e distribuição; criação de micro-empresas.
	-Melhor utilização das poupanças nacionais;

-Maior envolvimento dos empresários locais;

-Desenvolvimento de uma classe empresarial Angolana;

-Encorajamento da produção agrícola e do comércio interno.

	-Criação de infra-estruturas rurais e institucionais de apoio às industrias de pequena e média escala com ênfase na tecnologia e financiamento nacionais;

-Medidas de promoção da eficiente canalização de fundos para as zonas rurais.
	-Desenvolvimento rural melhor integrado;

-Desenvolvimento da tecnologia rural;

-Criação de emprego;

-Maior mobilização das poupanças rurais e melhor intermediação financeira.


Fonte: (Bravo, 1996:79).

Como observamos no quadro 6, as medidas condizem com a dura crise da economia Angolana, porém com um certo grau de utopia, pois um economista que conhece a real situação angolana sabe que tais metas dificilmente serão alcançadas. Angola, após o processo da independência arquitetado por uma elite urbana, orgulhou-se, durante muito tempo, da economia lastreada na mineração. Por isso incentivou os velhos hábitos do colonizador: o consumo dos principais produtos que não produzia, e a produção interna do que nunca iria consumir. Os serviços econômicos do velho sistema contaminaram toda população. Mesmo na guerrilha nas matas, os revolucionários não abandonaram o hábito de consumir produtos da metrópole que lhes deu formação intelectual na montagem do novo sistema. O redirecionamento da atividade econômica, a promoção de investimentos no setor privado, o avanço do setor bancário e a criação de infra-estrutura rural, numa economia crítica como a angolana não passa de uma utopia. 

A opção política de Angola para o mercado externo foi uma necessidade para a configuração da independência. 

O povo não fez parte desse processo, as elites sim. Esta recorreu à ajuda externa, com acordos bilaterias e multilaterais, para organizar-se no território angolano. A elite urbana angolana viu no regime socialista uma opção, naquele momento histórico, mas para isto teve que abandonar parte do nacionalismo. Grande parte dos serviços de apoio ao novo sistema dependiam de delegações internacionais. Não houve investimentos no fortalecimento do setor educacional e na capacitação de quadros que iriam dar seqüência à revolução. A formação de funcionários do ensino fundamental, médio e superior ficou a cargo de Cuba, Bulgária, Rússia, ex-Alemanha Oriental, enfim com outros países de regime socialista, que deram formação educacional baseada na realidade do ensino superior desses países. Em nenhum momento pensaram numa adaptação à realidade angolana. Infelizmente, esses quadros formados no exterior contribuíram muito pouco ao desenvolvimento de Angola, apesar do investimento monstruoso.

Passados exatamente vinte e quatro anos da independência, o país não conseguiu ajustar sua economia, nem mesmo desenvolver áreas fundamentais como saúde e educação. A opção de consumir o que não se produz é contraditória para aqueles que um dia sonharam com o fim das interferências da metrópole sobre a colônia, pois apenas reforçaram a dependência externa sob uma outra forma de dominação: a econômica.

Com a economia em grave crise, dificilmente as propostas da economista Fátima Roque criariam soluções a curto, a médio ou a longo prazo, se Angola não corrigir a sua política econômica, direcionando investimentos à área social, e abandonando a guerra dependente do comércio externo. O ajustamento da economia Angolana passa pela necessidade de investir em áreas fundamentais como saúde, educação, habitação que são pontos estratégicos para uma revitalização econômica e saída da penúria humana. As últimas intervenções do governo têm-se esvaziado em função da paralisia da economia face à ineficiência dos setores vitais. O desempenho da economia em todo o país, mesmo em cidades consideradas privilegiadas no setor industrial, continua em declínio, afetando mais da metade da população ativa. “Angola chega em 1999 com a pior perspectiva econômica-social, com o fechamento de mais de 100 empresas de médio e grande porte. Em 1990, cerca de 500 lojas fecharam as portas, o consumo baixou entre 40 e 60%” (Jornal Folha 8, 1994:4). A máquina governamental continua lenta e descoordenada com decisões assumidas no poder central, perdendo-se num meandro de burocracia antropofágica, em que os baixos salários e a falta de remuneração por vários meses fazem com que cada funcionário público atue de forma individual, permitindo a corrupção, que passa a ser uma forma de sobrevivência possível. O mega governo resultante do acordo de Lusaka, o GURN (Governo de Unidade e Reconciliação Nacional), não passou de uma divisão de cargos e generosidades nos diferentes escalões do poder central, com as ameaças constantes de retorno a guerra e desrespeitos ao protocolo de Lusaka por parte da Unita do líder Jonas Savimbi. O bloqueamento dos empréstimos do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial tem levado Angola ao caos e à morte de muitos inocentes pela fome.  Apesar dos rendimentos dos 750.000 barris de petróleo exportados diariamente, o governo está numa situação economicamente complicada, sobretudo com o final do contrato das tropas de observadores das Nações Unidas. O Secretário Geral da ONU, Kofi Annan, no seu relatório sobre Angola, de 1999, defendeu o prolongamento do mandato para mais três meses, embora tenha reconhecido que não se tinha verificado qualquer avanço numa situação que é interpretada como sendo de guerra não declarada. Dessa forma, o secretário geral da ONU espera que a comunidade internacional possa convencer o governo e os rebeldes da Unita a evitar um novo conflito aberto. A retomada do confronto representaria a decretação final da falência da economia Angolana e os impactos seriam gravíssimos para toda a população civil de Angola, que busca um direito humano primordial: paz e reconciliação dos espíritos, para que a guerra silenciosa da fome mate menos o povo Angolano no final deste século.

FOTO I - Cidade de Huambo no Planalto Central destruída em confrontos da Guerra Civil  - Ago/1995

2.2.  - AS EXPORTAÇÕES ANGOLANAS
Após os confrontos de 1992, os produtos como petróleo, diamante e café retornaram à pauta de exportações para apoiar a continuidade da guerra civil não declarada, mas institucionalmente em ação. No entanto, os valores das exportações continuaram bastante aquém daqueles de 1990.

As exportações dos três produtos, em 1994, atingiram cerca de 762 milhões de dólares; revelando um aumento de 19% em relação ao mesmo período de 1993. Isso revela o poder de recuperação da economia, mesmo lastreada na extração mineral. Apesar dos confrontos bélicos nas áreas de extração de diamante, o mesmo teve uma elevação nas exportações, entre 199l e 1992, em função da guerrilha e os fortes confrontos que exigiam maior investimento em armamentos pela oposição (UNITA), que detém parte do território com as principais reservas diamantíferas. Exceção foi o café, que teve impossibilidade de colheita em função da guerrilha.

QUADRO 7: EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DOS PRINCIPAIS PRODUTOS - 1990 – 1994 – (milhões – US$)

	
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994

	Petróleo Bruto
	3.588
	3.081
	3.424
	2.751
	742

	Diamantes
	243
	173
	286
	131
	20

	Café
	4.0
	4.0
	4.0
	2
	0.2

	Outros
	7,5
	155
	S/d
	S/d
	S/d

	TOTAL(*)
	3.946
	3.449
	3.714
	2.784
	762


(*)Madeira, peixe, etc.

S/d  - Sem dados.

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Departamento do Comércio Externo, 1995.

Em relação ao petróleo, no ano de 1994, Angola exportou 46.983 mil barris. Apesar de responder por grande parte do financiamento do país, o rendimento das exportações há muito tempo não é alocado para os setores vitais da economia.

A região de Cabinda atingiu em 1994, cerca de 29.248 barris de petróleo no período, ou seja, 62,3% da produção nacional, seguida por Soyo com 12.086 barris (25,7%).

Os Estados Unidos da América são o principal importador do petróleo Angolano.

QUADRO 8: EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DE PETRÓLEO (1991 - 1994)

	PERÍODOS
	QUANTIDADE(1)
	VALOR(2)
	PREÇO UNITÁRIO(3)

	1990
	160
	3,588
	22,4

	1991
	169
	3.081
	18.2

	1992
	186
	3,424
	18.4

	1993
	172
	2,751
	16.0

	1994
	182
	1,817
	15,5


Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Departamento do Comércio Externo, 1995.

(1) Milhões de barris

(2) Milhões U S$ 

(3) Valor diário do barril/petróleo.

Em 1994 as exportações de diamantes foram de 105 mil quilates, correspondentes a 20 milhões de dólares, sendo os únicos compradores a Bélgica e Luxemburgo. Os valores da produção em relação a 1993 sofreram um acréscimo de 233%.

QUADRO 9: EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DE DIAMANTE (1990 - 1994)

	PERÍODOS
	QUANTIDADE(1)
	VALOR(2)
	PREÇO UNITÁRIO(3)

	1990
	1.245
	243
	180.2

	1991
	955
	173
	199.0

	1992
	1.180
	286
	192.4

	1993
	194
	131
	160.1

	1994
	176
	240
	109.3


(1) Mil/Quilates

(2) Milhões/US$ 

(3) Valor diário/Dólar Quilate

O diamante de Angola não está totalmente atrelado à receita do país. Devido à guerra civil, a Unita mantém os locais de extração sob o seu controle, isto justifica a capacidade bélica do partido do Galo Negro (Unita). O volume de vendas do diamante na clandestinidade supera o valor controlado pelo governo. Sem o apoio econômico, que outrora a Guerra Fria proporcionava ao partido de Jonas Savimbi, o prolongamento da guerra civil ficou na lógica da extração dos quilates diamantíferos. As maiores transações ficam com os Países Baixos (Bélgica e Luxemburgo), que determinam quase um monopólio nas transações com Angola. 

A descoberta dos primeiros diamantes em Angola ocorreu em novembro de 1912, quando dois geólogos encontraram 7 diamantes no ribeirão Mussalaba. Naquele mesmo ano foi formada a Companhia de Pesquisas Mineiras de Angola - PEMA. As primeiras explorações ocorreram no rio Chicapa e seus afluentes Em outubro de 1917 foi criada a Diamang- (diamantes de Angola), que registrou, no seu primeiro ano, a produção de 4.110 quilates. Em 1949 essa produção aumentou para 769980 quilates, em 1971 atingiu o pico da produção com 2.413.021 quilates.

Em janeiro de 1981 foi criada a Endiana, que substituiu a primeira empresa, a Diamang, dissolvida em 1988.

A atividade de mineração em Angola, no setor de exploração e comercialização, hoje está a cargo da Endiama (Empresa Nacional de Diamantes de Angola), que celebra os contratos de exploração com outras empresas, constituindo associações e parcerias. As bases legais da política de comercialização estão estabelecidas pelo artigo 8 da lei 16/94. O artigo nº 2 da lei diz que “a comercialização de diamantes é feita exclusivamente pela Endiama ou por uma empresa a se constituir expressamente para a função específica de comercialização, acautelando os legítimos interesses dos produtores. 

O artigo 10, da mesma lei, estabelece que:

- No caso das concessionárias dos direitos de exploração a Endiama procede as operações de classificação e avaliação dos diamantes antes da exploração;

- Enquanto a Endiama não possuir instalações apropriadas, haverá uma segunda avaliação, considerada definitiva, nas instalações de cada comprador;

- No caso das explorações artesanais, os diamantes são entregues às empresas concessionárias que atuarem nas respectivas zonas restritas e à Endiama quando se tratar de zonas de proteção cuja ocorrência for descoberta ao abrigo de Licenças de Prospecção.

Do exposto, decorre que nenhum acordo ou contrato pode estipular que a comercialização dos diamantes não seja feita pela Endiama. As vendas têm que ser feitas pela Endiama, que desempenha o papel de agente de vendas.

Os diamantes provenientes da garimpagem são comprados por intermédio de postos associados à Endiama.

O grande volume de comercialização tem dado lugar a uma intensa concorrência, principalmente do diamante ilegal. Há desvio para o exterior de uma quantidade razoável do mineral, além de alguns operadores nacionais que extraem fora das áreas de concessão atribuídas no contrato. Nesse aspecto o governo tem combatido fortemente a atuação nas áreas sem o seu domínio administrativo. Veja esquema I:

ESQUEMA I: GARIMPAGEM, COMPRA E VENDA DE DIAMANTES EM ANGOLA







Fonte: Revista Angola Minas. Ano II, nº 7, 1º trimestre, 1998.

Apesar do aumento da produção, o setor mineiro Angolano não têm dado uma forte contribuição à economia do país, tendo em conta o seu potencial ainda a ser explorado.

QUADRO 10: RECURSOS MINERAIS EXPLORADOS EM ANGOLA NO PERÍODO 1971 - 1973

	1971

	Minério
	Unidade
	Quantidade

	Diamante

Ouro

Ferro

Manganês

Petróleo

Berile

Substâncias Betuminosas 
	Quilate

Vena/Grama

Tonelada

Tonelada

Barril

Tonelada

Tonelada
	2.413.021.82

            1.356

     6.164.556

          23.000

   41.255.391

                 90

   56.097.762

	Gesso
	Tonelada
	          25.842

	Caulino

Calcário

Mármore

Granito
	Tonelada

Tonelada

M

M
	         1.039.5

        532.037

        814.444

     5.650.130


	
	1972
	

	Diamante

Ouro

Ferro

Manganês 

Berile

Substâncias Betuminosas 

Gerro

Caulino 

Calcário

Mármore 

Granito
	Quilate

Vena/Grama

Tonelada

Tonelada

Tonelada

Tonelada

Tonelada

Tonelada

Tonelada

M

M
	2.115.056.65

         1.211.3

     5.689.380

     4.830.957

          37.600

   55.535.263

   83.375.800

        854.231

        713.700

                 70

     1.626.447


	
	1973
	

	Diamante

Ouro

Ouro

Ferro

Manganês 

Petróleo

Berile

Betuminosas

Gesso

Areia Vidreira
	Quilate

Grama

Grama

Tonelada

Tonelada

Barril

Tonelada

Tonelada

Tonelada

M3
	2.124.700.46

               500

                 94

     6.052.744

            6.238

   58.700.527

               115

     92.164.92

        666.764

      1.475.306


Fonte: Ministério de Geologia e Minas - Departamento de Desenvolvimento Mineiro

A maioria desses recursos minerais explorados no início da década de 1970 deixou de ser explorado após a independência. Sem possibilidades técnicas, tornou-se inviável a exploração de grande parte do potencial mineral.

O terceiro produto de exportação é o café. As exportações no 4º trimestre de 1994,foram de 215 mil dólares, equivalentes a 77 toneladas. Relacionadas aos anos anteriores houve uma diminuição na ordem de 34%, ocasionada principalmente pela ocupação da Guerrilha nas matas ou áreas de cultivo. Portugal e Itália são os principais importadores do produto.

QUADRO 11:EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DE CAFÉ - (1990 - 1994)

	Períodos 
	Quantidade*(1)
	Valor*(2)
	Preço Unitário*(3)

	1990

1991

1992

1993

1994
	5.000

4.000

4.875

1.570

406
	4.000

4.000

3.529

1.849

786
	0,8

1.0

0.7

1.2

1.9


Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Ex. Parlamento do Comércio Externo.

*(1) Toneladas 

*(2) Valor/US$

*(3) Dólar/Tonelada

Infelizmente, dados mais recentes não estão disponíveis uma vez que seu levantamento foi prejudicado pela situação de guerra e de guerrilha. No entanto, verifica-se que nas últimas décadas a economia Angolana sempre esteve assegurada nesses três produtos de exportação. O setor industrial, após a independência, sofreu uma paralisia em função da fuga dos estrangeiros, que levaram consigo parte dos investimentos para o desenvolvimento do setor.

Lastreado numa economia sobretudo mineral, o país tem sofrido conseqüências graves em função das oscilações dos preços de seus produtos no mercado internacional. A ajuda humanitária aos necessitados e o próprio povo angolano tem sido o instrumento mais importante na reabilitação do país.

2.3 UMA NAÇÃO RICA EM RECURSOS MINERAIS
...“O panorama da partilha do subsolo Angolano pelas grandes potências, opõem aos interesses vitais do povo de Angola, na sua luta pela Independência Nacional e pelo direito à participação dos lucros e privilégios das riquezas do subsolo do seu país”(Boavida, 1967:129). 

Existe na população angolana nas mais diferentes classes sociais, independente das posições políticas e ideológicas, uma percepção e um discurso de que o país é rico, graças aos seus recursos minerais.

“Amanhã ou depois de amanhã Angola há de mudar... pois somos um país rico”... Pois bem, o mito da nação próspera ainda determina a esperança de milhares de angolanos de Cabinda ao Cuneme, que ainda esperam sem saber que a tão sonhada divisão dessa riqueza sem forte planejamento econômico e uma política econômica real, jamais chegará ao povo Angolano sob forma de saúde, educação, habitação, transporte, lazer, enfim do atendimento das necessidades básicas para o desenvolvimento de uma nação. Na prática, houve crescimento da produção mineral, principalmente o petróleo, que é o único produto da economia de Angola, no período pós independência, com aumento de produção, uma vez que constitui-se num importante recurso estratégico ao financiamento de grande parte da guerra civil.

O petróleo comercial angolano foi descoberto em 1955,  na era colonial. No entanto, só em 1962 o ouro negro começou a fazer parte da balança comercial do país.


QUADRO 12: PRODUÇÃO ANGOLANA DE PETRÓLEO BRUTO (1975 - 1994)

	Ano
	Produção Anual

(Em milhões de barris)
	Variação Anual

(% por ano)

	1975
	56,9
	-9,8

	1976
	37,2
	-34,5

	1977
	62,5
	67

	1978
	49,3
	-21

	1979
	51,9
	5,2

	1980
	49,6
	-4,3

	1981
	47,2
	-4,8

	1982
	47,5
	0,4

	1983
	65,2
	37,2

	1984
	74,6
	14,5

	1985
	84,6
	13,4

	1986
	102,9
	21,5

	1987
	131,1
	27,4

	1988
	165
	25,7

	1989
	165,2
	0,1

	1990
	172,9
	4,6

	1991
	181,3
	4,8

	1992
	200,9
	10,7

	1993
	184,2
	-8,3

	1994
	200,9
	9,1


Fonte: Sonangol, 1995.

De acordo com a Empresa Estatal que detém o monopólio dos direitos de prospeção, pesquisa e desenvolvimento da produção de hidrocarbonetos líquidos e gasosos, concessionária do Governo de Angola, a produção de petróleo, teve uma queda considerável no período de 1975 a 1982, como observado no quadro 14, devido à suspensão dos contratos de riscos. O crescimento a partir de 1983, reanimou a produção, porém os baixos preços do barril frustaram o crescimento da produtividade. O grande trauma na economia deu-se em 1986, quando ocorreu uma queda nos preços do petróleo no mercado internacional, de US$ 26,02 para US$ 12,06 por barril. Neste período, Angola sofreu uma grande desestabilização da sua economia, pois toda as finanças do Estado estavam atreladas ao petróleo. A participação do petróleo no PIB de Angola variou em mais de 50%, forçando o país a um aumento constante das exportações do produto.

“Com rigor, pode-se classificar Angola como um país dependente da produção mineral e normalmente associada com a renda Ricardiana, ou melhor com a renda Hotelling que reflete a exaustão de um recurso não renovável como o petróleo.

O fato de ser uma economia mineral significa reconhecer que o país tem características peculiares: trata-se de uma produção de grande escala, de um enclave, de uma produção capital-intensiva, com ligações estreitas às companhias multinacionais, com altos salários comparativamente ao resto da economia e com alto grau de incerteza. A renda mineral jogou um papel de liderança no crescimento de muitas economias industriais como os USA, Canadá, Austrália e África do Sul. A história oferece suficiente evidência que as rendas mineiras foram um importante estímulo para o crescimento, mas não há provas de uma causalidade entre renda mineira e desenvolvimento. De resto, os setores de alta renda mineira podem inibir a acumulação e aperfeiçoamento de fatores de produção reproduzíveis e que a longo prazo este desvio de recursos e de atenção pode sacrificar o crescimento. A evidência histórica suporta a tese de que os recursos mineiros encorajam os países a adaptar estratégias amplas altamente alavancadas que as torna ainda mais vulneráveis aos choques e provocam mesmo a deterioração na produtividade do investimento e na eficiência da formação do capital doméstico. O caso Angolano mostra que a economia mineral negligenciou a agricultura comercial, que sofreu com a sobrevalorização das taxas de câmbio real e a indiferença pública. O próprio êxodo rural está longe de ser apenas um fenômeno militar e pode ser apreciado como a única via para assegurar o acesso a uma fatia da renda petrolífera através de emprego protegido, serviços públicos e subsídios à produção e ao consumo.

Angola é uma economia mineral que, infelizmente, não fruiu de altos níveis de educação e de cuidados de saúde apesar da forte correlação positiva entre a indústria petrolífera e o da receita fiscal para o PIB” (Vicente, 1995:19-20).

As palavras do autor acima citado demonstram bem que ao atrelar o PIB do país ao petróleo, com esperança em ganhos futuros, negligenciou-se os setores sociais, o que teve um efeito adverso, a longo prazo, sobre o crescimento do país.

QUADRO 13: PARTICIPAÇÃO DO PETRÓLEO NO PIB E NAS RECEITAS PÚBLICAS - (1975-85 – 1993)

	Participação do petróleo no PIB 
	1975 a 1985

(31%)
	1993

(53,7%)

	Participação do rendimento do petróleo nas receitas pública 
	(53,3%)
	(63,3%)


Fonte: World Bank. BNA (Banco Nacional de Angola), 1994

QUADRO 14:VARIAÇÃO DOS INDICADORES MACROECONÔMICOS DE ANGOLA - (1975 - 1993)

	Indicador
	1993*
	1975-1981
	1981-1985
	1986-1993

	PIB real
	4.415
	+4,8
	-3,4
	15,7

	Despesas do Estado
	2.428
	+30,3
	-12,3
	-21,5

	Exportações de Petróleo
	2.827
	+25,8
	+8,3
	+15,6

	Importações
	1.463
	+21,8
	-18,6
	+6.8


*Milhões/US$

Fonte: World Bank - BNA (Banco Nacional de Angola), 1994.

Neste quadro, verificamos que a maior parte da renda do petróleo, financia o consumo corrente público, principalmente a defesa militar e o funcionalismo público. 

O desempenho econômico, no período de 1975 a 1993, foi negativo devido a fatores como: 

A) estagnação da economia não petrolífera; 

B) elevado déficit fixado; 

C) Financiamento da expansão global da oferta monetária pelo Banco Nacional de Angola; 

D) Alta taxa de inflação.

Segundo o Ministério das Finanças, as despesas com o pessoal (cerca de 410 mil funcionários públicos, civis e militares), absorveram 70% das receitas públicas na década de 1980. A defesa militar e a administração central absorveram a maior parte do orçamento geral do Estado.

Veja a composição do Orçamento Geral do Estado entre 1991 e 1994:

QUADRO 15: COMPOSIÇÃO DO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO

    1991 – 1994 (Em bilhões de NKZ)

	
	1991-94
	%
	Variação (%1991-94)
	% Sobre o PIB

	Receitas correntes 
	151,2
	99
	33,4
	21

	Tributação petrolífera
	98.8
	65
	38,2
	14

	Tributação não petrolífera
	52,4
	35
	-
	-

	Receitas de capital (1)
	0,9
	1
	30,2
	0

	Despesas correntes

Pessoal (2)

Bens e serviço
	180,4

79,1

47,7
	88

44

26
	5,9

-40

30,9
	25

11

-

	Despesas de capital

Investimentos

Outros
	23,9

21,8

2,1
	12

91

9
	-18,6

-18,7

-
	3

3

-

	Déficit
	87,4
	-
	33
	-

	Defesa e ordem pública

Administração Central

Setor produtivo

Educação

Saúde

Outros
	37,7%

23%

7,2%

10%

6%

16,1%


	
	
	

	Afetação das receitas, por províncias.

Luanda, Benguela, Huila e Cabinda

Outras (14) províncias
	55,5%

44,5
	
	
	


(1) Não inclui o financiamento interno e externo do déficit

(2) Apesar do número de pessoas que o Estado empresa, os salários são baixíssimos. Em 1994, o salário mínimo era equivalente a 2 US$ e o máximo  a 50 US$.

Fonte: Ministério das finanças, 1995.

Para Vicente (1995:102),“O perfil atual das despesas públicas contraria qualquer estratégia coerente de crescimento sustentável baseado no mercado porque o seu nível é elevadíssimo (cerca de 25% do PIB), a sua composição está desviada para atividades que não contribuem para o desenvolvimento (cerca de 60% são despesas com a defesa, polícia e administração pública). O nível altíssimo de despesa pública é inconsistente com os objetivos de estabilização e de privatização da economia e, acima de tudo, não é financiável por meios não inflacionários, requerendo portanto uma redução substancial”.

A qualidade das despesas do governo afeta negativamente sua capacidade de implementar uma gerência eficaz do seu orçamento. Angola precisa urgentemente diminuir a extrema dependência das receitas petrolíferas, a mesma gera instabilidade nas receitas públicas devido a volaticidade do mercado petrolífero em função das flutuações do mercado. O governo tem que diversificar sua base fiscal, modernizar a administração fiscal para arrecadar melhor os impostos, que não são cobrados devidamente. A sonegação torna o país um paraíso fiscal, pois o governo não tem conhecimento da contabilidade das empresas que, além de não pagarem os impostos, remetem grandes fortunas ao exterior, comprometendo as reservas cambiais do governo.

Como em Angola não existe uma política salarial, nem sistema previdênciário, o governo fica descapitalizado e não investe em setores básicos por falta de uma reforma tributária. Mesmo assim o mito ou o discurso de nação próspera não foi esquecido, apesar de que toda a economia mineral é dependente,  principalmente  de  recursos naturais não renováveis, que possuem momentos de pico, com possibilidades de declínio abrupto e, por fim, esgotamento. Como escreveu Fritjof Capra (1997:207), “a produção mundial de petróleo atingirá o seu ponto mais alto na década de 90 e o carvão durante o século XXI, há também a possibilidade de um esgotamento de cada recurso natural, desde o carvão, o petróleo, gás natural até as reservas metálicas, florestas e piscicola”. Assim as economias minerais exportadoras deverão, aos poucos, ir diversificando suas atividades econômicas. No caso de Angola, somente o final da guerra civil colocará o país nesse caminho, mesmo com atrasos seculares, para avançar e dominar os mecanismos de uma economia diversificada.

No próximo capítulo apresentaremos, de forma mais detalhada, as principais características territoriais e sócio-econômicas da Província de Benguela para uma melhor compreensão do contexto em que se desenvolveu o projeto de Recuperação Urbana e Ambiental de Lobito e Benguela, objeto de estudo de nossa dissertação.

CAPÍTULO 3

A PROVÍNCIA DE BENGUELA: PERFIL SÓCIO-ECONÔMICO
“Situada numa planície 

De Angola encantadora; 

Com fértil e interessante superfície; 

Benguela é uma terra acolhedora. 

Ali, nascemos e crescemos...

O que mais caracteriza Benguela 

Eram os jardins que a embelezavam; 

O colorido da Acácia-Rubra;

O sal-açucarado da praia morena 

A vista do cabo sombreiro...

O vasto e verde vale do rio cavaco!

Berço da história Angolana e de bons costumes

Quem ali nasceu ou viveu;

De Benguela tem sempre uma costela”

Carlos Balão (Revista Prualb/Press, 1997:26).

3.1 - CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS
A área de intervenção do Projeto, sendo a província de Benguela, interessa-nos descrever suas principais características.

A província de Benguela ocupa a zona central do oeste da República de Angola, e abrange uma área de 39.826,83 Km2, correspondendo a 3,18% do território Angolano. Ao Norte faz divisa com a província do Kuanza Sul, a leste com Huambo, a sudeste com a província da Huila e finalmente a sudoeste com a província do Namibe. (mapa).

A província apresenta uma complexa combinação de planaltos escalonados, cortados por vales e rios, completados com depósitos sedimentares com potencialidades diferentes no processo de acumulação dos rios intermitentes que circundam toda a província. Nos períodos das chuvas, os rios e vales secos acumulam um volume de água considerável capaz de revitalizar as savanas, que durante boa parte do ano permanecem secas. 

“Do ponto de vista geomorfológico a província divide-se em três unidades:

1ª - A faixa do litoral, com larguras que variam entre 30 a 80 km de extensão, na proximidade do oceano Atlântico com depressões litorâneas e solos férteis aluviais e aluviais-marítimos. 

Na mesma faixa do litoral aparecem fortes declives onde se situam as povoações do Lobito e Catumbela, com destaque para os vales do Cavaco e Balombo;

2ª - A faixa média a leste do Atlântico com colinas e montanhas que variam entre 800 a 1200m, acima do nível do mar. As colinas como: Vlombro (2.148m), Chivanda (1.894M), e o Chimboa, o pico mais elevado com 2,286 metros de altitude, juntamente com a montanha mais elevada de Angola; o Moco com 2.610 metros de altitude, fazem do leste da província de Benguela a região mais alta do oeste da República de Angola;

3º - A faixa oeste do litoral de Benguela é seca com temperaturas elevadas e precipitações anuais de 100mm até 600mm anuais. A temperatura média anual é de 23 a 24 graus, sendo a média máxima mensal de 30 graus e a mínima 16 graus Celsius.

Toda a parte central da província é semi-seca com precipitações até 1000mm por ano” (Relatório do Ministério do Plano, 1980:3). 

Uma parcela do território é drenada por alguns cursos de água que definem 3 bacias hidrográficas como a do rio Cubal da Hanha, do rio Catumbela e Coporolo, que definem vales importantes na faixa litorânea. Apesar da aridez, a corrente oceânica fria de Benguela ameniza a temperatura durante todo o ano. Os solos dominantes apresentam fertilidade variável, com alguma reserva mineral disponível na faixa do litoral que vai diminuindo à medida que se caminha para o interior, na zona oriental, que é dominada por formações planálticas. A vegetação dessa área é de floresta aberta com a savana medianamente arborizada. Recentemente, o avanço do fenômeno de desertificações do sul para o norte, nas zonas do litoral, tem se acentuado, potencializado pelo abate da floresta para o uso de combustível lenhoso sem a devida recomposição ou reflorestamento das áreas. Tal fenômeno vem destruindo a cidade da Baia Farta com ventos que chegam a 30 km/hora, acompanhados da areia, que está lentamente cobrindo a cidade. 

A desertificação, além da alteração climática da província tornou o combustível lenhoso mais caro, e aumentou a distância para sua aquisição. A cada dia, as mulheres andam maiores distâncias para a obtenção da lenha. Isso tem dificultado principalmente suas atividades na agricultura devido ao menor tempo para cuidar da lavoura, consequentemente, há menos alimento para toda a comunidade. Geralmente as mulheres, pelo menos duas vezes por semana, saem às 5 horas da manhã para retornar às 16 horas da tarde, caminhando até 70 km, na busca do combustível  lenhoso, e empobrecendo as savanas irreversivelmente.

3.2 - DIVISÃO ADMINISTRATIVA/GOVERNAMENTAL
A província de Benguela, com a capital do mesmo nome, está dividida administrativamente em 9 municípios e 38 comunas.

QUADRO 16: DIVISÃO ADMINISTRATIVA DA PROVÍNCIA

	Municípios

1 - Benguela
	Comunas

1 - Benguela  

	2 - Baia farta
	1 - Baia Farta

2 - Dombe Grande 

3 - Calahanga

4 - Equimina

	3 - Lobito
	1 - Lobito

2 - Canata 

3 - Canjala

4 - Biopio

5 - Egito-Praia 

6- Catumbela

	4 - Cubal
	1 - Cubal 

2 - Imbala

3 - Quendo 

4 - Kapupa

	5 - Ganda
	1 - Ganda

2 - Babaera

3 - Chicuma 

4 - Ebanga

5 - Casseque

	6 - Balombo
	1 - Balombo

2 - Chingongo

3 - Chindumbo

	7 - Bocoio 
	1 - Bocoio 

2 - Chila 

3 - Monte Belo

4 - Passe 

5 - Cavimbe 

6 - Cubal do Sumbo

	8 - Caimbando
	1 - Caimbanbo

2 - Catingue

3 - Canhamela

4 - Cayavi

5 - Uya-Ngombe

	9 - Chongoroi
	1 - Chongoroi

2 - Bolonguera

3 - Kamuine

4 - Casseque


Fonte: Governo Provincial de Benguela – Gabinete do Plano.

A administração do Estado é exercida em três níveis: Provincial, Municipal e Comunal. Ao nível provincial há vice-governadores para as esferas social e Produtiva, Organização e Serviços Comunitários e Defesa, apoiados por um Gabinete Provincial do Plano, Delegações e Direções Provincial; ao nível municipal, por administradores, por regedores e sobas, e um administrador ao nível comunal. O soba representa a autoridade tradicional, eleita pela comunidade, e portanto exercendo forte influência junto a ela.

Toda a articulação do governo provincial com o governo central é estabelecida pelo Ministério da Administração do Território, do Conselho de Ministros e dos ministérios setoriais. 

As delegações provinciais apresentam uma dupla articulação - uma com o governo provincial e outra com o governo central, por meio dos respectivos ministérios de tutela. A nomeação do Governador Provincial e dos Vice-Governadores é da responsabilidade da Presidência da República enquanto que os Ministérios e Secretarias de Estado assumem a nomeação dos seus representantes provinciais. 

Ao nível provincial, a articulação é estabelecida por meio Conselho Consultivo previsto no organograma do governo, vinculando todas as delegações provinciais e administrações municipais. No entanto, estas últimas subordinam-se diretamente ao Governador Provincial Adjunto para a esfera social. Ao nível local, a articulação entre a estrutura municipal e comunal é estabelecida pelo Conselho Consultivo Municipal. A nomeação das autoridades locais é efetuada pelo Governo Provincial. Em Angola, as eleições são indiretas ao nível de Governo Provincial e Municipal.

Os municípios não possuem vereadores, que são substituídos pelas autoridades tradicionais como os Sobas, que não possuem direito a voto e veto perante qualquer projeto em nível local. Após a independência, os Sobas de famílias tradicionais, que costumavam questionar o poder, foram substituídos, e assim mesmo aqueles que nunca participaram do poder local, se aliados do sistema, receberam títulos de Sobas.

Dentro do acordo assinado no Protocolo de Lusaka foi estabelecido para a Unita a indicação de governantes para 2 municípios - Caimbanbo e Ganda, e para 4 comunas - Chila, Chingongo, Monte Belo e Canata .

Os orçamentos de receitas e despesas (correntes e de capital) são previstos e arrecadados pelas repartições de finanças, sendo que as despesas correntes são projetadas por cada unidade orçamental e superiormente aprovadas. No entanto, a realização das despesas de capital corrente são condicionadas às capacidades de execução do O.G.E. (Orçamento Geral do Estado), a nível central. Os programas de despesas com investimentos são propostos ao governo-central-Ministério do Planejamento pelo governo da província, mas a sua execução depende do programa que o Ministério do Planejamento considerar (ratifica), consolidado pela Assembléia Nacional. 

Em resumo, e como acontece com todas as províncias de Angola, a autonomia financeira existente atualmente é apenas formal, visto que o O.G.E. local é altamente deficitário e está muito dependente da Caixa Geral do Tesouro Central. A mesma situação verifica-se com as administrações locais, repetindo-se a mesma dependência relativamente ao órgão hierarquicamente superior. Para as administrações locais, a impossibilidade de arrecadação de impostos torna os municípios extremamente débeis no que concerne as funções que deveria desempenhar face a sua comunidade. Geralmente, não se paga impostos e taxas imprescindíveis como: de limpeza pública, de coleta do lixo, de esgotos, de tratamento de água, etc...

Sem dinheiro para a execução das principais obras, cabe ao administrador municipal uma função fictícia no seu cargo. A espera de recursos financeiros é muito longa, e geralmente, quando chega o dinheiro está totalmente desvalorizado. Consequentemente, nos municípios há ausência total de sustentabilidade em função da concentração do poder central, que continua se baseando no esquema do socialismo centralizado, apesar de ser o município o local onde a comunidade exige maior prestação de assistência em todos os setores.

Sem capacidade para resolução dos graves problemas do município, os governos têm buscado parceria e ajuda nas Organizações não Governamentais (ONG). Em Benguela e Lobito atuam cerca de 20 ONG nacionais e internacionais, a maioria em situação de emergência nos setores da Educação e Saúde, com ênfase para nutrição, abastecimento de água, reintegração de mutilados de guerra e apoio religioso. Sem as ONG o caos estaria instalado, principalmente porque Benguela e Lobito não possuem infra-estrutura para atender quase 1 milhão de pessoas que hoje as habitam, já que foram criadas para atender e abrigar 100 mil habitantes, no máximo.

QUADRO 17: ONG: Campo de Atuação 

	ONG
	Setores de Atuação

	A. A. A.
	Abastecimento de água, alimentação.

	A. A. D.
	Alimentação, Educação

	A. D. P. P.
	Abastecimento de água

	AALSIDA
	Saúde/nutrição

	Ora - Internacional
	Saúde/nutrição

	I. C. U. E. S. 
	Alimentação 

	I. D. A.
	Auxílio. Sobrevivência 

	Johonnita - AAS
	Saúde/Nutrição

	M.M.F.
	Saúde/Nutrição

	Life Aid
	Saúde/Nutrição

	Médicos do Mundo
	Saúde/Nutrição

	Médicos sem Fronteira
	Saúde/Nutrição

	OXFAM
	Educação/Nutrição/Água

	Caritas 
	Educação/Formação/Saúde/Reinserção Social

	CRS
	Saúde/Nutrição

	Save Children
	Saúde/Nutrição

	Adra
	Agricultura

	Acácias Lubras 
	Alimentação/Educação

	Nova Fronteira
	Educação


Fonte: Governo Provincial de Benguela - 1996

Além da participação das ONG, outra forma de articulação e atuação comunitária são as igrejas e as congregações religiosas.

QUADRO 19: IGREJAS/CONGREGAÇÕES NA PROVÍNCIA DE BENGUELA

	Igreja/Congregação
	Localização
	Obras Sociais

	Igreja Católica

Iesa

Igreja Batista 

Igreja Tocoista

Assembléia de Deus Pentecostal
	Vários municípios

Vários municípios

Lobito

Lobito/Benguela

Lobito/Benguela
	Educação, Saúde

Educação, Saúde, Agricultura

Reintegração de mutilados

Reintegração de mutilados

Reintegração de mutilados

	Igreja Adventista do 7º dia
	Lobito/Benguela
	Reintegração de mutilados


Fonte: Governo Provincial de Benguela.

Para o Governo Provincial de Benguela, a parceria com as ONG, IGREJAS e Comunidade representa a solução viável para governar em tempos de guerra, pois sem essa associação a precariedade da infra-estrutura e dos serviços sociais impossibilitaria a governabilidade. Os anos de guerra representaram grande destruição nas estruturas sanitárias e ambientais em Angola e suas províncias. Nesse período houve um aumento considerável de parcerias e projetos comunitários. Contudo, as cidades permaneceram insalubres. Há uma situação de calamidade pública: o esgoto corre a céu aberto, o acúmulo de lixo atinge até 10 metros de altura, há extensos campos de defecação. Mesmo cidades importantes como Lobito e Benguela não escaparam do caos. Mas nelas, com parcerias, o poder local tem conseguido melhorias significativas no campo administrativo e governamental para o enfrentamento da crise. Outro agravante é o crescimento populacional da província, quatro vezes maior que a sua capacidade de suporte. A maioria dessa população é formada por camponeses que deixaram o campo em busca de segurança nos centros urbanos. Alguns estimam o número de habitantes da Província em 800 mil, porém as autoridades provinciais trabalham com uma estimativa entre  1.500.000 a 1.750.000 habitantes. Veja o quadro nº 19.

QUADRO 19:DADOS DEMOGRÁFICOS: ESTIMATIVA DA DISTRIBUIÇÃO POPULACIONAL POR MUNICÍPIOS EM 1991 E 1995; GRUPOS ETNIAS - TRIBAIS DOMINANTES

	Município
	1991
	1995
	Etnias/Tribos

	Benguela

Lobito

Baia Farta

Ganda 

Cubal 

Caimbambo

Changorei
	287.800 hab.

443.500 hab.

58.240 hab.

288.700 hab.

195.600 hab.

55.260 hab.

76.170 hab.
	338.100 hab.

521.200 hab.

68.440 hab.

339.200 hab.

229.900 hab.

64.930 hab.

89.500 hab.
	Ovimbundo

Ovimbundo

Ovimbundo

Ovimbundo

Ovimbundo

Ovimbundo

Ovimbundo e Quilengues

	Balanço

Boceio 
	47.730 hab.

40. 320 hab.
	47.380

56.150
	Ovimbundo

Ovimbundo

	Total 
	1.493.320
	1.754.800
	


Fonte:  Governo Provincial de Benguela – Gabinete do Plano 1995

Segundo o levantamento organizado mediante as listas eleitorais de 1992, publicado em janeiro de 1994, pelo Ministério de Assistência e Reintegração Social, a população de Angola é estimada em 10milhões de habitantes. No entanto, esses dados não refletem as alterações globais da população afetada pelo longo período da guerra, bem como pela fome e desnutrição. Muitos acreditam que tais números estão abaixo do real devido às fraudes no cadastramento eleitoral nas eleições de 1992, que não conseguiu caracterizar o fluxo e o refluxo da população deslocada de guerra naquele que foi o mais complexo pleito eleitoral da história de Angola. Na Província de Benguela, a estimativa populacional ficou entre 1.754.800 habitantes em 1995, dados esses não confiáveis, pois também foram recolhidos no período eleitoral. Desse total, cerca de 57% são deslocados de guerra, a sua maioria mulheres. Aproximadamente 60% desse contingente tem entre 0 a 14 anos de idade, o que equivale dizer que a população nos campos de deslocados é constituída em sua maior parcela por crianças. Os homens, na sua maioria, acabaram pegando as armas e formando forças militares, ou do governo ou da Unita. O impacto da guerra sobre os homens inicia-se a partir dos 15 anos até 41 anos de idade. Nessa faixa etária dificilmente escapam de compor alguma força militar. (Ver gráfico I).

GRÁFICO I: PIRÂMIDE ETÁRIA DA POPULAÇÃO DESLOCADA DE GUERRA EM BENGUELA.




Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas - Inquérito Sócio - Demográfico sobre a população deslocada em Benguela, Set/96 - UNICEF/PNUD, PG 18

A base larga da pirâmide demonstra que o número de crianças é elevado, mas com significativa diminuição na faixa de 0-4 anos por causa da mortalidade infantil e declínio da natalidade em virtude da guerra civil. É notória a fraca participação dos maiores de 65 anos. O sexo masculino é reduzido a partir dos 15 anos aos 50 anos devido a alta mortalidade nos confrontos. O perfil da pirâmide é característico de um país em guerra. 

As informações disponíveis mostram que, a partir de 1991, verificou-se um elevado número de deslocados em todos os municípios, com maior incidência no Chongoroi (32,9%), e no Cubal (31,9%).

Com o reinício da guerra, a situação sofreu um agravamento sério atingindo as populações urbanas. Globalmente, estima-se que o número das populações afetadas pela guerra desde 1992 tenha aumentado muito. “Levantamento das Nações Unidas feito no  quadro do apelo humanitário, identificou 125 mil deslocados e 250 mil afetados pela guerra num total de 375 mil pessoas” (Unavem News, 1996:3).

Neste contexto, Benguela, ao receber um número de refugiados acima da sua capacidade, acabou tendo um agravamento no déficit de prestação de serviços fundamentais, especialmente água potável, esgoto, recolha do lixo e a manutenção sanitária das estruturas deixadas pelo colonizador português.

Os problemas que surgiram com a guerra civil levaram ao desmantelamento e à destruição de todas as estruturas de saneamento. Enfim, o saneamento básico deixou de existir, gerando o surgimento de muitos campos de defecação em todas as cidades. O resultado dessa crise rapidamente se constatou por surtos epidêmicos de doenças como: cólera, febre tifóide, febre amarela e paludismo (malária), dizimando uma parte da comunidade.

3.3  - CARACTERIZAÇÃO ECONÔMICA
A província de Benguela é a segunda pela sua importância e potenciais econômicos na República de Angola, o que acaba revelando um elo desta zona do país com toda a África austral.

A história econômica da província pode ser dividida em dois períodos: a era colonial, e o período pós independência, no qual o parque industrial de Huambo fazia a conecção enconômica com Benguela, onde situa o Porto de Lobito, importante corredor de exportação. No período colonial a indústria benguelense teve destaque devido à facilidade de escoamento dos produtos do parque industrial, com ênfase no setor de metalurgia e alimentação graças ao Porto de Lobito. No âmbito nacional, a Província teve forte influência no setor da construção naval, com estaleiros navais associados a indústria pesqueira, açucareira, têxtil e de extração de materiais de construção. 

Alias “em toda a África o colonialismo desenvolveu capitais portuárias, desleixando o interior do país. 

Isto porque lhe interessava escoar a produção pelo  mar para o exterior. Em vez de capitais centrais, dinamizadoras de desenvolvimento, fizeram-se capitais portuárias, intermediárias entre os produtos e matérias primas e o comprador estrangeiro” (Dowbor, 1983:34).

No caso de Angola houve uma diferença pois apesar de Luanda ser a capital portuária, as condições geográficas de Benguela permitiram a construção de um importante porto na cidade do Lobito, que se liga à parte central de Angola.
Após a independência, a depreciação por falta de renovação do parque industrial, transformou as antigas indústrias em unidades produtoras pequenas, de fundos de quintal com capacidade reduzida e um número insignificante de trabalhadores. Permaneceram apenas as industrias estatais que, por falta de austeridade administrativa, acabaram desativadas durante os longos anos de guerra. A estrutura territorial da indústria dividiu-se por três áreas durante o período que a província esteve na vanguarda da indústria nacional. 

- Primeira: - A zona do litoral principalmente o eixo da cidade de Lobito, Benguela e Baia Farta onde concentrou-se cerca de 86% do potencial industrial da Província com um importante número de trabalhadores.

- Segundo: Os municípios da Ganda, Caimbando, Cubal, Bocoio, Balombo e Chongoroi que contribuíam na produção agrícola dando sustentabilidade à agroindústria na zona do litoral, com forte exportação de sisal e café para o exterior;

Terceiro: - Os territórios separados dos municípios, em que jazidas de minerais de diatamite, alabastro, enxofre, quartzo, cobre e ferro, eram exploradas e exportadas através do corredor do Lobito.

Com a destruição do parque industrial, no período pós-independência, as atividades de maior peso econômico na  vida da população, como forma de subsistência, são a agricultura e a pesca. Naturalmente as atividades agrícolas estão afetadas pela guerra em função da insegurança nas vias de acessos das minas explosivas espalhadas pelo território, e do presente afluxo dos deslocados para os principais centros urbanos. Todas as estimativas da produção, de 1990 a 2010, segundo levantamento da Secretária da Agricultura local, estão comprometidas tanto pela seca como pela guerra. (Ver quadro 20 e 21).

QUADRO 20:PRODUTOS AGRÍCOLAS - 1990 - 2010 (ESTIMATIVAS)

	Quantidades necessárias (toneladas)
	Áreas Necessárias / Hectares

	Nº Culturas
	Ano 1990
	Ano 1995
	Ano 2010
	1990
	1995
	2010

	1 - Milho
	42.422
	53.510
	285.997
	42.422
	53.510
	190.669

	2 - Batata
	6.923
	8.733
	23.902
	1.339
	1.689
	4.622

	3 - Banana
	51.113
	64.473
	199.869
	34.075
	42.982
	133.246

	4 - Feijão
	7.512
	9.476
	48.216
	34.286
	43.250
	220.064

	5 - Mandioca
	323.309
	419.165
	1.085.884
	-
	-
	

	6 - Cereais
	255.271
	321.991
	714.169
	-
	-
	-

	TOTAL
	686.550
	877.348
	2,358.037
	112.122
	141.431
	548.601


Fonte: Ministério do Plano - Instituto Nacional de Planificação Física 

QUADRO 21: PECUÁRIA - 1990 - 2010 ESTIMATIVAS

	Nº Produções

Principais 
	Quantidades necessárias

toneladas
	Quantidades necessárias

de gado (cabeças)

	
	1990
	1995
	2010
	1990
	1995
	2010

	1º Carne bovina
	10.311
	13.006
	28.842
	68.740
	68.707
	192.313

	2º Carne de porco
	2.357
	2.973
	6.594
	48.102
	60.673
	134.371

	3º Carne avícola
	1.473
	1.858
	4.221
	1.473.000
	1.858.000
	4.121.000


Fonte: Ministério do Plano - Instituto Nacional de Planificação Física.

A pecuária bovina, apesar das necessidades da província, teve um decréscimo de 13 vezes em 16 anos, prejudicando fortemente o setor. As estimativas agrícolas não foram alcançadas na província e dificilmente ocorrerão com uma agricultura extensiva, baseada na subsistência de pequenos camponeses. Em regra, as terras férteis não estão produzindo, pois o campo encontra-se ocupado pela guerrilha. No setor de pesca artesanal, da qual vivia uma importante porcentagem da população do litoral da província, as estimativas indicam a existência de cerca de 12.500 pescadores, organizados em 7 núcleos de pescadores artesanais. 

O efetivo de embarcações controladas, em fevereiro de 1995, pelos serviços de pescas da Direção Provincial revela a existência de 576 barcos de madeira com 6 metros de comprimento e 31 embarcações de 10 e 12 metros, com uma produção de pescado de 63 toneladas em 1994; contudo, as atividades deste setor escapam, na sua maioria, ao controle do setor portuário. 

O governo provincial tentou organizar o setor num projeto que deverá assentar 5 centros industriais de pesca para a província, 1 em Lobito, 1 em Benguela e 3 na Baia Farta. O centro do Lobito deverá ter uma empresa industrial de pesca que prestará serviços, incluindo os pescadores industriais. Para além desses centros, funciona, desde agosto de 1990 o FADEPA (Fundo de Apoio à Pesca Artesanal), que tem por objetivo apoiar não só os pescadores artesanais, mas também pequenas empresas de pesca industrial. Até a data de fevereiro de 1995, tinham entrado 43 pedidos de apoio, todos para empresas com limite de até 5 mil dólares. As decisões foram canalizadas para Luanda. Nas cidades do Lobito, Benguela e Baia Farta estão recenseadas 17 peixarias (todas com necessidades de reabilitação), existindo ainda cerca de 20 empresas privadas de salga e seca de peixe paralisadas ou com baixo nível de atividade, 4 empresas de congelação, 3 de conservas e 1 de redes de pesca, igualmente com a baixa produção. A falta de embalagem para conservação deteriora ainda mais o setor pesqueiro da província.

O governo estima um montante de 45 milhões de dólares para a reabilitação do parque industrial, que se encontra na seguinte situação:

QUADRO 22: PARQUE INDUSTRIAL DA PROVÍNCIA DE BENGUELA

	Números de

Empresas
	Categoria

Estatal
	Categoria Privada 
	Tipo de Empresa
	Força de Trabalho

	01
	X
	
	Fábrica de óleo vegetal
	90 homens

(Paralisada)

	01
	
	X
	Fábrica de sabão
	87 homens (Parcial)

	11
	
	X
	Moinhos 
	500 homens (Paralisada)

	01
	
	X
	Moinhos
	  20 Homens (Parcial)

	01
	X
	
	Massas alimentares 
	60 homens (Paralisada)

	02
	X
	
	Refrigerantes 
	50 homens (Paralisada)

	02
	X
	
	Produção de açúcar
	500 homens (Paralisada)

	01
	X
	
	Ração
	35 homens Paralisada

	07
	
	X
	Salinas 
	80 homens (Paralisada)

	03
	X
	
	Estaleiros 
	700 homens (Paralisada)

	01
	X
	X
	Celulose 
	2000 homens (Paralisada)

	03
	X
	
	Têxtil 
	1500 homens (Paralisada)

	03
	X
	X
	Confecções 
	200 homens (Paralisada)

	01
	
	X
	Cervejaria 
	  40 homens (Paralisada)

	Total: 38
	09
	06
	-
	5.862 (Postos)


Fonte: Ministério do Plano - Instituto Nacional de Planificação Física.

Organização: Valêncio Manoel.

Reativar o parque industrial é uma missão urgente do governo provincial que tem buscado parceria com diversos setores para o financiamento e restruturação dos vários setores industriais. Mas a sombra da guerra é uma constante. Os futuros investidores agem com  muito cautela, pois a qualquer momento o investimento de milhões de dólares poderia transformar-se em cinzas. A população tem apenas duas formas de trabalho: ou o setor público, que compromete quase 90% do orçamento com a folha de pagamento da província, ou o setor da economia informal, que tem quase metade da população tentando sobreviver nos mercados e praças. Ocorre que a economia informal depende dos salários dos funcionários públicos para o aquecimento do mercado; sem salários por longos períodos a retração do mercado é constante. Nessas condições a fome crônica e a miséria atingem um número significativo de pessoas, tornando, assim, a guerra mais sórdida, pois elimina vidas pelas armas e pela fome ao mesmo tempo. 

Uma outra necessidade para a reativação da economia reside na reabilitação do porto de Lobito e da Estrada de Ferro de Benguela, também conhecida como Caminho de Ferro de Benguela (CFB), cuja revitalização criaria efeitos multiplicadores não só na província, mas em toda a região centro e leste servida pelo CFB e pelo porto marítimo. 

O porto do Lobito, devido a sua natureza e localização estratégica, é fundamental para a vida econômica das províncias servidas pelo CFB, como também os países vizinhos da região geopolítica (Zaire e Zâmbia).

A paralisação dos serviços interprovinciais e internacionais do CFB, interferiu de forma drástica na estrutura portuária da província e do país. Entre as dificuldades identificadas pelo setor podemos citar o assoreamento da baia do Lobito, com fortes implicações na sua operacionalidade, principalmente dos grandes navios mercantes que aportam naquela baia.

FOTO II: CIDADE DO LOBITO COM O PORTO AO FUNDO

Fonte: Revista - Austral - TAAG - Março 1997.

Nesse sentido, o Gabinete de Assuntos do Corredor do Lobito preparou um projeto para reabilitação do caminho de ferro de Benguela, já em acordo com Banco Mundial, dividido em 3 fases.

Fase I (1993-96): Reabilitação completa da linha entre Lobito e Kuito;

Fase II (1997-2006): Reabilitação da linha até a fronteira, mas servindo apenas ao tráfego proveniente das minas de manganês do Kissenje, no Zaire;

Fase II (2007-2015): Expansão desta operação, de modo a servir a renovada indústria mineira de cobre do Zaire.

O investimento total foi estimado na ordem dos 341 milhões de dólares, dividido em 3 etapas. 

Fase I.................................................US$ 66 milhões 

Fase II................................................US$125 milhões 

Fase III...............................................US$150 milhões 

FOTO III: CAMINHOS DE FERRO DE BENGUELA (LOBITO)

Fonte: Revista - Austral - TAAG, março de 1997.

Mais uma vez o recrudescimento da guerra alterou as previsões, mas a princípio a estrutura do projeto continua válida e a sua aplicação necessita apenas de uma adequação temporal dos prazos inicialmente previstos para cada uma das fases e da disponibilidade do financiamento, que no momento encontra-se totalmente fechado para o governo Angolano em função da crise interna, aguçada por um possível retorno da guerra civil.

A malha rodoviária da província é composta de 1.262 quilômetros, dos quais 664 Km são de vias pavimentadas que ligam os principais municípios entre o Balombo-Ganda-Chicumna-Caloquembe (Província da Huila).

Com a exceção das redes de ligação do litoral e, na Baia Farta, até ao município do Dombe Grande, o comércio intraprovincial para o interior está paralisado, dadas as condições de segurança. Para os serviços de transporte de passageiros e mercadorias concorrem algumas empresas, todas privadas. O setor debate-se com enormes dificuldades, devido ao frágil poder financeiro e às desregulações do mercado de peças e serviços de assistência.

A rede de saneamento urbano é bastante débil, não existindo em alguns casos. A captação de água e a produção e energia encontram-se semi-destruídas principalmente no interior. Com relação ao saneamento urbano, está em andamento o Projeto de Reabilitação Urbano e Ambiental de Lobito e Benguela, objeto central de estudos desta dissertação, no qual tivemos participação, como United Nations Volunteer (UNV). Trabalhamos na área de Educação Sanitária, como Specialist In Sanitary Educations Communication, ao longo de 2 anos consecutivos.

O orçamento do projeto foi de 58,9 milhões de dólares, com financiamentos distribuídos entre o Banco Mundial com 45,6 milhões de dólares; o governo de Angola com 6,3 milhões de dólares; Norad (Agência Norueguesa para o Desenvolvimento, e o Governo Sueco, por meio da SIDA, com 3,5 milhões de dólares.

3.4 - A SITUAÇÃO EDUCACIONAL

No quadro dos serviços educacionais, a província de Benguela,em 1995, possuía uma rede escolar com 456 escolas do ensino fundamental e médio e 1 do ensino superior, o campus Avançado da Universidade Agostinho Neto. Naquele ano, após os confrontos da guerra civil de 1992, cerca de 70% das escolas estavam totalmente abandonadas ou destruídas. Tal situação sofrível é evidenciada nos municípios do interior. Veja o quadro nº 25.

QUADRO 23: INFRA ESTRUTURA EDUCACIONAL DOS MUNICÍPIOS, 1995
	Municípios
	Total de Escola
	Funcionando
	Abandonadas/Destruídas

	Benguela 
	59
	34
	25

	Lobito
	57
	36
	21

	Baia-Farta
	27
	13
	14

	Cubal
	82
	19
	63

	Ganda
	114
	19
	95

	Balonbo
	28
	4
	24

	Bocoio
	26
	3
	23

	Caimbambo
	25
	4
	21

	Changoroi
	38
	4
	34

	Total
	456
	136
	320


Fonte: Gabinete do Plano - Governo Provincial de Benguela 1995

A educação em Angola, nestes trinta anos de guerra, caiu no esquecimento. Os baixos salários pagos aos professores levaram o ensino a uma decadência sem precedentes na história. O lado mais temível para o setor é a corrupção, principalmente por parte dos educadores em todo o sistema. Uma vaga no ensino médio pode custar até 1.000 US$, dependendo do curso a seguir. A aprovação de um aluno pode acarretar 500 US$ no ensino público. Uma vaga na Universidade varia de 1000 a 5.000 US$, dependendo do curso. A propina no setor educacional é uma prática constante. A falta de salas de aula ajuda a disseminação da corrupção, pois o investimento na construção de escolas há muito tempo não ocorre no país. Outra prática comum é o pagamento de certificado do ensino fundamental e médio. Estima-se que um número muito grande de falsos certificados circule em todo o país e no exterior com estudantes bolsistas.

Benguela contava, em 1990, com 11 centros de formação profissional nas áreas de Agricultura, construção civil, comércio, contabilidade, eletricidade, serviços ferroviários, mecânica, mecânica-auto, serviços portuários e saúde com capacidade anual instalada para 2.015 alunos. Contava, também, com uma escola polivalente (Educação não - formal) de vocação agrária localizada em Benguela, com capacidade para 150 alunos. Das 136 escolas em funcionamento as condições físicas dos imóveis são extremamente sofríveis. Não existem portas, janelas, mesas, cadeiras, biblioteca, laboratórios e cada criança leva seu próprio banco, ou lata de leite vazia para servir de assento. É lastimável ver crianças sob o forte sol de 30º graus, sem cobertura do prédio. As ONG foram as únicas instituições a construírem novas salas de aulas, atividade abandonada pelo governo para se ocupar com a guerra.

O baixo nível de escolaridade, o analfabetismo e a falta de capacitação técnica dificultam ainda mais a saída do país da grave crise em que se encontra deixando-o totalmente dependente de mão-de-obra especializada, tecnologia e capitais externos.

FOTO IV: INAUGURAÇÃO DE UMA ESCOLA - BAIRRO DOS NAVEGANTES (ABRIL - 1996)

Construção de uma sala de aula para 20 alunos – Não há vagas para todos

3.5 - SAÚDE PÚBLICA NA PROVÍNCIA DE  BENGUELA

De todas as situações emergenciais de Angola, a saúde pública é a mais delicada, principalmente no que se refere à promoção da saúde e à prevenção de doenças.

A guerra levou a população ao esquecimento das noções básicas de prevenção da saúde, agravando o quadro epidemiológico do país. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, a província de Benguela superou, nesses anos de guerra, a média nacional em mortalidade infantil de 292 por mil no país. Nessa Província, a taxa é de 325 por mil, quase o dobro da taxa da África subsaariana (175 por mil). Além da mortalidade infantil, a incidência de doenças debilitantes (como a tuberculose) chegou a números elevadíssimos na província. A degradação ambiental também contribuiu para o surgimento de focos epidemiológicos: a desertificação, a erosão e a poluição das terras aluviais, um processo quase irreversível de salinização das terras dos vales do Cavaco e do Catumbela, devido ao abandono em que se encontram parte dessas terras ou ao seu sub-aproveitamento na agricultura de subsistência, por parte dos antigos trabalhadores da usina de açúcar da Catumbela. 

As infra-estruturas sanitárias, não suportaram as demandas, criando um quadro sanitário gravíssimo durante muito tempo. A baixa capacidade de prestação de serviços (Carência de medicamentos, de meios de diagnóstico e de material médico-cirúrgico) fez lotar até os corredores de hospitais com pacientes espalhados pelo chão por insuficiência de leitos. Segundo o Governo da Província, a situação em 1995 foi, e continua sendo, de funcionamento precário, tanto nos centros de saúde, como nos dispensários e hospitais. Alguns funcionam mesmo sem água e luz.

QUADRO 24: DADOS SANITÁRIOS. INFRA-ESTRUTURA MÉDICO HOSPITALAR POR MUNICÍPIO, 1995

	Municípios
	Hospital/Leitos
	Centro de Saúde
	Posto de Saúde
	Posto Fixo de Vacinação

	Benguela
	  1         /   364
	5
	15
	8

	Lobito
	  3        /    474
	7
	26
	8

	P - Baia Farta
	Ausência Total
	4
	15
	3

	Ganda
	   1       /    60
	5
	32
	2

	Cubal
	   1      /     60
	5
	32
	2

	Caimbando
	Ausência Total 
	1
	13
	1

	Chongoroi
	Ausência Total
	1
	10
	1

	Balombo
	Ausência Total
	1
	17
	1

	Bocoio
	Ausência Total 
	1
	10
	1

	Total
	   6     /     958
	27
	163
	28


Fonte: UNICEF, 1991 - Dados básicos da Província de Benguela.

Governo Provincial de Benguela – Delegacia de Saúde. 

O número de técnicos de saúde (diversas qualificações) na província era estimado em 1.143, com o corpo médico e paramédico distribuído essencialmente pelos três municípios litorâneos e do interior.

QUADRO 25: DADOS SANITÁRIOS - RECURSOS HUMANOS

	Municípios
	Médicos
	Técnico Médio
	Técnico Básico
	Promotor Rural de Saúde
	Promotores de Saúde
	Parteiras Tradicionais

	Benguela
	23
	84
	330
	Sem Dados
	1
	32

	Lobito
	6
	31
	362
	334
	9
	32

	Baia-Farta
	1
	4
	59
	Ausência
	1
	10

	Ganda
	Ausência
	2
	35
	49
	24
	17

	Cubal
	2
	Ausência
	48
	38
	12
	14

	Caimbanbo
	Ausência
	Ausência
	22
	11
	5
	6

	Chongoroi
	Ausência
	Ausência
	18
	9
	2
	Ausência

	Balombo
	Ausência
	Ausência
	15
	27
	25
	Ausência

	Bocoio
	Ausência
	Ausência
	9
	12
	10
	Ausência

	TOTAL
	32
	121
	898
	149
	89
	111


Fonte: Unicef, 1991 - Dados Básicos, Província de Benguela - Governo Provincial de Benguela, 1995.

O setor saúde, além de poucos recursos, conta com uma gestão sanitária sem planos de ação, normas e ausência de uma avaliação contínua dos serviços.  Benguela e Lobito têm um médico para cada 27.000 habitantes, média considerada regular tratando-se do interior de Angola. Há cidades que não possuem nem mesmo 1 enfermeiro. 

O sistema de Vigilância Epidemiológica é limitado e insignificante nas suas ações e totalmente desconectado com o Ministério da Saúde, que tem desperdiçado valores vultosos em programas de saúde que não atingem todo o país em função da burocracia pesada do governo, mesmo apoiado pela Organização Mundial de Saúde. A situação torna-se complexa, pois a implementação do Programa da Saúde Primária, que exige a formação contínua e permanente dos agentes de saúde comunitária, encontra-se totalmente paralisado em conseqüência da falta de estímulo e de capitais em toda Angola. Em Benguela a totalidade de serviços nesse campo é realizada pela igreja e pelas ONG, mas é insuficiente para cobrir toda a cidade. Casos de cólera, seguidos de óbitos caracterizam um quadro epidemiológico grave sobretudo nos anos de 1992 a 1995. A partir de 1996, com a implantação do Projeto de Reabilitação Urbana e Ambiental a situação melhorou sobremaneira, como pode ser observado na Tabela 4.

TABELA 4:EVOLUÇÃO DE CASOS E ÓBITOS POR CÓLERA 1990-1997 NO MUNICÍPIO DE BENGUELA

	ANOS
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	TOTAL

	
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O
	C
	O

	1990
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD

	1991
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD
	SD

	1992
	142
	11
	237
	20
	208
	23
	87
	15
	
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	24
	7
	56
	4
	754

	1993
	111
	14
	103
	13
	162
	11
	387
	30
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	263
	13
	817
	84
	158
	68
	2001
	233

	1994
	0
	0
	0
	0
	42
	2
	261
	21
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	303
	23

	1995
	893
	49
	20
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	913
	50

	1996
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1997
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	0


* Fonte Delegacia Provincial de Saúde de Benguela

* C = Casos 

* O = Óbitos

* SD = Sem Dados Disponíveis

Organização: Valêncio Manoel - UNV/UNDP

No ano de 1993, os meses de maio, junho, julho, agosto e setembro não apresentaram nenhum caso. A justificativa para tal, foi o forte verão nesse período, com temperatura entre 38º  a 40º graus. Mas, a partir de outubro/93 até abril de 1994, com a chegada das chuvas, o surto de cólera retornou com altas incidências facilitado pelos vários campos de defecação espalhados pela cidade, conjuntamente com o lixo não recolhido. A Delegacia Provincial de Saúde apesar de possuir os dados só conseguiu sistematizá-los a partir de 1992, devido às dificuldades determinadas pela guerra civil e ausência total de profissionais na área de estatística no hospital. Segundo a Delegacia de Saúde, os números de 1993 foram superiores a 233 óbitos, pois a maioria da população não recorreu aos hospitais, os quais não possuíam condições de atendimento. Sendo assim, muitas pessoas morreram em suas casas e foram sepultadas em cemitérios clandestinos. Geralmente os óbitos oficiais custam muito caro, não restando alternativas às famílias atingidas por tal infortúnio a não ser, procurar tais cemitérios. Em Benguela, existem aproximadamente 4 a 5 cemitérios clandestinos, onde provavelmente foram enterradas centenas de pessoas do surto colérico de 1993. Durante palestras de Educação Sanitária e Ambiental por mim realizadas em Benguela, não conheci nenhum popular em todas as zonas por onde passei, que não tivesse perdido algum ente querido durante o surto de 93. Alguns relatavam a perda de famílias inteiras na vizinhança. Foi uma experiência que traumatizou toda a comunidade Benguelense. Apesar da sistematização, no município de Benguela, dos dados sobre o avanço da cólera ter sido organizada após os confrontos de 1992, o Ministério da Saúde tem acompanhado os dados sanitários da Província de Benguela num esforço concentrado para receber as informações, do Centro de Vigilância Epidemiológica, de outras doenças, desde 1989.

QUADRO 26: PROVÍNCIA DE BENGUELA DADOS SANITÁRIOS: CASOS E ÓBITOS POR DOENÇAS SELECIONADAS. 1989 – 1990

	Doenças 
	
	1989 (A)
	
	1990 (B)

	
	Casos
	Óbitos
	Casos
	Óbitos

	Malária 
	155.111
	1.833
	104.689
	  924

	Diarréia
	 93 267
	3.867
	 61.440
	2.224

	D.R.A
	 41.312
	  782
	 28.397
	 567

	Sarampo
	  3.693
	  762
	 5.689
	1.282

	Síndrome ictéricas 
	  7.093
	   18
	 7.135
	    41

	Tosse convulsa 
	  6.685
	   84
	 3.405
	   21

	Tétano neonatal 
	   604
	  263
	   291
	  141

	Tuberculose 
	 l.l69
	 194
	  386
	  92

	Hepatite Infecciosa
	 5.905
	  142
	 3.410
	112

	Cólera 
	3.643
	  299
	 3.351
	429

	Tripanosomiase
	-
	-
	-
	-

	Meningite
	 116
	-
	   408
	-

	Varicela
	 167
	-
	    167
	-

	AIDS
	     1
	
	   3
	-


Fonte: Delegacia de Saúde de Benguela.

Legenda: 

D.R.A.= Doenças respiratórias agudas 

(-) - Ausência de informações; casos e óbitos 

(A) - Ministério da Saúde; Relatório Estatístico de 1989 a Fevereiro de 1991

(B) - Ministério da Saúde; relatório do Plano de Recuperação Econômica de 1990 a Agosto de 1991.

*As informações sobre AIDS devem ser interpretadas com precauções, pois, até 1996, não havia testes para identificação da doença.

De acordo com o quadro 28, as doenças com forte incidência de óbitos entre 1989 – 1990 são: 

1º - Diarréia   -  6.091 óbitos.

2º - Malária   -   2.757 óbitos.

3º - Sarampo -   2.044 óbitos.

4º - D.R.A.   -     1.349 óbitos.

Em toda a província o número de casos da malária, com óbitos, era altíssimo em função da insalubridade permitir a reprodução do mosquito transmissor em águas paradas e lagoas próximo das comunidades.

O número de crianças vitimadas por doenças diarréicas, antes do confronto de 1992, chegou a 154.707 casos, com um total de 6.091 óbitos notificados pela Delegacia de Saúde de Benguela, além dos casos não oficializados, em função do estado de pobreza das comunidades mais carentes que não utilizam hospitais oficiais. Nesses casos, como já mencionado, o sepultamento é organizado em cemitérios clandestinos sem o prévio conhecimento das autoridades de saúde.

Em síntese, as condições sócio-econômicas da província levaram a população a uma situação sanitária sem precedentes em toda a história da Província de Benguela.

A fome, aliada à ausência de assistência médico-sanitária despertou as autoridades para a busca de auxílio internacional. Benguela necessitava de um grande projeto em torno dos aspectos sanitário-ambientais, mesmo sob o risco da ressurgência da guerra civil em pleno andamento do projeto. A intervenção custaria milhões de dólares, mas o valor compensaria socialmente, independente do esforço político em torno desse projeto

Assim nasceu o PRUALB (Projeto de Reabilitação Urbano e Ambiental de Lobito e Benguela), para melhorar a saúde ambiental da Província.

CAPÍTULO 4

O PROJETO DE REABILITAÇÃO URBANA E AMBIENTAL: 

INTERVENÇÃO DO BANCO MUNDIAL E  PODER LOCAL

“Os problemas ambientais de Angola estão devidamente identificados, o que não existe é dinheiro suficiente para colocar em andamento todos os programas.

Certamente a comunidade internacional não estará disponível para ajudar financeiramente Angola em tudo....... 

Angola sem capacidade econômica, e enfrentando situações típicas dos países em desenvolvimento, suas populações do meio rural e urbano continuam a destruir as florestas para sobreviver, não podemos substituir as fábricas poluidoras, nem será preocupação de curto prazo a construção de estação de tratamento de esgoto em todo o país. Procura-se - fundamentalmente continuar a tentar obter o suficiente e para comer” (Santo Júnior, 1997:65).

4.1. O SURGIMENTO DO PROJETO DE REABILITAÇÃO URBANA E AMBIENTAL DE LOBITO E BENGUELA
A – Antecedentes do Projeto

O Projeto de Reabilitação Urbana e Ambiental das cidades do Lobito e Benguela foi inicialmente identificado na Conferência de Coordenação e Comunicações de Transportes da África Austral, realizada em Luanda, capital da República de Angola, em Janeiro de 1.989 para examinar o Plano Decenal de Desenvolvimento para o sistema de transporte do Lobito. Nesse âmbito, as Delegações da Noruega e Suécia expressaram interesse na Reabilitação do Lobito, e propuseram-se ao Banco Mundial, como Agente Executor, para empreender a preparação e avaliação do projeto.

Considerando que as cidades do Lobito e de Benguela formam uma micro-região ambiental e um glomerado sócio-econômico, em junho de 1.990, a missão de identificação do Banco Mundial incluiu as duas cidades no Projeto. 

Em abril do mesmo ano, a Agência Sueca de Desenvolvimento Internacional (ASDI), e a Agência Norueguesa de Cooperação Internacional (NORAD) criaram um fundo para elaboração do Projeto,e a ASDI disponibilizou uma ajuda de emergência para equipamentos destinados ao setor de águas e esgotos. O valor total desses fundos, que vieram possibilitar o arranque  do projeto foi de três milhões de dólares americanos. 

Em maio de 1.990, o Banco Mundial aprovou um adiantamento no âmbito do mecanismo de financiamento para a elaboração de projeto de 750.000 dólares americanos, e em 1.991 deslocou-se a Washington (EUA) uma Delegação do Governo Provincial de Benguela, liderada pelo Diretor do Gabinete do Plano Carlos Barrocas de Freitas, atualmente exercendo a  função de Vice Governador para a área Econômica e Produtiva, para discutir o acordo de crédito, que foi assinado em fevereiro de 1.992. 

Apesar de todos os esforços para o início do projeto em março de 1.992 e término em novembro de 1.994, de acordo com os Estudos e Gestão e Controle Ambiental inseridos nos Termos de Referencia, a guerra civil de 1.992 atrasou o cronograma do projeto. 

Somente em 16 de abril de 1.993, tiveram início as ações, mesmo assim com pequenos trabalhos, baseados no esforço pessoal do diretor do Gabinete do Plano e na Comunidade local. Diante das dificuldades ocorridas com a guerra, os termos de referência sofreram modificações com uma revisão das principais metas que dificilmente seriam atingidas no prazo estabelecido. Por outro lado, a adesão da comunidade local levou o Banco Mundial a reforçar a participação local em todo o projeto, na busca da sustentabilidade, o que acabou resultando numa redução de custos com tecnologia de baixo custo para o saneamento básico.

B –  Descrição do Projeto

O Projeto teve como objetivo fundamental melhorar o meio ambiente das cidades do Lobito e de Benguela com as seguintes preocupações:

· Eliminar as epidemias, melhorar a saúde da população; diminuir a degradação do meio físico, reabilitando o sistema de abastecimento de água e saneamento;

· Melhorar as condições de vida nos bairros periféricos, fornecendo água potável e latrinas melhoradas, desenvolvendo conjuntamente um programa de revegetação;

· Reforçar as instituições responsáveis pelo funcionamento, administração e controle dos serviços urbanos e meio ambiente prestando assistência técnica, apoio  logístico,  formação e estudos.

Para atingir os objetivos propostos, o projeto desenvolveu quatro componentes básicas:

· Saneamento Ambiental, que inclui as seguintes sub componentes:

· Reabilitação e Distribuição do abastecimento de água;

· Reabilitação do sistema de esgotos sanitários;

· Reabilitação do Sistema de escoamento de águas pluviais;

· Gestão de resíduos sólidos;

· Saneamento para População de Baixa Renda, com as seguintes sub componentes: 

· Programa de latrinas melhoradas;

· Educação sanitária e ambiental;

· Revegetação Urbana.

Desenvolvimento das Instituições, incluindo:

· Fortalecimento da capacidade do Gabinete Provincial do Plano (GPP), e Gestão do Projeto;

· Fortalecimento da capacidade do Departamento Provincial dos Serviços Comunitários (DPSC);

· Fortalecimento da Empresa de Águas de Benguela (EPAB);

· Formação do quadro das empresas em nível nacional e internacional.

Estudos referentes a : 

· Tarifas de água e esgotos;

· Reorganização institucional da EPAB;

· Gestão do meio ambiente;

· Outros estudos relacionados com o desenvolvimento urbano.

C -  Fontes de Financiamentos do Projeto

Nos termos do acordo de crédito IDA 2326 ANG, o Projeto conta com as seguintes fontes de financiamento.

QUADRO 27: FINANCIADORES DO PROJETO PRUALB

	Crédito IDA  (1)
	US$ 48.000.000

	Doação NORAD (2)
	US$   3.500.000

	Doação  ASDI (3) 
	US$   4.200.000

	Governo Angolano 
	US$    6.300.000

	Total
	US$  62.000.000


Fonte: Banco Mundial /Gabinete do Plano da Província de Benguela.

Legenda:

(1) – Internacional Bank for Reconstruction and Development /World Bank.

(2) – Agencia Norueguesa Para o Desenvolvimento.

(3) - Agencia Sueca de Desenvolvimento Internacional.

Os valores indicados, considerando um câmbio médio das moedas em que os créditos foram disponibilizados, representavam em 1995 cerca de 62 milhões de dólares americanos, cabendo a IDA a administração das verbas colocadas à disposição do projeto. Durante a última revisão do orçamento, de  acordo com o AIDE – MEMOIRE do BM, de 1996, ficou assim distribuído o valor do projeto:

QUADRO 28: ORÇAMENTO REVISADO DO PROJETO

	Setores
	US$/Milhões

	1) Obras de Construção Civil 
	39.447.435

	2) Equipamentos e Veículos
	1.498.609

	3) Serviços de Consultoria/Estudos
	9.645.699

	4) Reembolso de PPF*
	1.377.232

	5) Não Alocados
	3.582.239

	6) Formação de Quadros
	354.860

	Total
	56.315.025


Fonte – AIDE MEMOIRE do BM, outubro 1.996.

* - Facilidade de Preparação de Projetos do Banco Mundial.

Essa revisão foi necessária em função do atraso das obras, além da confiança dos doadores no acordo bélico mediado pela Nações Unidas com sua unidade de verificação da paz ou os chamados Capacetes-Azuis espalhados em todo território angolano. 

D - Gestão do Projeto

De acordo com o estabelecido no Appraisal Report, documento de avaliação e definição do projeto, aprovado pela missão do Banco Mundial, cabe ao Gabinete do Plano do Governo Provincial de Benguela a responsabilidade pela gestão do projeto, com autonomia na sua implementação relativamente ao Governo Central. 
O Decreto Executivo Conjunto n.º 66/91, de 15 de novembro, constituiu o Governo Provincial de Benguela como órgão executivo do projeto, sendo representado pelo Gabinete Provincial do Plano na realização das atividades restritas anteriormente ao Governo Central. 

Nos termos do artigo 6º do referido Decreto Executivo, cabe exclusivamente ao Diretor Provincial do Plano a realização de atos necessários para execução do projeto. Tais poderes nunca foram concedidos a nenhuma província em Angola desde sua independência em 1.975. Nesse projeto, foi condição contratual do Banco Mundial a autonomia  total para a assinatura do acordo de crédito. A aplicação do decreto 66/91, que em tese representa a descentralização do poder, deu à Província um atendimento direto às comunidades locais. Assim o Gabinete Provincial do Plano pode concluir os acordos de implementação com continuidade a todos os atos firmados, em outubro de 1991, entre a EPAB e a direção dos serviços comunitários. A relativa autonomia do projeto faz parte do exercício do poder local, desenvolvido pelo Banco Mundial em projetos que envolvem comunidades do continente africano, pois os projetos centralizados aos Governos Federais tiveram altos índices de fracassos na forma ortodoxa de negociação.

A Unidade Gestão do Projeto é constituída pelo diretor do projeto, um coordenador técnico, um administrador financeiro e um assessor de aquisições, cujas funções estão definidas no acordo de crédito. Nessa estrutura, o governo angolano, como contra-parte de acordo, deve acompanhar cada um dos setores em que estão designados todo o projeto, afim de obter a formação necessária que lhe permita garantir a posterior sustentabilidade do projeto. 

A supervisão do projeto é realizada periodicamente pelo Banco Mundial, sendo elaborado, após cada missão de supervisão, um relatório (AIDE MEMOIRE) contendo uma apreciação sob os principais aspectos da sua implementação, indicando as etapas a serem seguidas pelas principais componentes do projeto.

A Unidade Gestão elabora trimestralmente Relatórios de Progressos sobre as atividades desenvolvidas por cada uma das componentes do projeto, tendo como base os relatórios apresentados pelas duas Unidades Técnicas, uma em Lobito e outra em Benguela, conjuntamente com a EPAB e os Serviços Comunitários.

Além das missões de Supervisão do Banco, todas as contas do projeto são analisadas por uma empresa de auditoria selecionada de acordo com as normas do Banco Mundial. De acordo com a revisão de novembro de 1996, o projeto ficou constituído em duas partes: Saneamento Ambiental e Saneamento de Baixo Custo.

Parte A – Saneamento Ambiental

Dentro dessa componente encontra-se a parte mais importante do projeto para realização das infra-estruturas, cujas obras, após licitações, foram entregues à empresa francesa SATOM, especializada em obras de Reabilitação dos sistemas de produção e distribuição de água (Contrato I ), e a Reabilitação dos Sistema de Esgoto e Drenagem de Águas Pluviais (Contrato II). Esses contratos, firmados em 16/12/93 e 21/02/94, com duração de 18 meses em função das dificuldades logísticas de importação de todo material da obra, posteriormente tiveram que ser revisados num acordo adicional para complementação das obras. Para fiscalização das obras foi contratada, em 31 de dezembro de 1993, a empresa norueguesa NORCONSULT, pois houve necessidade de se tomarem várias medidas nas obras, devido ao atraso de seu início.

Foram suprimidos  alguns trabalhos inicialmente previstos, como as bacias de retenção reduzidas em suas capacidades, bem como a extensão da Vala do Coringe e a rede de esgoto na cidade de Benguela.

Consignado para realizar as obras do Contrato I, em fevereiro de 1996, e o II em junho de 96, ambos sofreram um prolongamento na entrega das obras. 

No âmbito do contrato I foram realizadas as seguintes obras:

· Execução de 18 furos para captação de água subterrânea, dos quais 9 em Benguela e 9 na Vila da Catumbela.

Os dois campos de furos projetariam cerca de 1000 m³/h de água, nas cidades de Lobito/Benguela e Vila Da Catumbela;

· A execução de 40km de conduta da rede secundária em Benguela e 65km no Lobito, sendo que a maior parte das condutas seriam construídas e instaladas nos bairros periféricos das duas cidades;

· Construção de 349 chafarizes, com lavanderias (tanques de lavagem de roupa), sendo 131 em Benguela, 74 na Catumbela e 144 no Lobito;

· Alimentação dos chafarizes pelo sistema de distribuição de água de rede. 

· Foram projetados para servir 250 famílias, ou 1500 pessoas, localizadas em distância máxima de 200 metros das residências;

· Instalação de cinco estações de reforço e cinco reservatórios na Catumbela e Lobito;

· Construção de uma estação de tratamento de água na Catumbela, para beneficiar as cidades de Benguela e Lobito;

· Recuperação de todas as bombas de sucção de água e bombeamento das mesmas;

· Instalação de equipamentos para fornecimento de energia elétrica nos vários pontos do projeto, além das obras de Reabilitação do sistema de esgoto doméstico;

· Construção em Lobito de um novo sistema de esgoto na zona comercial e periférica com uma bacia de oxidação para tratamento do esgoto doméstico, com capacidade de 2400 m³/dia e outra em Benguela, com capacidade de 1500 m³/dia.

A construção de um canal de águas pluviais, na vala do Coringe, que atravessa a cidade de Benguela, destacando os seguintes aspectos:

· Construção de 3.250 metros de canal revestido em betão (concreto armado) com duas entradas para um grande volume de águas do rio Coringe;

Até o ano de 1997, os custos finais para o término das obras em Saneamento Ambiental, nas duas cidades, giravam em torno de aproximadamente 36,5 milhões de dólares com valores assim distribuídos: 

· Chafariz (normal)   US$  3.300;

· Vala do Coringe    US$  6.000.000;

· Bacias de Oxidação de Benguela  US$  1.200.000;

· Bacias de Oxidação de Lobito     US$ 2.000.000;

· Estação de Bombagem de Benguela  US$ 89.000 ;

Para os técnicos, tais  investimentos nesses setores, com uma manutenção regular, poderão durar até 30 anos em funcionamento.

A gestão de resíduos sólidos dependeu, por algum tempo, de fontes com financiamentos alternativos, com contatos para o acesso a linhas de crédito da Espanha e da França.

Com a revisão do projeto, foram realocadas verbas que permitiram a aquisição de equipamentos para minimizar as carências existentes nesse setor ligadas ao saneamento ambiental. Dessa forma, foram adquiridos 12 tratores com reboque, 200 carrinhos de mão para a recolha do lixo nas ruas e 1000 contentores de polietileno. Com os fundos da contraparte foram adquiridos 3 Dumpers, 4 tratores e 6 atrelados. Com a verba do Governo Provincial foram comprados mais 8 tratores com atrelados; assegurando assim as condições mínimas de recolha do lixo nas duas cidades, com um plano de ação imediata para aumentar a eficiência somente na recolha, sem o tratamento na destinação final.

Parte B – Saneamento de Baixo Custo

O êxito na implementação desta componente esteve na mobilização comunitária desenvolvida conjuntamente com as organizações locais, igrejas e ONG numa estreita colaboração no sentido de sustentabilidade do projeto. Os recursos disponibilizados pelo projeto abrangem desde os financeiros até os recursos humanos e logísticos. Outro apoio importante foi o acordo assinado entre o Projeto e o Programa Mundial de Alimentação, que concedeu alimentos para todas as famílias que participaram do projeto, trocando alimentos pelo trabalho para o desenvolvimento do saneamento de baixo custo.

A principal subcomponente do programa de saneamento de baixo custo foi o programa de latrinas melhoradas. 

Esse programa concentra-se na construção de latrinas familiares e latrinas públicas prevendo instalação de 64.000 latrinas familiares. O Projeto realizou investimento para fabricação de até 1000 lajes/mês nos estaleiros de Lobito e Benguela, a custo estimado em 25.000 dólares. Além disso, foram construídos  sanitários públicos ao longo, da Vala do Coringe , que corta a cidade no sentido leste-oeste até a praia Morena, que anteriormente era usada como latrina pública para defecação da população ao longo de toda sua extensão. Essa atitude havia contribuído fortemente para aumento da cólera em toda a cidade de Benguela. O custo de produção e material de implementação de uma latrina é em média entre 15 a 28 dólares. Contudo, esses números não incluem a mão de obra e o transporte que são aproveitados da comunidade, que contribui assim para a disseminação  do saneamento.

 Já no programa de revegetação o projeto procura recompor parte da vegetação das áreas suburbanas. Essa componente está associada ao programa de latrinas para diminuir a erosão, absorver as águas residuais estagnadas que servem como campo de reprodução do mosquito da malária, assim como produzir frutas, lenha e sombra, pois as altas temperaturas provocam aridez com  oclima seco durante o verão.  A produção das mudas é realizada em duas estufas construídas, uma em Lobito, outra em Benguela, com capacidade de 60.000 árvores por mês. A meta para produção e distribuição de plantas foi fixada em 2.859.000 mudas até o final do projeto.

A subcomponente  Educação Sanitária foi crucial para a manutenção do saneamento de baixo custo. A característica básica da Educação Sanitária é promover a formação e informação referente a noções básicas de saúde à população, além de capacitar os ativistas da saúde para trabalhar junto à população nos bairros. Usando programas de rádio semanais, com mensagens simples, e com tradução simultânea nas línguas nativas, a subcomponente atingiu todas as comunidades com mensagens como: 

· O uso e limpeza das latrinas; 

· Prevenção da malária e da cólera;

· Utilização racional da água potável;

· Noções de saneamento básico;

· Proteção dos rios e mananciais;

· A proteção da vegetação urbana;

· O lixo urbano;

· Epidemias e infeções.

A Educação Sanitária no âmbito do projeto buscou articular os princípios básicos de higiene e saúde, dando importantes informações à população  para a diminuição das epidemias, de acordo com o quadro 29 abaixo:

QUADRO 29: PRINCIPAIS DOENÇAS E CAUSAS DE ÓBITOS

Municípios de Benguela e Lobito, anos 1990 – 1996

	Benguela
	Lobito

	
	Malária
	Diarréia
	Cólera
	Malária
	Diarréia
	Cólera

	Anos
	Casos
	Óbitos
	Casos 
	Óbitos
	Casos
	Óbitos
	Casos
	Óbitos
	Casos 
	Óbitos
	Casos
	Óbitos

	1990
	118.058
	1175
	48.532
	1.142
	2.183
	156
	46.888
	1126
	17.749
	1.872
	781
	111

	1991
	99.817
	895
	43.935
	971
	930
	56
	44.937
	1.008
	16.161
	1.170
	459
	33

	1992
	97.630
	874
	36.649
	448
	585
	40
	42.296
	903
	15.490
	838
	143
	17

	1993
	78.355
	858
	36.578
	410
	655
	38
	38.437
	865
	15.135
	695
	23
	10

	1994
	62.011
	534
	29.619
	185
	505
	40
	37.935
	717
	10.272
	674
	194
	21

	1995
	61.040
	373
	29.467
	126
	-
	-
	34.309
	677
	15.192
	438
	-
	-

	1996
	58.290
	298
	27.534
	59
	-
	-
	22.830
	323
	9.427
	169
	-
	-

	Total
	571.181
	5.007
	252.354
	3.341
	4.858
	330
	267.692
	5.913
	99.427
	5.856
	1.600
	192


Fonte: Delegacia Provincial de Saúde – Benguela.

Organização Valêncio Manoel UNV/UNDP. Republica de Angola 1996.

De acordo com o quadro 31, a malária nos anos de 1990 a 1994, foi a principal doença da Província. Porém, com a implementação do sistema de abastecimento de água, esgoto e o canal pluvial a incidência diminuiu fortemente. Uma das causas da diminuição foi a colocação de saneamento básico, aliada a uma campanha de educação sanitária e ambiental do projeto, que já ocorria há cerca de três anos. Tais índices sinalizaram a importância do projeto para as comunidades mais carentes de Benguela e Lobito. Os hospitais e pronto socorros viram uma diminuição significativa de doentes, mesmo que às vezes com o agravamento das epidemias, parte da internação da população não ocorria, pois os leitos eram insuficientes para todos os pacientes.  Aqueles que conseguiam ser atendidos ficavam longas semanas acolhidos em esteiras de palha  no corredor hospitalar correndo risco de infeção constante, pois nos hospitais, em sua maioria, faltava até energia elétrica ou combustível para o funcionamento dos geradores.

O abastecimento e distribuição de água, drenagens pluviais e esgoto doméstico em Lobito e Benguela colaboraram de forma decisiva para a queda de tais índices, pois em toda a República de Angola, os níveis de abastecimento de água e saneamento são muito baixos, tanto nas áreas urbanas quanto nas áreas rurais. 

Tanto a água, quanto o saneamento têm aumentado nos últimos anos no país chegando a percentuais de 17% em 1980 para 32% em 1996 de atendimento de água potável, segundo fontes das Nações Unidas no Relatório de Desenvolvimento Humano. Mesmo assim, o crescimento não tem conseguido acompanhar, uma vez que há baixo aumento populacional, o investimento no setor pelo governo. Nas cidades de Benguela e Lobito a crise do abastecimento de água chegou ao limite na revolução de 1975, quando o processo de migração, causado pela guerra, destruiu toda a capacidade de abastecimento de água em toda a província. No período pós-guerra não houve qualquer melhoria no abastecimento, tanto nas zonas centrais, como nas zonas periféricas, que ficaram com carência no abastecimento de água. Além da carência da água, o aspecto do líquido era sofrível quantitativa e qualitativamente. Havia perdas substanciais na rede e quando a água chegava às casas estava com elevada quantidade de sedimentos,  mau cheiro e paladar ruim. Mesmo assim a comunidade fazia uso dessa água. Antes do Projeto de Reabilitação a perda chegava a mais de 50% ao longo das tubulações. Com um consumo diário de 26.442. metros cúbicos por dia, a cidade de Lobito perdia mais da metade devido a falta de manutenção do sistema. Por outro lado, não havia cobrança de tarifa por parte do estado que subsidiou até a sua instalação. Nas zonas periféricas a população utilizava água dos rios comprometida com a contaminação de doenças como diarréias, cólera, doenças intestinais e principalmente cutâneas. 

No caso de Lobito a problemática de abastecimento de água consistia em insuficiência na captação subterrânea da água, devido à baixa quantidade e qualidade da água. Com lençol freático muito próximo à superfície, a água subterrânea misturava-se com a água de superfície não tratada do rio Catumbela. Portanto, para atingir a água adequada, foi necessário retomar a estação de tratamento próxima do rio Catumbela, construída na década de quarenta para abastecer de água a construção do Porto do Lobito. Ao longo dos anos, a descarga e capacidade de bombeamento foi se reduzindo até chegar à saturação dos principais pontos de sucção da água. Os principais problemas da água no Lobito estão no fraco desempenho da produção da água subterrânea com destaques para:

A - Baixa produção dos campos de sucção;

B – Entupimento dos furos de drenagem horizontais; 

C – Contaminação de água subterrânea devido às cheias ;

D – Areia succionada pelo fundo devido bombagem excessiva. 

De todos esses problemas a maior preocupação está na contaminação fecal, tornando um grande risco á saúde.

Em Benguela o abastecimento ocorre a partir da água subterrânea bombeada  do campo de furos, próximo da estação de tratamento, que teve sua instalação no início da década de 60. Os furos verticais (poços artesianos) profundos estão espalhados ao acaso, ao longo do Rio Cavaco na zona norte da cidade. Em virtude do crescimento urbano em direção a zona norte, os campos subterrâneos vivem graves problemas de contaminação; além da alta turbidez da água com forte concentração de argila.

Com a saturação, há necessidade de estabelecer um novo campo de furo, para aumentar a capacidade de rendimento para 1000 m³/h, pois atualmente apenas os furos feitos nos anos 80 se encontram em funcionamento. O curto período de operação dos campos construídos anteriormente, que estão praticamente secos,  indica o manejo inadequado desses campos. Veja o quadro 30 a seguir:

QUADRO 30: ABASTECIMENTO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA EM BENGUELA.

Principais furos e descarga.

	Furos
	Ano de Instalação
	Descarga Projetada (m³/h)
	Descarga 1990 (m³/h)

	C – 01
	Sem data
	Desativado
	Desativado

	C – 02
	Sem data
	Desativado
	Desativado

	C – 03
	1963
	150
	—

	C – 04
	1964
	50
	—

	C – 05
	1965
	50
	—

	C – 05 A
	1972
	79
	70

	C – 06
	1979
	200
	—

	C – 06 A
	1979
	?
	—

	C – 07
	1981
	392
	70

	C – 07 A
	1981
	150
	—

	C – 08
	1986
	10
	—

	C – 09
	1986
	70
	—

	C – 10
	1986
	30
	—

	C – 11
	1986
	120
	—

	C – 12
	1986
	250
	110

	C – 13
	1986
	50
	50

	C – 14
	1986
	50
	50

	C – 15
	1990
	50
	50


Fonte: EPAB (Empresa Provincial de Águas de Benguela, 1995).
Em Benguela a saturação do abastecimento de água ocorreu num curto prazo. Além do crescimento urbano, a cidade possuía fábricas têxteis, de cordas de sisal e papelão, que usavam grandes volumes de água, e que  nunca buscavam fontes alternativas usando a mesma água que abastecia a cidade na produção, e devolvendo-a  no rio Cavaco através de esgotos clandestinos. 

A contaminação do aqüífero do Cavaco ocorreu em toda a sua extensão ao longo da cidade, principalmente porque o leito do rio era e continua sendo muito utilizado por lavadeiras, rebanhos e irrigação agrícola. A contaminação inclue uma vasta gama de componentes químicos como:

· adubos;

· esgotos;

· agentes químicos baseados em agrotóxicos na produção de tomates;

· detergentes ;

· derramamento de vários produtos petrolíferos;

· fezes humanas;

· corpos humanos enterrados ao longo do rio em cemitérios clandestinos;

· lixeiras.

Os campos de furos próximos do rio sem proteção estão suspeitos de todas essas contaminações. A água produzida em Benguela, antes do Projeto de Reabilitação, possuía uma qualidade duvidosa para o consumo, pois além de não ser tratada, permaneceu durante muito tempo sem intervenção técnica.

As novas áreas de captação de água deverão concentrar-se na zona oeste da cidade, para abastecer Benguela a partir do início do ano 2000, com capacidade de 1000m³/h; além da possível reabilitação de 8 campos de furos que durante 20 anos foram utilizados sem tratamento, sendo a água bombeada direto para as torneiras residenciais.

As condições do esgoto sanitário em Benguela e no Lobito são críticas. Não existe praticamente nenhum sistema de esgoto que funcione, o que torna freqüente o seu flutuamento e acumulação nas ruas. A rara rede de esgotos existente está freqüentemente bloqueada e não tem uma recepção satisfatória. Estas condições representam um risco sério à saúde pública, causando problemas de cheiro e tornando-se uma ameaça para o ambiente. A situação torna-se ainda mais séria pela falta de conhecimento, por parte da comunidade, de noções básicas de saúde pública. O banho de mar nas praias pelas crianças ocorre no encontro do esgoto sanitário com a praia. Com a melhoria do sistema de abastecimento de água, o município terá que suportar o problema em dobro determinado pelo aumento do escoamento. Neste caso, a água do município de Benguela não poderá ser usada para o transporte do esgoto, pois nos distritos distantes do centro urbano a água é um recurso limitado. A criação da lagoa de oxidação é uma desvantagem no tratamento do esgoto de Benguela, porém este sistema, no qual a conduta principal fica interligada em todas as residências é convenientemente higiênico quando funciona adequadamente. Nos bairros periféricos não atingidos pela rede de esgoto a opção para segregar os campos fecais foi as latrinas secas para melhorar a situação sanitária e ambiental. Outro agravante no sistema de esgoto a céu aberto está no mau estado de conservação da drenagem de água pluvial, tanto no Lobito quanto em Benguela.

Quase todas as sarjetas estão quebradas, na sua maioria construídas à base de fibra misturada com cimento com cobertura de concreto, mas não são suficientes para resistir às pesadas cargas do tráfego. As canalizações existentes têm diâmetros pequenos, reduzindo a capacidade de vazão. O lixo, as folhas e areias bloqueiam a passagem das águas, formando imensas lagoas que reproduzem o mosquito da malária, provocando epidemias no período das chuvas. Tanto em Lobito, como em Benguela, há necessidade de drenagem das águas pluviais. 

As principais mudanças no abastecimento de água, drenagem de águas pluviais e esgoto doméstico devem ser acompanhados com uma reestruturação institucional nas empresas de água de Lobito e Benguela.

4.2. - AS CAUSAS E CONSEQÜÊNCIAS DOS PROBLEMAS DE SANEAMENTO DE LOBITO E BENGUELA

Este diagnóstico representa  parte da questão Sanitária/Ambiental da Província de Benguela.

A Degradação do meio ambiente em Lobito e Benguela provém da intensidade do processo urbano e da degradação das infra-estruturas e serviços urbanos. A população quadruplicou desde 1975 devido aos efeitos desestabilizadores da guerra, enquanto a prestação dos serviços urbanos diminuiu fortemente. As repercussões negativas sobre o ambiente determinaram uma péssima qualidade de vida às populações de Benguela e Lobito. Para analisar melhor o problema, estabelecemos a correlação entre as causas e as conseqüências mais visíveis no saneamento sanitário e ambiental. Tais como:

· Saneamento do meio

Causas: Falta de investimento, manutenção do sistema, crescente aumento populacional, falta de adaptação da comunidade ao estilo de vida urbano;

Conseqüências: Desertificação acentuada, contaminação ambiental, propagação de doenças, destruição do sistema de esgoto e prática de defecação  a céu aberto.

· Abastecimento de Água

Causas: Falta de ampliação do sistema, monopolização estatal dos serviços, ausência de manutenção da rede, deficiência no tratamento de água, falta de meios financeiros e instrumentos como hidrômetros, permanência de concepções socialistas, na qual o Estado subsidia indiretamente parte do consumo de água;

Conseqüências: Fraca cobertura do sistema de água, ruptura no sistema, elevadas perdas de água , contaminação da água da rede, consumo de água imprópria causando doenças diarreicas, resistência ao pagamento das taxas de água e esgoto.

· Recolha e tratamento do lixo

Causas: Falta de equipamentos, monopolização estatal do sistema, coleta de lixo esporádica, ausência de um programa de educação sanitária/ambiental e um projeto governamental para cobrança de tarifas do esgoto e lixo;

Conseqüências: Má participação dos habitantes, lixão acumulado ao longo das ruas, valas ao céu aberto, poluição das águas subterrâneas por chorume, degradação da higiene e saúde publica com presença de epidemias coléricas, infeções oculares, diarréias crônicas, mal cheiro e excesso de poeiras.   

· Educação e Saúde

Causas: Deficiência no abastecimento de água, falta de serviços de saúde escolar, saturação e degradação do sistema de esgoto e drenagem, deficiência no sistema de coleta de lixo e ausência de educação sexual para diminuição de doenças sexualmente transmissíveis.

Conseqüências: receptividade a doenças epidêmicas como: malária, diarréia, doenças de pele, conjuntivite, tosse comprida e doenças ligadas a subnutrição, doenças sexualmente transmissíveis (DST), como a AIDS, infecções respiratórias, prostituição infantil, consumo de drogas, abortos, elevada mortalidade e natimortalidade.

· Abastecimento de Energia e Combustíveis

Causas: Destruição e ocupação das zonas de transmissão da rede de alta tensão, ausência de política tarifária, elevada procura de combustível lenhoso;

Conseqüências: Desflorestamento das áreas periféricas e consequentemente redução da biodiversidade, incrementando a erosão dos solos, reduzindo a sua fertilidade com o aumento da evaporação, salinização  das terras agrícolas, cortes constantes de corrente elétrica doméstica e industrial, formação constante de ventos com deslocação das dunas para as áreas residenciais, avanço das marés – causando erosão e destruição das praias.

· Situação Sócio Cultural dos Habitantes

Causas: Falta de adaptação urbana, ausência de conhecimentos básicos do meio ambiente, manutenção e reprodução dos hábitos rurais, elevadas taxas de desemprego e pobreza absoluta, alto índice de analfabetismo, desculturação, ausência de cidadania, aumento da corrupção e introdução de novas crenças religiosas;

Conseqüências: Alcoolismo permanente, prática de prostituição, defecação e urinação a céu aberto, falta de consciência sobre responsabilidade individual e coletiva de higiene e saúde pública, consumo de drogas, violência urbana, baixa expectativa de vida, negatividade e pouca esperança sobre o futuro, formação de guetos étnicos, aumento das igrejas com várias tendências religiosas em detrimento aos cultos Africanos alargando a perda de identidade cultural do povo africano. 

A extensão, a manutenção e a realimentação de todo esse processo é dificultada pela interminável luta militar pelo poder. No contexto da intervenção do Projeto de Reabilitação Urbana e Ambiental de Lobito e Benguela, ações básicas como: Abastecimento de Água e Gestão dos chafarizes, o canal de drenagem de Benguela na vala do Coringe, as lagoas de oxidação, gestão de resíduos sólidos e saneamento de baixo custo formaram um conjunto de intervenções simultâneas para reduzir a complexidade e mesmo as principais dificuldades que as cidades apresentavam.

Avaliar tais contradições e vencê-las, não foi tarefa única na proposta do projeto, mas sim buscar a garantia da sustentabilidade, depositando na comunidade a confiança necessária, evitando o marketing, o populismo e o paternalismo característico nos projetos centralizados.

Vejamos as principais ações resumidamente:

A -  Abastecimento de Água e Gestão dos Chafarizes 

Com um montante de 349 chafarizes (inicialmente foram previstos 500 chafarizes) a empresa de águas de Benguela, até 1997, possuía em funcionamento cerca de 117 chafarizes ou aproximadamente 50% do proposto no projeto. Mesmo com metade em funcionamento o impacto na melhoria da saúde sanitária e ambiental foi visível, principalmente em doenças como: diarréia, manchas na pele e cólera que sofreram redução progressiva. Cada chafariz abastece cerca de 150 famílias num raio de 200 metros das residências, isso facilitou a vida das mulheres e principalmente das crianças que caminhavam até 10 quilômetros para abastecerem-se de água. As crianças eram quem mais sofriam ao percorrer longas distâncias com baldes e bacias sobre a cabeça. A perda de sais minerais durante o percurso favorecia a desidratação. O cólera também surpreendia a vigilância sanitária, pois a comunidade abastecia-se da água utilizada por animais, para tomar banho, lavar roupas, cozinhar alimentos com a mesma água dos rios e lagoas próximas dos bairros.

Os chafarizes fornecem em média de 20 a 30 litros per–capita, por dia sendo que cada um é entregue a um gestor na própria comunidade. Os preços da água, em março de 97, foram estipulados conforme quadro 31.

Quadro 31: Tarifas dos Chafarizes

	
	Preços KZr
	Preços em US$ *
	US$/m³

	Balde de 5 litros
	1.250
	0,006
	1.2

	Balde de 10 litros
	2.500
	0,012
	1,2

	Balde de 20 litros
	5.000
	0,024
	1.2

	Lavanderia 1 hora
	10.000
	0,048
	----


Fonte: Empresa de Águas de Benguela 1996

*  Taxa de câmbio 1 US$ = 210.000 KZr. (Kuanza Reajustáveis)

Mesmo que os preços acima pareçam ser relativamente elevados, são considerados aceitáveis em função do abastecimento regular e da água de boa qualidade. Antes da execução do projeto a comunidade comprava a água de vendedores privados, pagando preços acima da média praticada pelas empresas de água em virtude da escassez de água ocasionada pela destruição do sistema de abastecimento. De acordo com o contrato de exploração do chafarizes, cada gestor da comunidade compra a água da EPAB por 1/5 do preço cobrado ao público. Isso significa que a EPAB recebe 0,24 dólares por metro cúbico, taxa  ligeiramente superior ao preço de 0,19 dólares por m3 recomendado pelo Banco Mundial. Normalmente um gestor comunitário vende 20 m³ de água por dia. Em um mês, a sua  receita pode atingir até 576 dólares. No contrato, cada gestor receberá 96 dólares ao mês de salário, que pode representar 7 ou 8 vezes a sua renda mensal anterior que chegava, no máximo, a 12 dólares por mês. Além do rendimento da venda da água, o gestor tem a receita das instalações das lavanderias. Esse rendimento não é mencionado no contrato entre a EPAB e gestor. Em contrapartida, o gestor deverá manter o chafariz com horário de atendimento ao público entre as 6 horas da manhã e as 19 horas, além de garantir a segurança do local 24 horas por dia. Nesse contexto, o gestor tem uma base salarial superior aos salários no serviço público. Isso modificou a vida de muitos gestores que, na sua maioria, eram ex-soldados mutilados de guerra que perambulavam pelas ruas promovendo desmandos.

Para a comunidade, muitas melhorias foram alcançadas principalmente a significativa diminuição de doenças transmitidas pela água.

B -  O Canal de Drenagem de Benguela, na Vala do Coringe

O canal de drenagem de Benguela foi a solução encontrada para as águas subterrâneas e pluviais que vão de encontro ao mar. Antes da construção, a água corria numa vala em direção ao mar com muitos obstáculos para o escoamento e provocava a concentração e a reprodução do mosquito vetor da malária (falciparum), pois as águas paradas favoreciam a sua reprodução. Com sua picada, o plasmodium concentra-se numa quantidade de 150 a 700 por campo na corrente sangüínea, e dependendo das condições biológicas de cada um, pode levar o indivíduo à morte. O falciparum (causador da malária Terçã Maligna )é o principal causador  da epidemia de malária que atinge toda Angola. Com a construção do canal de aproximadamente 3.800 metros de concreto, as águas da chuva e subterrânea deixaram de estagnar-se diminuindo a reprodução dos mosquitos. O único aspecto negativo é que o canal foi construído a céu aberto, prejudicando muitas crianças que se banham ao longo do canal.

C -  As Lagoas de Oxidação

No tratamento da água dos esgotos foram construídas em Lobito e Benguela, lagoas de tratamento com capacidade de 3.000 a 6.000 m³ de esgoto. As lagoas de oxidação foram entregues à EPAB que ficou responsável pela ligação do esgoto das casas particulares ao coletor principal. Toda a água tratada que sai das lagoas é utilizada na irrigação das terras adjacentes, principalmente no cultivo de culturas permanentes. Ocorre que as terras próximas das lagoas passaram a ser valorizadas, criando problemas para o governo, já que em Angola não se discute reforma agrária desde o final do socialismo nos anos 80. As terras agricultáveis que não estão minadas (em Angola há 10 milhões de minas no seu subsolo), estão concentradas nas mãos da classe dirigente do antigo governo socialista baseado em partido único, ainda do período de Agostinho Neto. Do ponto de vista sanitário e ambiental, a cidade ficará sem o esgoto percorrido a céu aberto, portanto menos insalubre com  diminuição do mau cheiro que anteriormente espalhava-se por toda a cidade.

D  -  Gestão de Resíduos Sólidos (em áreas suburbanas)

A partir da ação dessa componente foi possível uma melhoria na coleta do lixo nos bairros periféricos.   A formação de brigadas comunitárias, integradas com as Organizações Não Governamentais, mantém o padrão de limpeza considerável, sendo importante na manutenção do sistema de limpeza. A capacidade humana e financeira dos municípios de manter um padrão mínimo de limpeza pública em Benguela é nula porque o município não arrecada tributos. Por isso, com o projeto, a comunidade sentiu pela primeira vez os prazeres de uma cidade com coleta de lixo, mesmo que o seu destino final não seja totalmente adequado uma vez que é  transportado para os lixões distantes da cidade. O modelo de limpeza pública de Lobito e Benguela tem sido importante para outras cidades, que vêm buscar na província por meio de cursos ou seminários  formas de organização social para levar a suas comunidades.

Esse é um intercâmbio necessário no atual estágio das cidades Angolanas.

E -  Saneamento de Baixo Custo

Latrinas Melhoradas, Educação Sanitária/Ambiental e Revegetação Urbana são programadas integrados à subcomponente de Resíduos Sólidos foram fatores determinantes na melhoria da Saúde Pública.

O que há de positivo nesta associação foi o baixo custo da implementação em comparação ao grande alcance social, principalmente nas populações periféricas. Os resultados foram usados como insumo no planejamento e na implementação do restante do projeto. Segundo a comunidade, a tecnologia escolhida pelo projeto foi considerada apropriada em função da situação de emergência em que se encontravam as cidades de Lobito e Benguela. No início do projeto, as latrinas não haviam sido aceitas, pois a população acreditava que espalhavam cheiros, ou mau odor, mas tecnicamente ficou comprovado que nenhum desses fatores ocorriam. A única desvantagem das latrinas implementadas está no fato de que num período entre 6 e 8 anos poderiam estar cheias e com um custo de 76 dólares para o esvaziamento.

“Outra alternativa que poderia ser utilizada, mas não ocorreu seriam as latrinas de compostagem ecológica já utilizada na Suécia, México e China na qual parte do produto final entra em processo de mitigação com o solo misturado com produtos químicos” (Brandberg, 1996:15).

Infelizmente, apesar de todo o esforço para enfrentamento da problemática ambiental, a máquina administrativa do Governo Central continua dificultando o processo porque o Congresso Nacional não aprovou medidas importantes como a regulamentação das tarifas de água e de esgoto para os municipais. Até a presente data não há recolhimento de  taxas aos cofres públicos municipais o que impede melhorias no sistema.

O que dificulta a ação dos municípios em Angola é que os mesmos não possuem recursos econômicos. Os municípios dependem de repasses de recursos do Governo Central, que os distribui às províncias e aos municípios. Mesmo obras simples de conservação dependem do Governo Central. 

Tal concentração de poderes contraria quaisquer possibilidades de ações para o poder local.

4.3. REORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DAS EMPRESAS DE ÁGUA DE LOBITO E BENGUELA
A responsável pelo sistema de água de Lobito e Benguela, EPAB (Empresa Provincial de Águas de Benguela), é de formação recente como empresa estatal.  A sua evolução histórica na responsabilidade pelos sistemas de água e esgotos de Angola resumia-se no seguinte esquema.

Esquema (2) – Evolução Histórica do Sistema de Água na Província de Benguela.
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Após a independência de Angola em novembro de 1975, o sistema de produção, tratamento e distribuição de água na capital do país (Luanda), era administrado pelo SMAE (Serviços Municipalizados de Água e Eletricidade), enquanto no interior do país a distribuição da água era responsabilidade das Câmaras Municipais.

Cada municipalidade aprovava e regulamentava o seu sistema de abastecimento de água. Em Benguela, os regulamentos foram instituídos pelo Edital n.º 43/55 de 15 de setembro de 1995. No Lobito, a Câmara Municipal herdou a Gestão do sistema de água da administração do Porto. No entanto, não foi possível encontrar os editais com os regulamentos aplicáveis ao abastecimento de água aos municípios do Lobito.

Nos Primeiros anos da independência, a Gestão ou Administração dos sistemas de água e esgotos ficou confusa em termos de responsabilidade direta e indireta no sistema. Em Benguela, o sistema foi confiado legalmente ao Centro Provincial de Água (CPA), órgão vinculado à Empresa Pública Nacional conhecida como ENAS (Empresa Nacional de Água e Saneamento). Criada no âmbito do Ministério da Construção (1976), a ENAS mais tarde foi transferida para a tutela do Ministério da Coordenação Provincial (1980), e finalmente para a Secretaria de Estado da Habitação, Urbanismo e Água (também em 1980). Porém, na prática, o sistema do Lobito era controlado pelo Comissário Municipal (sucessor, logo a seguir a independência, à antiga Câmara Municipal), e depois pelo Departamento dos Serviços Comunitários.

Com o despacho Governamental de 30 de março de 1987 (n.º 12/87), extinguiu-se a ENAS e transferiu-se todo o seu patrimônio para a recém criada EPAL (Empresa Provincial de Água de Luanda). Todavia, sendo a EPAL uma empresa regional da província de Luanda, a titularidade do patrimônio e a exploração dos serviços em Benguela – Lobito permaneceram incertos em virtude de que legalmente a EPAL não poderia possuir bens e estender as suas atividades para além dos limites da sua própria província.

A situação foi colocada em melhor perspectiva pela lei n.º 21/88 de 31 de dezembro e pelo decreto n.º 12/90 de 14 de julho que transferiram os serviços de água e saneamento para os governos provinciais e municipais. O decreto Executivo Conjunto n.º 33/92 do Ministério da Administração do Território e da (recente organizada) secretaria de Estado de Energia e Águas, datada de 14 de agosto de 1992, embora assinado em 11 de dezembro de 1991, estabeleceu que nas províncias do país onde existirem Delegações da ENAS, essas serão sem formalidades integradas nas estruturas dos Governos Provinciais. 

Entretanto, os serviços municipais de água e esgoto na Província de Benguela foram organizadas em 1990 da seguinte forma:

Água – Sob a supervisão da empresa pública provincial EPAB (Empresas de Água de Benguela), com sede na capital provincial de Benguela e delegação municipal na cidade do Lobito;

Esgotos – confiados à Direção Provincial dos Serviços Comunitários (DPSC), que atuaria na área do Lobito por intermédio da sua contraparte municipal. 

Além disto, o decreto Provincial n.º 77/90 de 12 de outubro estipulou que os Comissariados Provinciais devem acompanhar e prestar todo o apoio necessário às empresas e organismos locais vocacionados para a atividade nos domínios de captação, tratamento e distribuição da água destinada ao consumo local. Para a implementação do “Projeto de Reabilitação Urbana e Ambiental de Lobito-Benguela” (PRUALB), o Ministério do Plano e das Finanças delegou amplos poderes ao Gabinete Provincial do Plano para a execução do Projeto, além do gerenciamento e transformação das empresas de água, esgoto e saneamento em Estatal de capital misto.

Atualmente, a EPAB administra os sistemas de distribuição de água tanto em Benguela como em Lobito, enquanto a Direção Provincial dos Serviços Comunitários (DPSC) administra os sistemas de esgotos. Apesar de ser considerada parte integrante no Projeto PRUALB, os serviços comunitários acabaram sucumbindo em escritórios vazios, sem qualquer participação efetiva no Projeto. Os motivos que levaram à destruição desse principal agente foram políticos. Sem verbas, não conseguiu administrar absolutamente nada no âmbito de Lobito e Benguela.  De acordo com o artigo 4º do Estatuto Orgânico da EPAB, a empresa tem como objetivo principal “ a captação, tratamento e distribuição de água em todos os municípios, comunas e localidades da Província de Benguela.” Porém a mesma que já nasceu com tantas dificuldades, não consegue por em prática nem sequer a cobrança de tarifas na cidade de Benguela.

Todavia, na realidade, as atividades da EPAB são atualmente limitadas pois a  guerra civil em curso tem tornado impossível ou extremamente perigoso o acesso a diversas zonas da Província, tais como os municípios do Bocoico e do Ganda e a comuna da Canjala.

As atividades da EPAB restringem-se até a presente data a:

· Cidade de Benguela (núcleo central e bairros suburbanos), localidades vizinhas como a Vila de Damba Maria, e o município da Baia Farta, sob o controle direto da sede da empresa;

· Cidade de Lobito (núcleo central e bairros suburbanos),as suas imediações e a comuna da Catumbela. A Delegação da EPAB de Lobito/Catumbela, funciona, na prática, com autonomia, mas semestralmente fornece relatório e balanços a sede de Benguela. Apesar da reestruturação ocorrida nas empresas de água, sua mão de obra formada por aproximadamente 327 trabalhadores, sendo 138 em Benguela, 189 no Lobito, tem um nível educacional inferior à 4ª série, em sua maioria, dificultando o seu treinamento e mesmo a sua ascensão profissional. 

Os valores salariais do pessoal técnico e administrativo e dos operários exercem pouca atração pois em todas as funções das empresas não ultrapassam cinqüenta dólares, sendo por tanto, difícil atrair pessoal qualificado tanto no Lobito como em Benguela. Dessa forma a EPAB, vê-se obrigada a contratar a mão-de-obra disponível no mercado local, independente do nível educacional, evidenciando que seu maior obstáculo na sua reorganização é a falta de pessoal qualificado. É comum, nas duas empresas, trabalhadores que passam todo o dia sem fazer absolutamente nada e sem funções ou tarefas, apenas ficam aguardando o salário mensal. As empresas não têm praticamente qualquer programa de manutenção preventiva. Promove-se, às vezes, uma rotação de maquinários de forma a proporcionar o descanso de algumas máquinas, mas não existe uma verificação sistemática das bombas de água, das tubulações ou dos equipamentos que levam água encanada à população. A falta generalizada do pessoal técnico afeta a capacidade da EPAB de prestar um serviço de qualidade. As empresas sempre recorrem a técnicos estrangeiros para a resolução dos seus principais problemas. Um exemplo é a estação da Catumbela que ficou anos sem receber o doseador de cloro, pois não havia técnicos para esse tipo de serviço.

O faturamento das empresas é feita manualmente, o que gera uma série de erros, sendo difícil conciliar receitas e despesas. A corrupção acontece em todas as etapas da cobrança nas tarifas, recuperando apenas metade do custo de produção da água. Com o financiamento do Bando Mundial, a EPAB, passou a investir na manutenção preventiva, com inspeção rotineira, atuando de forma sistemática no atendimento da população, e penalizando com o corte do fornecimento pela falta de pagamento a todos os consumidores em atraso. O Projeto PRUALB, possibilitou tanto a curto prazo, como a longo prazo o treinamento e a formação de recursos humanos das EPABs, com  oobjetivo de construção de uma nova empresa.

Os principais pontos de reestruturação e treinamento foram:

Intervenção básica na formação de curto prazo para as EPAB.

Área de formação                                    Objetivos da Formação

1) Gestão Empresarial                               
Permitir maior eficiência sobre custo, água produzida, água distribuída, inventários, recursos humanos, folhas de pagamento, reparações de equipamento.

2) Manutenção Preventiva
Treinamento dos técnicos em procedimentos adequados de manutenção preventiva, incluindo verificações de rotina.

3) Faturas/Cobranças 
Formar um departamento de cobrança a fim de que as receitas e despesas sejam contabilizadas corretamente.

4) Informática
Desenvolver um departamento de informática para agilizar as cobranças.

5) Análise Laboratorial
Habilitar os técnicos para analisar amostras e controlar a qualidade da água.

A longo prazo o investimento continua no setor de planejamento da empresa, para otimizar a produção assim como o uso e o controle da qualidade água.

O ajuste das EPAB, representa no âmbito do Projeto uma sólida recuperação no tratamento e controle da água e do esgoto em Benguela e Lobito. A redução das doenças diarréicas, de pele, respiratórias e outras, por contaminação da mesma reforça uma tendência de fortalecimento do poder local e uma nova dinâmica no aspecto sanitário/ambiental. A modernização definitiva do sistema depende da cobrança das tarifas que passou a existir recentemente, sem tais ajustes não haverá sustentabilidade. O Estado não tem capacidade de subsidiar todos os custos de captação, tratamento e distribuição gratuitamente, o mesmo levará riscos de destruir todo o projeto definitivamente.  

4.4  - SANEAMENTO DE BAIXO CUSTO.

A componente de saneamento de baixo custo foi a brilhante descoberta dos técnicos para uma participação comunitária em massa no projeto. Saneamento de baixo custo inclui um intenso programa de latrinas, nas zonas suburbanas, nas quais 80% das famílias não possuem um local apropriado para defecar.

Geralmente, nas áreas não habitadas formam-se grandes campos fecais a céu aberto os quais facilitavam o avanço do cólera e outras doenças transmitidas pelas fezes. A guerra, os hábitos de defecar no mato, e outros tradições, levaram o homem do campo a praticar os mesmos costumes nas zonas suburbanas. Afim de combater tais atitudes foi criada uma componente no projeto denominada Educação Sanitária e Ambiental dando formação aos ativistas, enfermeiros, estudantes e toda a comunidade interessada em questões sanitárias/ambientais, na busca da redução dos principais campos fecais, além do provimento de conhecimento ou noções básicas de saúde para uma futura mudança dos hábitos culturais trazidos dos campos. 

Para reforçar o Projeto, foi criado o programa de revegetação urbana, que possibilitou uma recomposição da vegetação nativa das zonas suburbanas, que eram áridas, devido a intensa desertificação acentuada pelo corte de lenha mesmo na zona urbana.

Foi um fator importante a revegetação, porque incluía uma associação entre  latrinas, chafarizes e o processo de irrigação, possibilitando a chegada da água nas zonas periféricas. A integração das diversas componentes favoreceram a melhoria da saúde nas zonas suburbanas, porém a implementação do conjunto levou  um tempo considerável, mesmo porque  a sustentabilidade do projeto dependia do saneamento de baixo custo. O programa de saneamento de baixo custo no que tange às latrinas, foi interrompido pela guerra nos anos 1992/1993, sendo retomado em 1994. Em comparação aos outros componentes do projeto, a tecnologia foi simples e não necessitou de um grande investimento externo. Apesar de politicamente não representar uma prioridade no contexto do Projeto PRUALB, felizmente a comunidade aceitou a tecnologia da latrina. O Projeto da latrina melhorada foi desenvolvido por um consultor sueco, Bjorn- Brandberg (arquiteto), que conseguiu um desenho simples de uma laje circular, com posições para os pés, e um furo circular ao centro. Para instalar a latrina basta abrir um buraco na medida da laje facilitando a comunidade de outros aborrecimentos como levantar as paredes. A simples colocação da laje já representava a latrina pela segregação das fezes, evitando dessa forma a propagação da cólera.

A produção em 1996 nas duas cidades foi de 4.350 lajes.   
Ver no quadro abaixo:

Quadro 32 – Produção de Lajes para construção de Latrinas – 1996

	Ano 1996
	Meses
	

	Lobito
	Jan.
	Fev.
	Mar.
	Abr.
	Mai.
	Jun.
	Jul.
	Ago.
	Set.
	Out.
	Nov.
	Dez
	Total

	Produção
	220
	220
	150
	500
	0*
	603
	120
	0
	250
	235
	250
	100
	2648

	Distribuição
	220
	220
	150
	120
	380
	585
	142
	0
	250
	220
	265
	100
	

	Estoque
	0
	0
	0
	380
	0
	22
	0
	0
	0
	15
	0
	0
	

	Benguela
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Total

	Produção
	200
	150
	300
	170
	200
	0
	180
	186
	200
	06
	50
	60
	1702

	Distribuição
	150
	200
	300
	170
	200
	0
	180
	106
	280
	06
	50
	60
	

	Estoque
	50
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	80
	0
	0
	0
	0
	


Fonte: Unidade Técnica de Lobito/Benguela. Estaleiros Principais

* Produção interrompida de cimento por falta de matéria prima

De acordo com o quadro 32, a aceitação do programa de construção de latrinas gerou grande demanda na comunidade.

Durante o ano de 1996, o que interrompeu sua produção foi a escassez de matéria prima para produção de cimento que é importado. Angola não produz cimento, pois suas fábricas estão paralisadas desde  os violentos conflitos da guerra civil.

Apesar das dificuldades, o programa de saneamento de baixo custo obteve aspectos positivos, pois todo o país iniciou um programa semelhante de latrinas baseado na participação comunitária. 

4.5 - O PODER LOCAL

Independente das linhas de pensamento que norteiam a história de Angola, o Banco Mundial com o financiamento direto as comunidades iniciou a intervenção no setor sanitário/ambiental, com características diferentes das que ocorreram em outros países. Houve após o acordo, a deslocação da administração total do projeto para o Poder Local, desvinculando a verba do governo Central.

Segundo Dowbor (1994:72), “a participação da comunidade implica uma transformação da cultura administrativa, um processo sistemático e trabalhoso.

Em outras palavras, a capacidade de descentralização se desenvolve progressivamente e as exigências devem corresponder à capacidade real de execução. 

O Poder Local como sistema organizado de consensos da sociedade civil, num espaço limitado, implica portanto, alterações no sistema de organização da informação, reforço da capacidade administrativa e um amplo trabalho de formação, tanto na comunidade como na própria máquina administrativa”.

No caso Angolano, a integração institucional e a participação comunitária no Projeto PRUALB, foi uma exceção no país. O modelo de parceria entre o Projeto e a comunidade definiu claramente a capacidade do Poder Local e das comunidades que foram convocadas para participar e corresponderam a todas as mobilizações do Projeto. A sustentabilidade e a eficiência desse modelo de construção corresponderam plenamente à proposta do Banco Mundial em financiar projetos diretamente às comunidades, desconsiderando o histórico das instituições dos governos centrais como representantes diretos da comunidade local. Anteriormente, em muitos casos, as verbas negociadas não chegavam aos grupos necessitados em função dos procedimentos burocráticos impostos pelo Estado e da corrupção nos diversos níveis de governo.

Nas comunidades que recebem investimentos diretos, a organização dos projetos tem eficiência maior em virtude da fiscalização constante da própria comunidade, tornando, dessa forma o Poder Local importante para as soluções das problemáticas que ocorrem em seu seio. As soluções, em alguns casos, são extremamente simples e não exigem financiamentos vultuosos, e sim adaptações simples e mudanças de habito dos moradores.

No caso do saneamento de baixo custo, em Angola, a participação do Poder Local foi eficiente na responsabilidade, na fiscalização e na geração de dinamismo comunitário. 

Ao elaborarmos a presente dissertação percebemos no aspecto político e econômico que saúde e educação, elementos que compõem a essência do social, estiveram ausentes da política econômica de Angola durante toda sua história. Nunca houve uma parceria envolvendo o Estado e a sociedade, que apor meio de um pacto social, poderiam ter sido outra opção, fugindo da guerra civil interna. A parceria e a flexibilidade do estado para uma coesão nacional ficou num segundo plano. 

A gestão social e a descentralização política podem garantir uma permanente prestação de contas à sociedade. No caso de Angola tal transparência nunca ocorreu.

Para Dowbor (1998:3), “ um caminho renovado vem sendo construído através de parcerias envolvendo o setor estatal, organização não governamentais e empresas privadas. Surgem com forças, conceitos como responsabilidade social e ambiental do setor privado. O chamado terceiro-setor aparece como um alternativa de organização que pode, ao articular-se com o Estado assegurar a participação do cidadão, além de trazer respostas inovadoras .......

(......) Outro eixo renovador surge com as políticas municipais o chamado desenvolvimento local”.

O problema no caso de Angola, em termos do poder local, é que o Estado está viciado na concentração do poder político. A grande preocupação da burocracia política de Angola que conhece todos os caminhos do poder é o medo da força de gestão da comunidade, pois sabem da capacidade que a sociedade tem em articular-se. Por isso, apesar de contar com o povo desde o princípio da revolução, após o término revolucionário não se permitiu a continuidade da gestão social. Um exemplo de tais ações está na destituição das autoridades tradicionais locais (sobas), que não houvessem contribruído para o regime.

A redescoberta do poder local, em Angola, com projetos como o de Lobito e Benguela, em que a participação popular foi decisiva, pode lhe propiciar novos rumos no desenvolvimento. O desafio para a República de Angola está  não só na Reabilitação Urbana e Ambiental, mas numa recondução das articulações sociais, numa alternativa verdadeiramente democrática, contrária aos fatos ocorridos durante todo estes anos de República Angolana.

4.6 - RESULTADOS PARCIAIS SOBRE O IMPACTO DO PROJETO NA SAÚDE AMBIENTAL DE LOBITO E DE BENGUELA

Mesmo sem conhecer os resultados do projeto, em junho de 1997 foi realizado um questionário nas zonas periurbanas de Lobito e Benguela. 

Ao todo, foram realizadas 2. 013 entrevistas dirigidas á comunidade. 

A pesquisa foi realizada numa associação entre a Agência Sueca de Desenvolvimento Internacional (ASDI), a ONG – Development Workshop, o Instituto Nacional de Estatística de Angola e os voluntários da Nações Unidas (Valêncio Manoel/Adriana Fonseca Braga) com o objetivo de responder os seguintes questionamentos: 

· Caracterização sócio econômica das famílias;

· Condições sanitárias das famílias;

· Revegetação;

· Deposição do lixo;

O tratamento de dados do inquérito ficou a cargo da unidade de Estatísticas Sociais do Instituto Nacional de Estatísticas de Luanda. A coleta dos dados foi organizada com a composição de 5 equipes, com 5 pesquisadores e 1 supervisor para cada equipe. A utilização do pré-teste foi necessária para diminuir a margem de erros. Esse levantamento foi realizado durante  período de 8 dias. Os resultados apresentados, segundo o Instituto Nacional de Estatística foram os seguintes: 

A) Caracterização Sócio Econômica dos Agregados Familiares:

Grande parte dos habitantes das zonas periféricas residem nas duas cidades a menos de 10 anos, com ocupação principal no mercado informal. O fluxo migratório foi intenso no período da guerra civil.

B) Acesso a Água Potável:

Do universo de 2.013 entrevistados, 70% utilizam a água potável dos chafarizes, enquanto parcela restante permanece utilizando água sem tratamento.

Um dos principais motivos da utilização da água sem tratamento está na falta de cobertura da rede de água em todos os bairros, que tem crescido de forma desordenada.

C) Condições sanitárias da habitação.

Apesar da intensa campanha para construção de latrinas, 52,2% dos entrevistados permanecem sem nenhuma estrutura sanitária como latrinas e banheiros em suas casa.

D) Deposição do lixo.

79,5% das pessoas responsáveis pelo lixo são adolescentes de 15 anos, 19,l% estão na faixa entre 10 a 15 anos. Isso não é satisfatório pois as crianças têm um menor controle sobre o lixo, muitas delas não conhecem os aspectos negativos no manuseio das lixeiras, apesar das campanhas educacionais concentrarem na divulgação dos depósitos e locais apropriados para o lixo. 

E) Revegetação. 

Todos os entrevistados na zonas periurbanas têm necessidades de árvores plantadas nos seus quintais, porém pela alta demanda o projeto ainda não atingiu a todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Reabilitação Urbana/Ambiental de Lobito e Benguela pode ser considerada como o maior programa de saneamento básico com tecnologia de baixo custo ocorrido na conflituosa África Austral. 

As barreiras para a realização do Projeto foram condicionadas à estrutura política e militar do país, marcada por instabilidade. Independente do sistema econômico adotado, após a luta de libertação, a não incorporação dos aspectos sociais na condução do país representou um erro que persiste desde os primórdios históricos da colonização e que foi agravado por sua grande diversidade étnica.  Essa diversidade étnica, no decorrer de uma longa história de dominação, foi usada para aguçar conflitos internos que gerariam uma falta de governabilidade ao país e conseqüente ascensão de grupos políticos que vêm se mantendo no poder graças à exportação das riquezas naturais de Angola, sem permitir o acesso de seus frutos à imensa maioria da população, que tem se mantido à margem do processo de desenvolvimento do país.

Usando um discurso de nação próspera, também as elites urbanas, que realizaram o processo de independência, nunca conseguiram promover um pacto social capaz de desenvolver, nessa jovem nação, um nacionalismo que unificasse seu povo, evitando a divisão que foi acirrada nos anos da Guerra Fria, quando Angola transformou-se em apenas mais um palco da bipolarização mundial.

Em termos econômicos, as lideranças políticas, historicamente, fizeram a opção por vantagens individuais sobre as coletivas, o que ficou evidenciado na opção de política econômica voltada para o mercado externo.  Por outro lado, na montagem do Estado angolano, o governo desenvolveu uma mega-hierarquia burocrática que dificulta o encaminhamento de soluções para seus graves problemas internos.

A excessiva burocracia e os baixos índices de escolaridade da população angolana acabaram por alienar os grupos sociais e o poder local das decisões.  O sigilo administrativo e as políticas inadequadas culminaram com o não-atendimento das aspirações mais simples e justas da sociedade: saneamento básico, saúde, educação, habitação, transporte e lazer.

A opção pelo mercado externo aumentou a dependência externa do país, que tem super-explorado seus recursos naturais (petróleo e diamante) para fins bélicos, mas cujos frutos seriam imprescindíveis na reconstrução do país e da sociedade, para que essa desfrutasse de condições de vida mais dignas.  É impensável que uma nação dotada de tantas riquezas naturais encontre-se em 157º lugar, dentre os países do mundo, na classificação quanto ao Índice de Desenvolvimento Humano.

O cidadão comum angolano deixou de fazer parte das decisões internas do país e perdeu seus direitos humanos mais básicos. Faltou ética, competência e capacidade ao Estado na condução de políticas públicas internas e no gerenciamento nas relações econômicas exteriores.  A guerra, apontada como o principal fator de desestabilização, não é a única responsável pelas dificuldades econômicas e sociais de Angola. Porém, foi a resposta viciada adotada por aqueles que conduzem o país, tanto os da situação, como os da oposição.

 Contudo, a longa e quase interminável paciência da sociedade angolana parece estar no limite. Cansada da guerra e sem as mínimas condições de sobrevivência, ela busca, também, alianças no exterior para enfrentar e amenizar seus problemas.

Por outro lado, quem conhece os complexos problemas angolanos sabe que o fim da guerra não agradará nem a situação, nem a oposição.  Portanto, é inquestionável que a estabilização econômica do país depende de descentralização administrativa, simultânea a um “empoderamento” dos grupos comunitários historicamente marginalizados. Há, então, necessidade de redefinições dos papéis governamentais e de uma nova cultura governamental, com forte cunho democrático, transparência e participação da sociedade na tomada de decisões. Tal postura pode desagradar aqueles que fazem do sistema uma chance de prosperidade.

Resgatar a cidadania de grupos carentes em todo o país é compreender a força das comunidades locais. A autoridade tradicional dos Sobas é um exemplo das potencialidades do poder local.  Também os órgãos internacionais de financiamento têm, cada vez mais, adotado novos referenciais para a alocação de seus recursos, em que a participação popular, junto a grupos organizados da sociedade civil, é elemento chave na definição dos problemas, na seleção das alternativas e na administração dos recursos financeiros.  Associada a essa participação há uma proposta de capacitação técnica dos grupos sociais e dos técnicos envolvidos nos projetos.

O reforço das instituições de base e a adaptação a tecnologias locais e de baixo custo têm tornado projetos sociais viáveis e com chances reais de sustentabilidade, eliminando parcialmente os riscos de fracasso. No caso do Projeto de Rabilitação Urbana/Ambiental de Lobito e Benguela ficaram patentes a viabilidade e oportunidade de tais princípios e metodologias. Aos poucos, os paradigmas do poder local vão norteando uma nova postura de administração social. No caso desse projeto, a guerra em Angola não foi obstáculo para a realização das ações dos técnicos e da comunidade.  O contexto social permitiu a confiabilidade dos órgãos internacionais, como o Banco Mundial, e de parceiros de Agências de Desenvolvimento, como a da Noruega e a da Suécia.

Durante dois anos, entre 1995 a 1997, tive a felicidade de trabalhar em Angola como Voluntário das Nações Unidas (United Nations Volunteers), no posto de Especialista em Educação Sanitária e Ambiental.  Acompanhei, portanto, todos os problemas da estrutura (ação) sanitária e ambiental de Lobito e Benguela, e pude verificar, na prática, que a ação da comunidade foi crucial para o andamento do projeto.  Em nenhum momento ela se deixou abater com desânimo ou desistência perante todas as dificuldades enfrentadas, inclusive aquela de sobrevivência.

As parcerias entre Governo Provincial, Sobas, Organizações-Não-Governamentais, igrejas e associações de bairro deram ao Projeto de Lobito e Benguela um reforço substancial.  Os objetivos do Projeto como: eliminar as epidemias, melhorar a saúde da população, diminuir a degradação do meio físico, reabilitar o sistema de abastecimento de água e saneamento, melhorar as condições de vida nos bairros periféricos, fornecer água potável, prover latrinas e reconstituir a vegetação urbana, jamais seriam alcançados sem a articulação com o poder local.

O valor de 62 milhões de dólares gasto com o projeto, segundo avaliação do próprio Banco Mundial, teria sido muito maior sem a presença e o esforço da comunidade local.

Por outro lado, os resultados positivos nas duas cidades do Projeto como: redução da mortalidade infantil, diminuição de epidemias, criação de uma cultura sanitária e ambiental, indicam à própria comunidade os benefícios que seu engajamento pode trazer e a outras comunidades a possibilidade de extensão de projetos como esse para todo o país, ou mesmo para outras nações africanas.

Apesar do empenho das comunidades locais, há riscos à sustentabilidade do projeto quando terminar o financiamento. O que normalmente tem acontecido nos países africanos é que a máquina governamental se desvincula das bases de sustentação dos projetos. Primeiramente promove cortes na mão de obra local, desestabilizando a base econômica da localidade. Os técnicos e especialistas internacionais que recebem altos salários no desenvolvimento do projeto fazem com que uma parcela significativa do dinheiro investido retorne aos países de origem. A insuficiente capacitação dos técnicos locais dificulta a continuidade do projeto.

No caso do projeto em pauta, uma série de obstáculos apareceram durante o seu desenrolar: a) a guerra e a desestruturação familiar decorrente; b) a situação macro-econômica instável, com constantes desvalorizações da moeda, gerando incapacidade, por parte do governo provincial, de pagamento de salários ao funcionalismo público que trabalhava no projeto; c) a ausência de uma política tarifária para os serviços de saneamento.  Em maior ou menor escala, esses entraves foram sendo superados com a implementação do projeto e muitos benefícios, já mencionados, foram alcançados. O importante seria garantir a continuidade da capacidade financeira e operacional dos governos municipais, a fim de que seja possível a manutenção e a expansão dos equipamentos instalados e das ações de educação sanitária.  É preciso ressaltar que uma imensa parcela da população continua desatendida pelos serviços e a continuidade dos conflitos faz com que os migrantes prossigam chegando às periferias dos centros urbanos e aumentando o déficit de infra-estrutura sanitária. 

No entanto, não é a simples extensão do projeto que está em jogo e sim uma nova possibilidade da estruturação social e administrativa de Angola, que permita maior governabilidade ao país, e o despertar de um estado democrático que repercuta na mitigação do sofrimento do povo angolano. A retomada do crescimento econômico depende, também, dessa articulação e do fortalecimento do poder local, tal como ocorreu no desenvolvimento do Projeto de Reabilitação Urbana e Ambiental de Lobito e Benguela. Antes de tudo, o fortalecimento dos municípios empobrecidos é um desafio a ser considerado como alternativa para o desenvolvimento angolano.
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ANEXOS

CONCESSIONÁRIAS E OPERADORES ESTRANGEIROS





EMPRESAS NACIONAIS





ENDIAMA





GARIMPAGEM





P
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O
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S





POSTOS DE COMPRA/VENDA


CODIAM/DIAN/LKI





ENDIAMA





CLANDESTINOS





EXPORTAÇÕES





Empresa Provincial de Água de Benguela





Enpresa Provincial de Águas de Luanda





Serviços Comunitários





Centro Provincial de Água da


Empresa Nacional de Água e





Saneamento


  











Câmara Municipal de Lobito





Câmara Municipal de Benguela











Porto de Lobito
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